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DECRETO 



Em conformidade com o disposto nos artigos 
12.* e 29.* do decreto de 19 de outubro ultimo: 
hei por bem approvar e mandar pôr em execução 
o regulamento dos serviços do recrutamento do 
exercito e da armada, e a tabeliã annexa das doen- 
ças e deformidades que isentam do serviço mili- 
tar, que fa2em parte doeste decreto, e baixam as- 
signados pelo ministro e secretario doestado dos 
negócios da guerra. 

O Presidente do Conselho de Ministros, Mi- 
nistro e Secretario de Estado dos Negócios do 
Reino, e os Ministros e Secretários de Estado das 
outras repartições, assim o tenham entendido e fa- 
çam executar. Paço, em 24 de dezembro de 1901. 
=REh=Ernesto Bodolpho Hini{e %ibeiro~-Ar' 
thur Alberto de Campos Henriques=Fernando Mal- 
io{0 Santos = Luii cAugusto T^imentel Pinio= 
António Teixeira de Sousa=QManoel Francisco de 
Vargas. 
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RE6DLAHENT0 DOS SERVIÇOS DO RECRUTAHEMTO 
DO EXERCITO E Di &RHADA 

CAPITULO I 

SECÇÃO I 

Fins do peorutamento. — Constituição 
da força militar 

Artigo I .** Os serviços do recrutamento, de que 
trata o presente regulamento, têem especialmente 
por fim fornecer ás diversas unidades que com- 
põem o exercito e a armada, os mancebos neces- 
sários para a constituição da força militar. 

Art. 2.^ O ministro da guerra superintende em 
todos os serviços do recrutamento. 

Art. 3.^ A força militar comp6e-se: 

1 .• Das tropas activas do exercito e da armada; 

2.^ Das tropas de reserva do exercito e da ar- 
mada; 

3.* Das tropas organisadas militarmente, em- 
bora não dependentes, em tempo de paz, dos mi- 
nistérios da guerra e da marinha. 

Art. 4.^ As tropas activas do exercito são con- 
stituidas, além dos elementos indicados na respe- 
ctiva organisação, pelas praças dos contingentes 
activos dos três últimos annos, ou dos dois últi- 
mos, quando o governo use da faculdade que lhe 
concede a base 2.* da carta de lei de i3 de julho 
de 1899. 
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cj De oito annos nas tropas activas e quatro na 
segunda reserva, para os ^refractários alistados de- 
pois de 19 de maio de 1884, e que pertençam aos 
contingentes decretados até 1887 inclusive; 

dj De oito annos nas tropas activas, quatro na 
primeira reserva e três na segunda, para os me- 
nores de vinte annos e maiores de quinze, que se 
alistarem no exercito como aprendizes de musica, 
de ferrador, corneteiro, tambor ou de clarim ; 

e) De quinze annos para os alistados na segun- 
da reserva ; 

f) De desoito annos para os refractários da se- 
gunda reserva ; 

gjDeseis annos nas tropas activas e três na pri- 
meira reserva, para os recrutados da armada ; 

hj De nove annos nas tropías activas e seis na 
primeira reserva, para os refractários da armada; 

/) De oito annos nas tropas activas e um na pri- 
meira reserva, para os menores de vinte annos e 
maiores de quinze, que se alistarem na armada 
com destino a corneteiros ; 

j) De oito. annos nas tropas activas, para os 
alumnos que sahirem das escolas de alumnos ma- 
rinheiros. 

§ I ."* O governo poderá ordenar a transferencia 
para a primeira reserva, no fim do segundo anno 
de encorporação nas unidades activas, aos recru- 
tados e compeilidos do exercito. 

I 2.** Os substitutos servirão pelo tempo que 
faltar aos substituídos para completarem o tempo 
legal de serviço. Os substituídos completarão na. 
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segunda reserva o tempo de serviço a que os subs- 
titutos estavam obrigados. 

I 3.^ O tempo de serviço activo é contado do 
dia da apresentação nas unidades activas do exer- 
cito ou dá armada. 

I 4/ O tempo de serviço da segunda reserva, 
para os mancebos que n'ella se alistarem directa- 
mente, é contado da data do juramento. 

§ 5." Os remidos servem quinze annos na se- 
gunda reserva, seja qual for a sua qualificação de 
praça. 

I 6.® Será descontado na reserva o tempo que 
as praças estiverem no serviço activo como read- 
mittidas, ou por terem contrahido nova obrigação 
doeste serviço, nos termos da legislação vigente, 
e bem assim o tempo que servirem a njais na acti- 
vidade, salvo as excepções marcadas no código 
de justiça militar e em leis especiaes. Egualmente 
será descontado aos remidos o tempo que servi- 
ram nas unidades activas. 

I 7.*" A's praças da segunda reserva, chamadas 
ao serviço activo como supplentes, é contado, 
para o completo da mesma reserva, o tempo que 
n'ella permaneceram antes de serem chamadas. 

I 8.** O tempo de serviço activo das praças que 
destacarem para as provincias ultramarinas será 
contado pelo dobro, para todos os efFeitos, desde 
o dia em que ali desembarcarem até ao do em- 
barque para a metrópole. A contagem far-se-ha 
depois das praças terem regressado ao reino. 

§ g."" Todas as praças de pret, findo o tempo 
pelo qual são obrigadas a faz^r parte da segunda 
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reserva, permanecerão inscriptas nos registos do 
serviço militar até completarem quarenta e cinco 
annos de edade, simplesmente para, em caso de 
guerra, poderem ser utilisadas na defeza local, e 
sem encargo algum ern tempo de paz, averban- 
do-se-lhes logo na caderneta, quando terminarem 
aquella obrigação, ou se, tendo-a terminado, ain- 
da estiverem como readmittidas nas unidades acti- 
vas, quando deixarem o serviço das referidas uni- 
dades, o dia em que teem baixa de todo o servi- 
ço militar. 

Art. 9.^ Salvo casos extraordinários, e como 
taes considerados pelo, governo, os commandan- 
tes dos corpos transferirão para a re3er\'a, ou da- 
rão baixa, a todas as praças qtie tenham direito 
a essa mudança de situação, comtanto que : 

I .^ Não se achem comprehendidas em processo 
militar, ou cumprindo sentença pronunciada pelos 
tribunaes militares; 

2."* Não estejam cumprindo alguma correcção 
disciplinar; 

3v Não se achem doentes nos hospitaes, em 
convalescença, ou em goso de licença da junta de 
saúde, salvo se o desejarem. 

I I .*^ A^s praças que estiverem servindo em na- 
vios estacionados fora dos portos do continente 
do reino, e ás de qualquer corpo do exercito em 
serviço nas províncias ultramarinas, só pôde ser 
concedida passagem para a reserva depois de re- 
gressarem á metrópole, salvo se desejarem residir 
no ultramar como reservistas, porque, n'este ca- 
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so, poderão ser ali transferidas para a reserva logo 
que seja recebida ordem de regresso. 

§ 2.** As passagens para a reserva ou a conces- 
são de baixas, quando tenham sido adiadas por 
circumstancias extraordinárias, serão facultadas 
logo que estas terminem. 

Art. io.° As licenças registadas, em tempo de 
paz, serão concedidas pelos commandantes dos 
corpos, nos termos da legislação vigente, sob pro- 
posta dos commandantes das companhias ou ba- 
terias, segundo o numero fixado pela secretaria 
da guerra. 

Art. 1 1.** Nenhuma praça do activo poderá ter 
baixa por incapacidade physica nos primeiros seis 
mezes de encorporação na unidade activa e sem 
estar prompta da instrucção, salvo caso de lesão 
ou deformidade considerável que absolutamente 
impossibilite do trabalho, ou faça correr risco á 
conectividade. Similhanteraente se procederá, na 
parte applicavel, com relação ás praças da segun- 
da reserva. 

I único. As praças a quem, no primeiro anno 
de encorporação no activo do exercito, fôr con- 
cedida licença pela junta hospitalar de inspecção, 
não terão vencimento algum, sendo -lhes descon- 
tada no tempo de serviço a licença que tiverem 
antes de promptas da instrucção. 

SECÇÃO III 

Condições geraes do serviço militar 

Art. 12.** O serviço militar continua a ser pes- 
soal e obrigatório, sendo unicamente permittido : 
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i .^ A substituição entre irmãos ; 

2.® A remissão do serviço activo e da primeira 
reserva ; 

3.*' O adiamento do recenseamento de um ir- 
mão; 

4.^ O adiamento do recenseamento dos mance- 
bos que frequentarem o curso theologico ; 

5.** O adiamento do recenseamento dos patrões 
e tripulantes dos barcos salva-vidas; 

6.^ A exclusão dos clérigos de ordens sacras e 
dos maritimos a que se refere o numero antece- 
dente. 

Art. 1 3.^ A obrigação do serviço militar começa 
no anno em que os mancebos completarem vinte 
annos de edade. 

§ I .^ É permittido a qualquer mancebo, depois 
de completar dezeseis annos, tendo a altura e ro- 
bustez necessárias, antecipar o seu alistamento. 

§ 2.° Em tempo de paz, a obrigação do serviço 
militar, para os que houverem sido recenseados, 
prescreve no fim de dez annos, contados do dia 
em que hajam sido proclamados para o serviço 
militar. 

Art. 14.^ Os contingentes destinados ás guardas 
municipaes e fiscal serão encorporados no exer- 
cito, devendo o eíFectivo das referidas guardas ser 
preenchido por praças devidamente instruídas, 
transferidas das tropas activas, preferindo-se as 
que voluntariamente se oíFerecerem para preen- 
chimento dos mesmos contingentes. 

I I.® A secretaria do reino, em vista da propos- 
ta do commandante geral das guardas municipaes, 
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communicará á da guerra o numero de praças, com 
um anno de serviço pelo menos, necessário para 
preencher o respectivo contingente; idêntica com- 
municação enviará a secretaria da fazenda com re- 
ferencia á guarda fiscal. A^ secretaria da guerra 
cumpre determinar annualmente o contingente com 
que as divisões militares contribuirão para as guar- 
das municipaes e fiscal. 

§ 2.® As praças transferidas do exercito para as 
guardas municipaes e fiscal deverão completar 
n'ellas o tempo de serviço activo a que estavam 
obrigadas, segundo a natureza do seu alistamento, 
salvo quando se offerecerem voluntariamente ou 
por qualquer circumstancia não convierem ás mes- 
mas guardas, porque, n'esse caso, regressarão ao 
exercito e ahi completarão o referido tempo de 
serviço. 

SECÇÃO IV 

Das operações do recrutamento 

Art. i5.^ O serviço militar a que os cidadãos 
portuguezes são obrigados, nos termos dos artigos 
precedentes, será regulado pelas seguintes opera- 
ções de recrutamento : 

I .^ Recenseamento ; 

2.^ Fixação do contingente annual ; 

3.* Distribuição do mesmo contingente; 

4.* Inspecção sanitária ; 

5.* Sorteio; 

6.* Alistamento ; 

7/ Distribuição dos recrutas. 

I único. As operações competem : 
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I .• O recenseamento- ás commissóes organisa- 
das nos termos do artigo i8.°; 

2.* A fixação do contingente annual — ao poder 
legislativo ; 

3.^ A distribuição do contingente: 

a) Nos districtos de recrutamento e reserva — 
ao ministério da guerra ; 

b) Nos concelhos ou bairros e nas freguezias — 
aos commandantes dos districtos do recrutamento 
e reserva. 

4/ A inspecção sanitária e sorteio — ás juntas de 
recrutamento ; 

5.^ O alistamento e a distribuição dos recrutas 
— aos commandantes dos districtos de recruta- 
mento e reserva. 

SECÇÃO V 

Resolução de petições e reclamações 

acerca do recrutamento. — Oommissão militar 

de recrutamento 

Art. 16.** Compete aos generaes commandantes 
das divisões militares com sede em Lisboa, Porto 
e Vizeu, e em relação ás grandes circumscripções 
militares a que pertencem, a resolução das peti- 
ções e reclamações sobre matéria de recrutamen- 
to mencionadas no artigo seguinte. Para este efFei- 
to, haverá uma commissão de oíficiaes, denomi- 
nada Commissão militar de recrutamento , que tem 
por fim examinar as citadas petições e reclama- 
ções e preparar os processos para serem presen- 
tes ao respectivo general. 

§ I .• A commissão a que se refere este artigo é 
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composta do chefe e do sub-chefe do estado maior 
da divisão e do chefe da repartição do recrutamen- 
to e reservas. 

I 2.** Na falta ou impedimento de algum mem- 
bro da commissão, será nomeado pela secretaria 
da guerra, de ; preferencia um official superior que 
tenha bem exercido as funcções de commandante 
de districto de recrutamento e reserva por mais de 
um anno, ou as de chefe de i.* secção da 2.* re- 
partição d^aquella secretaria. Faltando ou estando 
impedidos mais de um membro, será nomeado, nas 
mesmas condições, um capitão que tenha servido 
n^^um districto de recrutamento e reserva ou como 
chefe da mencionada secção. 

§ 3."* A commissão funcciona junto do quartel 
general. 

Art. 1 7." Compete á commissão militar de recru- 
tamento: 

I .** Tomar conhecimento das seguintes petições: 

Para adiamento ; 

Para exclusão ; 

Para amparo ; 

Para applicação da classificação de atirador de 
I .* classe. 

2.** Tomar conhecimento das seguintes reclama- 
ções : 

Contra o recenseamento; 

Contra a distribuição do contingente ; 

Contra o sorteio ; 

Contra o chamamento ao serviço activo ou da 
reserva ; 

Contra a nota de refractário ; 
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Contra a exclusão do serviço militan 

3.® Examinar os respectivos processos, colher 
as informações e promover as diligencias que jul- 
gar necessárias para formar a sua opinião sobre 
o fundamento da petição ou reclamação. 

4.* Apresentar a sua consulta por escripto, assi- 
gnadà por todos os membros da coramissão, ao 
general commandante, a fim doesta auctoridade, 
ouvido o auditor se assim- o julgar conveniente, 
dar a sua resolução. 

I I .• A resolução acerca das petições para ex- 
clusão, para amparo, para applicação da classifi- 
cação de atirador de i.* classe e das reclamações 
contra o chamamento ao serviço militar, contra a 
exclusão do mesmo serviço, e contra a nota de re- 
fractário, quando umas e outras tenham deferi- 
mento, não produzirá os seus effeitos serii previa- 
mente ser homologada pelo ministro da guerra. 

§ 2.® A consulta é tomada por maioria devotos, 
podendo o membro que divirgir apresentar pare- 
cer em separado. 

I 3.^ As informações por escripto que a com- 
missão julgar conveniente obter, serão directamen- 
te solicitadas, pelo presidente, ás diversas auctori- 
dades civis, judiciaes, ecclesiasticas, militares e a 
quaesquer outros funccionarios públicos. 

I 4.® A decisão das petições e reclamações será 
logo mandada communicár pelo general ao distric- 
to de recrutamento e reserva, que procederá de 
modo que ella tenha a devida execução, exceptuan- 
do a decisão d^aquellas a que se refere o § i % 
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cuja communicação só será feita depois de homo- 
logada. 

I 5.** Das resoluções do general commandante 
cabe recurso para o ministro da guerra, salvo se 
já tiverem sido homologadas. 

I 6.** O expediente relativo á commissão militar 
de recrutamento será feito pela repartição de re- 
crutamento e reservas do quartel general, 

CAPITULO II 

Reeeiisea.ineiito niilitar 

SECÇÃO I ^ 

Oommissões de recenseamento— Sua organisa- 
ção e competência 

Art. 1 8.^ As commissões de recenseamento mi- 
litar funccionam em cada um dos bairros de Lis- 
boa e do Porto, e em cada um dos concelhos do 
reino, nas respectivas sedes, e compóem-se, 
n^aquelles bairros, de um vereador da camará mu- 
nicipal, que servirá de presidente, de dois cida- 
dãos elegíveis para cargos administrativos, e de 
dois outros, que saibam ler e escrever, e sejam 
pães ou tutores de mancebos que estejam servin- 
do no exercito ou na armada; e nos concelhos, do 
presidente da camará, que presidirá á respectiva 
commissão, e de quatro cidadãos nas condições 
designadas n'este artigo. 

I I.® Na falta de indivíduos que sejaní pães ou 
tutores de mancebos que estejam alistados no exer- 
cito ou na armada, servirão quaesquer outros ele- 
gíveis para cargos administrativos. 
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I 2.^ Os membros das commissóes de recensea- 
mento que não forem presidentes das camarás mu- , 
nicipaes, serão nomeados, no mez de outubro de 
cada anno, pelas respectivas camarás municipaes, 
as quaes, na mesma occasião, nomearão quatro 
substitutos dos vogaes eflfectivos que satisfaçam ás 
condições para estes exigidas no paragrapho an- 
terior. 

I 3.^ Em Lisboa e no Porto, as camarás desi- 
gnarão também, no mesmo acto, os vereadores 
que devem substituir os presidentes das commis- 
soes de recenseamento nas suas faltas e impedi- 
mentos. 

I 4.° Nós outros concelhos, os presidentes das 
commissões de recenseamento serão substituídos 
por quem exercer a presidência da camará. 

§ 5.^ Os vogaes effectivos serão substituídos pe- 
los vogaes substitutos, pela ordem de nomeação 
doestes, e, quando não bastem, pelos vogaes eflfec- 
tivos ou substitutos, dos annos anteriores, também 
pela ordem, da sua nomeação, sendo preferidos os 
do anilo mais próximo aos do mais remoto, e os 
eflfectivos aos substitutos. 

I 6.^ No caso de falta ou impedimento dos vo- 
gaes eflfectivos, serão os substitutos convocados 
pelo presidente da commissão de recenseamento. 
Em Lisboa e no Porto quando haja falta ou impe- 
dimento do presidente da commissão de recensea- 
mento de algum dos bairros, ou não compareça o 
competente substituto, o respectivo administrador, 
quando q não faça o vogal mais velho da commis- 
são, assim o communicará á camará municipal. 
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Art. 19.° Não podem ser nomeados vogaes ef- 
fectivos os que, ao tempo da nomeação, estiverem 
comprehendidos em algumas das seguintes cate- 
gorias: 

I f" Ministros e secretários d''estado effectivos ; 
V, J^ Empregados das secretarias doestado ; 

3.^ Militares em serviço activo do exercito ou 
armada; 

4.* Juizes é empregados ou officiaes de justiça; 

5.^ Magistrados e agentes do ministério publico; 

6.^ Conservadores do registo predial; 

7.* Membros do supremo tribunal administrati- 
vo e dos tribunaes íiscaes ; ' 

8."* Magistrados e auditores administrativos, e 
funccionarios a estes subordinados ; 

9.** Empregados das secretarias dos corpos ad- 
ministrativos; 

10.^ Funccionarios e agentes de policia; 

I I .^ Empregados remunerados no serviço do 
lançamento; arrecadação e fiscalisàção das contri- 
buições do estado; 

12.*^ Directores de obras publicas e empregados 
de sua dependência ; 

i3.^ Clérigos de ordens sacras; 

14.*' Facultativo de fora da sede do cbticelho, 
ou í}ue n*esta seja único; ' - ' '"■" 

1 5.^ Pharmâceútico de fora da séde^ dó conce- 
. lho, ou que não tenha ajudante légálríierite habili- 
tado; '\ 

1 6.*" Cidadãos privados ou suspensos do uso de 
seus direitos polkicòs pôr seritériçà òu despacho 
de pronuncia com transito' ^líi julgado; 
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1 7.* Impossibilitados, por moléstia ; 
. i8.* Os que |ç?:ercerjem funcçóes publicas que 
obriguem a residir. fora da sede 4o concelho du- 
rante todo o anno, ou a maior parte d^elle; 

19.^ Empregados do corpo diplomático ou con- 
sular portuguez ; 

20."* Empregados do correio e dos telegraphos; 

2 1 .^ Funccionarios de sanidade maritima ; 

22.* Delegados ç sub-delegadps de saúde; 

23.^ Professores de instrucção primaria ; 

24.® Ascendentes, descendentes, irmãps ou aííins 
nos mesmos graus; 

25."* Excluídos por leis especiaes de exercerem 
fun,c0es administrativas. 

I único. Não podem também ^ser nomeados 
stibstitutos os que, ao tempo da nomeação, este- 
jam em alguma das categorias previstas nos n.®^ 
I.** a 23.** e 25.^ e deixarão de ser chamados a 
servir nas çommissóes de recenseamento quando 
o motivo dé exçíusão seja superveniente, ou te- 
nham com algum dos vogaes em exercício o pa- 
rentesco a. que se refere o n.^ 24.^ 

Árt. 20.® Podem escusar-se de vogaes das com- 
missões de recenseamento : 

I.® Os que tenharn servido no ultimo anno, 
exercendo as funcções como efíectivos, ou por te- 
rem sido chamados ^ servir durante todo, o anno 
como substitutos ou supplerxtes ; 

2.* Os que tiverem mais de sessenta e cinco 
annos de edade; ,, , . : 

3.*: Os que pgdeçerççn jDoí^s.tia que difíiculte 
o exercício das respectivas fufiqç^çs;, ^ . 
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4.** Os professores ofíiciaes de iastrucção supe- 
rior, secundaria e especial; 

5."* outros quaesquer a quem sejam permittidas 
escusías , por leis especiaes. 

Art. 21.^ As camarás municipaes devem com- 
municar, no praso de três dias, ap administrador 
do concelho ou bairro, e aos interessados, a no- 
meação dos vogaes das commissões de recensea- 
mento. 

I único. Quaesquer reclamações acerca da no- 
meação ou recursos d'aqueUes vogaes devem ser 
deduzidas no praso de dez dias, perante os res- 
pectivos juizes de direito, que devem publicar as 
sentenças, de que não haverá recurso, até ao fim 
do mez de novembro. 

Art. 22.^ O serviço das commissões de recen- 
seamento é gratuito, e obrigatório fora dos casos 
mencionados no artigo 20,^ e aos seus vogaes será 
deferido juramento pelos respectivos presidentes. 

§ I .® Nas commissões de recenseamento dó con- 
celho ou bairro servirão respectivamente de se- 
cretários o da camará municipal e o da adminis- 
iraçãOy sem voto, pertencendo-lhes authenticar os 
actos da comniissão. 

§ 2."" As conimissões de recenseamento do con- 
celho funccionam nos paços municipaes e as de 
bairro na casa da administração, em audiência 
publica, tendo a primeira sessão, eni que hão de 
inst§|lar-se, sem dependência de convocação, na 
prinieira qjuinta feira do liie^ láe janeiro, e conti- 
nuando a rwnir-sQ em sessão ordinária e nas ex- 
traordioarie^s que o serviço e^cigir, nos dias prefi- 
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xados pelo presidente e antecipadamente publica- 
dos por editaes (modelo ri.* i)/ 

§ 3.^ As camarás municipaes eas administra- 
ções dos concelhos dcís bairros de Lisboa e Porto 
poderão nomear os empregados da sua secretaria 
que forem indispensáveis para auxiliar os traba- 
lhos da commissão de receriseamento, sem que 
por isso elles, ou os secretários, tenham direito a 
maior vencimento, devendo, porém, ser dispensa- 
dos do serviço da camará ou administração du- 
rante as horas que durarem os trabalhos relativos 
ao recenseamento. 

Art. 23.'' A's commissóes de recenseamento cum- 
pre proceder, nos serviços que lhes são incumbi- 
dos, em exacta observância dasleis e regulamen- 
tos que regem este assumpto, e dás providencias 
adoptadas pelo governo, do qúa^^òderáo solicitar 
as convenientes instrucçôes por' intermèciio dos 
governadores civis. ' 

I único. As commissões dê recenseamento te- 
rão o direito de chamar perante <ii, nos tfernios e 
com a sancção estabelecida ha legislação geral do 
reino para os tribunaes fudiciaeá, qúaesquer pes- 
soas residentes no concelho, para íhèâ pedir, com 
respeito^ ás operações tie rècèriseaííiéntò e recla- 
mações, quaesquer informações, qlie^ éllás *serão 
obrigadas á' prestar déháixo de juramento. As 
pessoas residente^ fórá^db^ldrtcelho serão iíiqui- 
ridaá pelo respectivo ádniiáistradòr, a reqtiisição 
das commissões, é íids" míéshlòsf tèrmbk prestarão 
as súás iriftírmaçÔtíá, que ^ètâb"rèdti2Ídái'& auto 
para ser énViàdd á comii)etente! dottimisfeaò. 
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Art. 24.® As coramissóes de recenseamento não 
podem funccionar validamente sem que esteja re- 
unida a maioria dos seus, vogaes; as suas delibe- 
rações serão tomadas por maioria absoluta de vo- 
tos, tendo o presidente voto de qualidade nos ca- 
sos de empate, e de tudo que occorrer nas sessões 
se lavrará acta em livro especial, com termo de 
abertura e encerramento, numerado e rubricado 
peio presidente. 

I I.® A^s commissóes de recenseamento com- 
pete conhecer da legitimidade das faltas e impe- 
dimentos dos seus vogaes, com recurso para o 
juiz de direito. 

§ 2.® Aos secretários compete escrever e subs- 
crever, ou somente subscrever, as actas, as quaes 
serão assignadas pelos vogaes presentes á respe- 
ctiva sessão, e passar, independentemente de des- 
pacho, as certidões que d^ellas lhes forem reque- 
ridas. 

SECÇÃO II 

> 
Operações do recenseamento 

Art. 25."* Os trabalhos da commissão de recen- 
seamento começarão, em cada anno, pelo recen- 
seamento dos mancebos que no mesmo anno es- 
tiverem sujeitos a ser chamados ao serviço mili- 
tar, tomando para base da inscripção o domicilio 
tfessc^ mancebos, e observando as seguintes re- 
gras: 

r.* O domicilio dos npenores não emancipados, 
é o de seus pães, tutores ou pessoas de quem le- 
gitimamente dependam ; . 
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2.* O domicilio dos menores solteiros emanci- 
pados, é o de seus pães, tutores, pessoas ou cor- 
porações de quem legitimamente dependiam an- 
tes da emancipação legal ou voluntária; 

3.* O domicilio dos menores casados, é o lo- 
gar da sua própria residência, segundo as regras 
geraes de direito; 

4.^ O domicilio dos mancebos nascidos e resi- 
dentes na freguezia, que não tiverem pae, mãe ou 
tutor, é o logar da sua residência; 

5.* O domicilio dos mancebos que, ao tempo 
das operações do recenseamento, não residirem 
no reino, e cujos pães ou tutores também estive-. 
r<em ausentes, é a freguezia da sua naturalidade; 

6.* O domicilio dos mancebos nascidos em paiz 
estrangeiro, de pães cujo domicilio no reino se 
ignore, é o logar da residência dos seus parentes 
mais próximos; 

7.^ O domicilio dos mancebos residentes na fre- 
guezia, que não eístiverem comprehendidos em 
nenhuma das regras precedentes,, e nãp mostra- 
lem ter sido recenseados n'outra freguezia, é o 
logar da sua residência. 

I I ."* Os mancebos que não puderem provar 
que estão comprehendidos etn alguma das regras 
precedentes, serão recenseados até aòs trinta an- 
nos, onde forem encontrados na epochá do recen- 
seamento, e quando haja qualquer dúvida o mi- 
nistério da guerra resolverá. 

I 2.^ Não se considera interrompida a residên- 
cia de um mancebo em qualquer freguezia, quan- 
do elle a deixar accidentalmehte para se dedicar 
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aos estudoâ, ou á apfèndisàgem de algutiíia arte 
ou officio, ou á prestação' de serviço domestico 
ou salariado. 

I 3/ Não será reconhecida^ para ôs effeitos do 
recenseamento, a mudança de domitilío que, além 
das mais condições exigidas no artigo 44.* do có- 
digo civil, não seja feita três annos antes da epo- 
cha em que começam aá operações do recensea- 
mento. 

Art. 26.*^ Para se proceder ao recenseamento^ 
são obrigados a remetter á competente commis- 
são, até ao dia 3i de dezembro de cada anno: 

í."* Os parochos — uma relaçãp de todos os 
mancebos nascidos na sua freguçzia, com designa- 
ção dos que n'Qlla,não residem, tendo em atten- 
ção os II 2.° e 3.^ do artigo antecedente, e de to- 
dos os que, embora ahi não tenham nascido, n^el- 
la sejam domiciliados ou residentes, e que, uns e 
outros, no mesmo anno cprnpletem dezenove an- 
nos de edade; 

2.^ Os regedores — uma relação dos mancebos 
que no mesmo anno completem dezenove annos 
de edade, e sejam domiciliados ou residentes nas 
respectivas freguezias; 

S."" Os directores de hospitaes, asyíos, miseri- 
córdias e outros similhantes estabçlecimentos — 
uma relação dos mancebos a cargo d'estes insti- 
tutos, e que estejam nas referidas condições de 
edade; ' ' 

4.^ Os chefes dos departamentos marítimos é^ 
capitanias dos portos — relações dos mancebos 
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que, pelo livro da inscripção marítima, tenham 
completado dezenove annos de edade; 

5.* Os administradores de concelho ou bairro 
— uma relação dos mancebos que, pelos assentos 
do registo civil, se mostrar que, no mesmo anno,^ 
completam a indicada edade; 

6.® Os commandantes dos districtos de recru- 
tamento e reserva — relações dos mancebos isen- 
tos temporariamente, dos adiados no anno ante- 
rior e dos que, por qualquer motivo, deixaram de 
ser recenseados ou sorteados, e dos voluntários 
que, conforme lhes fôr communicado pelos com- 
mandantes das unidades activas, chegarem à edade 
de serem recenseados. 

^ 1.** Todos os annos, na epocha do recensea- 
mento, as entidades mencionadas n^este artigo 
procederão á revisão dos respectivos registos, a 
fim de incluírem nas relações os mancebos que, 
por qualquer circumstancia, deixaram de ser le- 
galmente recenseados nos annos anteriores. 

^ 2.** As relações mencionadas nos números an- 
tecedentes devem conter os nomes, sobrenomes e 
appellidos dos mancebos e ser formuladas con- 
forme o modelo n.° 2. 

I 3.* Na falta de registo parochial, que por 
qualquer accidente desapparecesse do cartório, 
ou quando hqja qualquer omissão n'esse registo, 
o parocho com o regedor e com a junta de paro- 
chia, em sessão publica, formará uma relação de 
todos os mancebos nascidos e residentes na fre- 
guezia, que se supponlia haverem chegado a eda- 
de legal de serem recenseados^ e a remetterá á 
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commissão de recenseamento no praso fixado 
n'este artigo. 

I 4.^ O commandante do districto de recruta- 
mento e reserva, quando o julgar conveniente, ou 
quando lhe fôr stiperiormente ordenado, solicitará 
directamente dos administradores de concelho, 
parocbos, regedores, chefes dos departamentos 
marítimos e directores dos hospitaes, asylos, mi- 
sericórdias e outros estabelecimentos similhantes, 
copia das relações que, para se organisar o re- 
censeamento militar, tenham enviado ás commis- 
sóes de recenseamento. 

Art. 27."* Todos os mancebos que até 3 1 de de- 
zembro tiverem completado dezanove annos de 
edade è que ainda não tenham sido recenseados, 
são obrigados a participar no mez de janeiro, á 
commissão do recenseamento correspondente ao 
concelho ou bairro em que legalmente se acham 
domiciliados, que chegaram á edade de ser inscri- 
ptos no recenseamento militar. Egual participação 
será feita pelos pães, tutores ou pessoas de quem 
dependam a respeito de seus filhos, tutelados ou 
mancebos sobre que tenham acção directa que se 
éncontreoí n'aquellas condições. A commissão de 
recenseamento é obrigada a recensear os referi- 
dos mancebos e a entregar aos interessados um 
certificado, assignado pelo secretario, que lhes 
servirá de documento com que possam provar o 
cumprimento doesta disposição. 

§ I .** Os parochosj durante os tnezes de dezem- 
bro e janeiro^ faraó saber aos seus parochianos, 



Digitized by 



Googk 



— 26 — 

por occa^ão da missa, que lhes assiste esta obri- 
gação. 

§ 2.*^ A falta do cumprimento do disposto n^este 
artigo importa a pena comminada.no artigo 186.'^ 

I 3."* Não será admittida aos mancebds> como 
justificação de falta aos preceitos da lei do recru- 
tamento, a allegaçào de que ignoravam a suains- 
cripção no recenseamento. 

Art. 28.^ Os administradores de concelho ou 
bairro deverão assistir ao recenseamento com vqto 
consultivo, prestar á respectiva commissãotodos 
os esclarecimentos que estiverem ao seu alcance, 
e promover com efficacia que a lei seja cumprida 
com estricta pontualidade, e que as cornmÍ3$ões 
concluam os seus trabalhos no mais curto praso. 
O voto do administrador, quer o emitta exppfita- 
neamente, quer a pedido da commissão, será men- 
cionado na respectiva, acta, 

§ único. Os regedores e os parochos, por si ou 
por pessoa idónea da sua confiança, se estiverem 
legitimamente impedidos, assistirão tambpm, quan- 
do se tratar do recenseamento dos seus compa- 
rocliianos, para prestarem á commissão respectiva 
todas as informações que esta lhes pedir, e para 
este fim serão por ella ^convocados com a peces- 
saria antecipação. 

Art. 29."^ O recenseamento annual é feito com 
referencia 30 dia 1 de janeiro, e comprehende : 

i:*' A inscripção de todos os mancebos,; cons- 
tantes das relações mencionadas no artigo 26.*, 
que n^aquelie dia tiverem já completado dezenove 
annos de edade, ou que, no mesmo dia ou até 3 1 
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de dezembro, CQinpietarém vinte ahnos, incluindo 
os alistados como voluntários que estiverem nas 
referidas condições de edade ; 

2.'^ A inscripção dos mancebos que foram isen- 
tos temporariamente;' 

3.** A inscripção dos rtiancebos que obtiveram 
adiamento; 

4.** A inscripção dos mancebos que, não tendo 
ainda Completado trinta annos de idade, pelos re- 
gistos civis ou parochiaes, ou por informações, se 
conhecer que deviam ter sido recenseados em 
qualquer dos recenseamentos anteriores, e os que, 
por erro ou omissão, dentro d'aquelle praso, não 
foram sorteados, incluindo os alistados como vo- 
luntários; 

5.® A inscripção dos mancebos comprehendidos 
nas relações organisadas pelo parochó, regedor e 
junta de parochia, na conformidade do disposto 
no § 3.^ do artigo 26.^ 

I I ." O mancebo que tiver pretendido alistar-se 
como voluntário, e tiver sido julgado inapto para 
o serviço militar pela junta regimental, será incluí- 
do no recenseamento quando attingir a idade le- 
gal para ser reóenseado, ou quando se derem os 
casos previstos no n.* 4.® doeste artigo. 

I 2.° Os nomes dos mancebos a que se refere 
o n.® 2.® serão transferidos de recenseamento para 
recenseamento emquanto forem isentos tempora- 
riamente nos termos do artigo gS.**, sendo depois 
definitivamente recenseados na época competente, 
e os d^aquelles a que se refere o ri.** 3.® até ao li- 
mite marcado na secção i do capitulo vii, sendo 
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recenseados definitivarx^ente depois da ultima con- 
cessão. Tanto uns como outros, ficam pertencen- 
do ao contingente do anno em que forem defini- 
tivamente recenseados. 

I 3.^ As auctoridades militares, administrativas 
e policiaes promoverão o recenseamento de todos 
os mancebos visivelmente aptos para o serviço mi- 
litar, que não provem estar recenseados nos res- 
pectivos domicílios, ou legalmente livres da obri- 
gação do mesmo serviço. 

I 4..* O commandante do districto de recruta- 
mento e reserva fará incluir no livro do recruta- 
mento, mediante proposta motivada, remettida ao 
ministério da guerra pelas vias competentes e até 
quinze dias antes de começar a funccionar a jun- 
ta de recrutamento no respectivo concelho, todos 
os mancebos que por qualquer causa deixaram de 
ser inscriptos no livro do recenseamento, quando 
da omissão não tenha havido reclamação, com- 
municando depois o facto á commissão, que os 
recenseará. , 

§ 5.** Procedendo similhantemente ao disposto 
no paragrapho anterior, o. commandante do dis- 
tricto de recrutamento e reserva eliminará do li- 
vro do recrutamento os indivíduos indevidamente 
recenseados. 

§ 6.* Para o recenseamento de cada concelho ou 
bairro haverá um livro especial denominado Li- 
vro do recenseamento militar (modelo n." 3), com 
termos de abertura e encerramento, asçignádos 
pela commissão de recenseamento e pelo adminis- 
trador, que rubricarão também cada unia das folhas. 
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e n^elle se fará, por ordem alphabetica de fregíie- 
zias, a inscripção de todos os mancebos recensea- 
dos tambern por ordem alphabetica. Este livro de- 
signará, a respeito de cada mancebo, o nome, so- 
brenome e appellido, o domicilio legal, data do 
nascimento, naturalidade^ filiação, residência dôs 
pães, profissão e todas as mais indicações exara- 
das no citado modelo. As commissóes de recen- 
seamento são responsáveis pelo preenchimento de 
todos os dizeres d'aquelle livro. 

Art. 3o.* Até ao fim do tnez de fevereiro ficará 
concluído o. livro do recenseamento, que estará 
patente em poder do secretario da commissão de 
recenseamento até 1 5 de março, desde as nove 
horas da manhã até ás três da tarde, a todas as 
pessoas que o quizerem examinar. 

I i.^ Do tnesmo livro se extrahirão logo copias, 
por freguezias, contendo textualmente oqlien^elle 
se mencionar a respeito de cada recenseado, e a 
commissão as enviará sem dernora' aos regedores, 
para estarem affixadas, durante quinze dias, pelo 
menos, naá portas das egrejas pafochiaes ie nos 
logares ptiblicos do costiimé, do que passarão os 
devidos certificados. ^ 

I í^.* Dút*ante o período fixado tf este artigo pôde 
qualquer pessoa tirar cbpiâ do récéniséanlerito, e 
fazd-áaiitheriticar pdo secretario da cotíimissão, 
ou pÒr álgiihi áotario. -*' ' ^ ^ y* ^ r 

Art. 3^1 .^ Buraiitè â organização e exposição do 
recyrláéamehto, ás còmmi$s6eZ -dè receniseárnento 
devém^^ávèrl^iim á resMericiá, fexistéricia è profis- 
são 1ció's mancebos inscríptòs, sendo auxiliados pe- 
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los administradores e pelos parochos, que lhes en- 
viarão, ex-oficio ou a requisição d^ellas, as certi- 
dões de óbito dos que houverem fallecido. 

I I.* Para o mesmo fim, as cpmmissões de re- 
censeamento poderão, por oíficios assignados pelo 
presidente e expedidos pela camará municipal ou 
administração do concelho ou bairro, requisitar 
de todas as aucioridades, repartições e fancciona- 
rios públicos, os documentos e informações de que 
precisarem, e por editaes^ também assignados pelo 
presidente, convidarão os directamente interessa- 
dos e quaesquer outras pessoas a prestarem todos 
os esclarecimentos que possam concorrer para a 
boa e completa execução dos serviços de que es- 
tão encarregados. 

I 2.'* As informações dependentes das secreta- 
rias doestado serão solicitadas por intermédio dos 
competentes governadores civis. 

I 3/ As informações e esclarecimentos não exi- 
mem em caso algum as commis^^ões da^sua res- 
f>onsa)3Ílidade n'este assumpto. 

I 4.* As informações de pessoa particular só po- 
derão ser prestadas por escrjpto, devidaníiente as- 
signado e com a assignatura authenticamente re- 
conhecida, e d^ellas o secretario passará recibo, se 
fôr pedido pelo apresentante. ^ 

Art. 32.* As coramissõe^ de rçcenseamento exa- 
minarão escrupulosamente : se as relações de que 
trata o artigo 26.* forani fielmente extrahidas dos 
registos parochiaes e civis ; se n' estes se contém 
algum qoHjie que 4ei,xasse de ser para v^las^trasla- 
dado; f^p: ha di^ferença na, numeração, ou rubrica 



Digitized by VjOOQ IC ,. . 



— Si- 
das suas folhas, na côr, qualidade do papel ou nas 
marcas da fabrica; se na escripturação ha rasuras, 
emendas nos non^es, nos sexps ou nas datas, e fi- 
nalmente, qualquer indicio de adulteração da ver- 
dade. Para este fim apresentarão os administrado- 
res e parochos os competentes livros, quando hou- 
verem de comparecer, nos termos do artigo 28.* 
e seu § único. 

I único. Reconhecido qualquer doestes vicios, a 
commissão fará, pelo secretario, levantar auto de 
noticia, que será por ella assignado com duas tes- 
temunhas, pelo menos, e o remetterá ao compe- 
tente agente do ministério publico, o qual promo- 
verá o procedimento criminal applicavel. 

Art. 33.® A inscripção no recenseamento será 
intimada, até ao dia i5 de março, no seu domi- 
cilio, ou no das pessoas de quem dependerem, 
aos npiancebos residentes no concelho ou bairro ; 
os que não residirem n''elle, serão intimados por 
éditos de trinta dias aífixados na sede do conce- 
lho ou bairro e nas freguezias da sua naturalidade. 
As diligencias, de que trata este artigo serão fei- 
tas pçlos officiaes da administração do concelho 
ou bairro, pela policia civil e pelos officiaes e ze- 
ladores da camará rnuniçipal, e também pçlos ca- 
bos de policia quanto á aííÍ3^ação fora da sede do 
concelho, sendo as mesmas diligencias requisita- 
das aos funccionarios ou corppraçÓe« de que es- 
tes agentes dependerem. ., 

§ único. As commissóes de recensearpçnto de- 
verão passar cédulas (modelo n.® 4) aos mance- 
bos recenseados ; estas cédulas servirão de resal- 
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va, desde a epocha do recenseamento até ao dia 
em que os mancebos forem chamados á junta do 
recrutamento. 

Art. 34.*' Até o dia 10 de abril, impreterivel- 
mente, as commissóes de recenseamento envia- 
rão aos commandantes dos districtos de recruta- 
mento e reserva copia alithentica do livro do re- 
censeamento, na qual irão notadas todas as cir- 
cumstancias que determinaram qualquer altera- 
ção na inscripção dos mancebos, a fim do referido 
commandante organísar o livro do recrutamento. 

SECÇÃO III 

Reclamações e recursos acerca 
do recenseamento 



Art. 35.^ E' objecto de reclamação: 

I.** A omissão de qualquer maiícébo ríò recen- 
seamento; ' 

2.^ A inscripção indevida; - 

3.° Errada profissão do mancebo ilo livro do 
recenseamento òu do recrutamento. 

Art. 36.*^ São ínotivòs de reclamarão por ins- 
cripção indevida : . . r. 

I ^ Õ tecenseanientò fórá do domiciíio ; 

2.^ * O recenseamento fora da idade prescripta 
na léi'; -'^ "*- •■ ' ' "''"'' ''•-'■'■' 

3 .^ Ó receíiâeamérito' de fallecido ; 

4.* O recenseamento do fnáhcébò que tiver sido 
isento definitivamente; '• * 

5.^ O reòenseaíntíntb dòs que -tiverem tidO' bai- 
xa definitiva do serviço militar ; ' '■ 
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6.^ O rcGenseamento dos que estão prestando 
o serviço militar nas unidades activas ou de re- 
serva, excepto o dos alistados como voluntários 
que, em virtude da sua idade, tenham de ser re- 
censeados; 

7.® O recenseamento de estrangeiros ; 

8.** O recenseamento dos que tiverem sido con- 
demnados n^alguma das penas maiores. 

I I.® Não é legal o recenseamento que nãó fôr 
feito, quanto ao domicilio, na conformidade de 
alguma das regras preceituadas no artigo 25.** 

I 2.** Não é legal o recenseamento de mance- 
bos que tenham menos de dezenove ou mais de 
trinta annos de idade. 

§ 3.* Não é motivo de reclamação o facto do 
mancebo ter sido julgado incapaz do seryiço mi- 
litar na occasião em que desejava antecipar o seu 
alistamento, porquanto os mancebos n^estas con- 
dições são obrigados a comparecer á junta de re- 
crutamento no anno em que, pela sua idade, lhes 
competir serem recenseados. , 

I 4.® Pelo que respeita á nacionalidade, são 
pprtuguezes : 

I ,^ Os que nascem no reino, de pae portuguez, 
ou de mãe portugueza, sendo filhos illegitimos; 

2.^ Os que nascem no reino, de pae estrangeiro ,^ 
comtanto que este não resida ao serviço da sua 
nação, salvo se, perante a municipalidade da res- 
pectiva residência, declararam por si, sendo sui 
juris^ ou pelos seus legítimos representantes, sen- 
do seus legitimos representantes, sendo menores 

3 
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não emancipados, que não querem ser portugue- 
zes; 

3.* Os filhos de pae portuguez, ainda que este 
haja sido expulso do reiíio, e os illegitimos de mãe 
portugueza nascidos em paiz estrangeiro, què vie- 
rem estabelecer domiciUo no reino, ou que, pe- 
rante os respectivos agentes consulares óu a com- 
petente auctoridade estrangeira, declararem por si, 
sendo suijuris^ ou pelos seus legitimps represen- 
tantes, sendo menores não emancipados, que 
querem ser portuguezes, devendo, n^este caso, os 
mesmos agentes communicar a declaração á com- 
petente çx)mmissão de recenseamento ; 

4.* Us que nascem no reino, de pães incógni- 
tos ou de nacionalidade desconhecida ; 

5." Os que nascem em nação estrangeira, de 
pae portuguez, que ali resida ao serviço de Por- 
tugal ; 

6.** Os estrangeiros naturalisados. 

I 5\^ Os mancebos que se naturalisarem cida- 
dãos estrangeiros depois de recenseados e que, á 
data da naturalisação, não tenham cumprido os 
preceitos dá lei do recrutamento, »ão obrigados 
ao pagamento da quantia de Soo^ooo réis, que 
terá a mesma applicação que o productò das re- 
missões, sob pena de èxéGuçãò nos seus bens. 

I ô."* As reclamações á que se refere o n.** i.* 
do artigo 36.**, e as que versarem sobre errada 
profissão no livro do recrutamento, só podem ser 
acceites durante o mez de março, salvo as que fo- 
rem apresentadas pelo administrador do concelho 
ou commandante do districto de recrutamento e 



Digitized by 



Googk 



35 



reserva, e o disposto no paragrapho seguinte com 
relação ao recenseamento por mais de uma fre- 
guezia. 

§ 7."* As reclamações designadas no n.*" i.^ do 
artigo 35.^ e n.'' 2.^ a 8." do artigo 36.% e bem as- 
sim as que versarem sobre o recenseamento por 
mais de uma freguezia ou sobre errada qualifica- 
ção no livro dõ recrutamento, podem ser apre- 
sentadas em qualquer tempo. 

Art. 37.** As reclamações serão sempre feitas por 
escripto, assignadas pelo próprio reclamante, ou 
por outrem a seu rogp, independentemente de re- 
conhecimento, e instruídas com os documentos que 
lhes sirvam de prova, devendo o presidente da 
commissão inscrever nas reclamações o dia em 
que as receber, e passar d'ellas recibo com egual 
data, 

I único. As reclamações devem ser entregues á 
commissão de recenseamento, excepto aquellas de 
que trata o n."" 6.* do artigo 36.'' que serão apre- 
sentadas ao commandante da respectiva unidade 
para as remetter ao commandante do districto de 
recrutamento e reserva, quando o reclamante seja 
o próprio indevidamente recenseado. 

Art. 38."* São competentes para reclamar con- 
tra qualquer irregularidade commettida no recen- 
seamento, nos termos d''esta secção, o próprio in- 
teressado e qualquer cidadão a respeito de ter- 
ceiro, sendo licito no mesmo requerimento fazer- 
se mais de uma reclamação. 

I único, o administrador do concelho e o com* 
mandante de districto de recrutamento e reserva 
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são obrigados « reclamar contra as irregularida- 
des do recenseamento, quando por qualquer for- 
ma legal não as tenham evitado. 

Art. 39.** 1 odas as corporações, repartições pu- 
blicas, e auctoridades de qualquer ordem ou ge- 
rarchia são obrigadas a passar gratuitamente, sem 
dependência de despacho e com preferencia a 
qualquer outro serviço, as certidões que se lhes 
requererem para o effeito das reclamações, a tem- 
po de poderem, aproveitar aos interessados na 
instrucção das suas reclamações e recursos, de- 
vendo declarar n^ellas o fim para que são passa- 
das, de modo que não possam utilisar-se para ou- 
tro eífeito. 

§ único. Igual obrigação é imposta aos notá- 
rios, até em relação aos reconhecimentos, que se- 
rão também gratuitos. 

Art. 40.* As comrfiissões de recenseamento, á 
medida que forem recebendo as reclamações, irão 
notando, no livro do recenseamento e na casa cor- 
respondente ao mancebo de que se tratar, o fun- 
damento legal da reclamação, procedendo desde 
logo ás diligencias necessárias para as informar. 

I único. Quando o fundamento da reclamação 
fôr a omissão nò recenseamento, arguida pelo 
próprio interessado, se a commissão a julgar pro- 
cedente, resolverá desde logo como fôr de justiça, 
e fará os competentes averbamentos no livro res- 
pectivo. 

Art. 41.^ As reclamações a que se refere o | 
6.® do artigo 36.® devem ser remettidas pela com- 
missão de recenseamento, á medida qUe forem re- 
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cebidas, ao commandante do districto de recruta- 
mento e reserva, devidamente informadas, até lo 
de abril; todas as outras serão enviadas á mesma 
auctoridade militar com a respectiva informação 
até 1 5 dias depois de recebidas péla commissão. 
As reclamações são acompanhadas pelos docu- 
mentos e allegaçôes que lhes servirem de funda- 
mento. 

Art. 42.** Os documentos com que as reclama- 
ções devem ser instruidas são : 

I ^ Para as fundadas no n.^ 1/ do artigo 35.* e 
n.® 2.° do artigo 36/ — a respectiva certidão de 
idade devidamente assignada e reconhecida ; 

2.° Para as fundadas no n."* i.* do artigo^ô.* — 
attestados da camará municipal, junta de parochia, 
administrador do concelho ou bairro e regedor, 
que comprovem o domicilio legal dos mancebos 
nos últimos três annos; 

3.* Para as fundadas no n.*" S.'' do artigo 36.* — 
a respectiva certidão de óbito devidamente assi- 
gnada e reconhecida ; 

4.** Para as fundadas nos q.*"' 4.^ e 5.^— a resal- 
va definitiva ou o titulo de baixa ; 

5.® Para as fundadas no n.^ 6.® — a nota de as- 
sentos e informação do commandante da respec- 
tiva unidade ; 

6.^ Para as fundadas no n.^^y."* — documento de- 
vidamente legalisado que comprove a nacionali- 
dade, ou certidão da declaração feita perante a 
competente camará municipal de que optou pela 
nacionalidade estrangeira, no caso do artigo 18/, 
I 2.**, do código civil; 
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y.** Para as fundadas no n.** 8.* — certidão da sen- 
tença condemnatoria com a declaração de transito 
em julgado, 

§ único. Todos os documentos a que se refere 
este artigo serão recebidos exclusivamente pelas 
commissões de recenseamento, e só por estas cor- 
porações poderão ser enviados aos commandantes 
dos districtos de recrutamento e reserva. 

Art. 43.** O commandante do districto de recru- 
tamento e reserva, logo que receba qualquer re- 
clamação, passará a informal-a, remettendo-a em 
seguida á coínmissão militar de recrutamento. 

Art. 44.** A commissão militar de recrutamento, 
procedendo conforme fica preceituado na secção v 
do capitulo I, apresentará as reclamações ao ge- 
neral, que deverá exarar o seu despacho á mar- 
gem. 

Art. 45.^ Os commandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva e as commissões militares 
de recrutamento regularão os seus trabalhos de 
forma que, as reclamações a que se refere o | 6.* 
do artigo 36.% possam estar resolvidas até 10 de 
maio e as outras até trinta dias depois de recebi- 
das nos districtos de recrutamento e reserva. 

Art. 46."^ O despacho do general será commu- 
nicado immediatamente, e com nota de urgente, 
ao respectivo commandante do districto de recru- 
tamento e reserva, nos termos e para o fim do | 
4.*^ do artigo 17."* 

§ único. A commissão de recenseamento publi- 
cará o resultado das reclamações e recursos por 
editaes conforme o modelo n.^ 5. 
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Art. 47.** Da decisão do general cabe recurso 
para o ministro da guerra dentro de dez dias, con- 
tados da data em qtíe o còmmandante do distric- 
to de recrutamento e reserva receber a communi- 
cação. 

Art. 48.* u recurso, em fófma de requerimento, 
será apresentado ou enviado pelo interessado ao 
còmmandante do districto de recrutamento e re- 
serva, que o remetterá logo ao quartel general em 
que a reclamação fbi resolvida. Todo o processo, 
devidamente informado pelo general, será enviado 
á secretaria da guerra, que resolverá no mais cur- 
to praso possível. . 

I único. Com relação á decisão do recurso pro- 
ceder-rse-ha similhantemeute ao disposto no artigo 

46.° 

Art. 49.® Se a reclamação acerca da omissão 
fôr attendida, produzirá os seus eíFeitos no anno 
em que foi apresentada até quinze dias antes de 
começar a funccionar no respectivo concelho a 
junta de recrutamenjto. Passada aquella data^ a de- 
cisão só se tornará effectiva no recenseamento do 
anno seguinte* 

I único. Se se presumir, ou se houver prova, 
que a omissão foi propositada, será o mancebo 
inscripto no livro do recrutamento até á véspera 
do sorteio, e se por falta de tempo não poder ser 
presente á junta de recrutamento, será, para todos 
os eflfeitos, considerado apto para o serviço mili- 
tar^ sem embargo da applicação das penas com- 
minadas rfeste regulamento- 
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Ooivti]i.|^^ii't.e a.iiii.iLa.1 

SECÇÃO I 

Fixação e distrl^bui^ção do oontingeate 

Art. 5o.? Ao poder legislativo compete fixar an- 
nualmente o numero dòs recrutas dos contingen- 
tes activos para as forças militares do exercita e 
da armada, apresentando o governo ás cortes a 
respectiva proposta> conjunctamente com a da fi- 
xação das forças de terra e mar. 

I único. O contingente do exercito comprehen- 
de o contingente destinado aos corpos das diver- 
sas armas e serviços, guardas municipaes e guar- 
da fiscal. 

Art. 5 1.* Os districtos de recrutamoito e reser- 
va, os concelhos ou bairros e as freguezias cons- 
tituem os três agrupamentos^ de maior para me- 
nor, sobre que successivamente se deve fazer a 
distribuição do contingente activo, tanto para o 
exercito como para a armada. 

Art. 52.** Compete ao ministério da guerra dis- 
tribuir pelos districtos de recrutamento e reserva 
os contingentes annuaes votados pelas cortes, na 
proporção do respectivo numero de mancebos re- 
censeados, com excepção dos que obtiverem adia- 
mento e exclusão, e dos que legalmente foram 
mandados eliminar do recenseamento, e de que 
tudo haja conhecimento . official nos commandos 
dos districtos. 
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§ I ."* Os commandantes da3 divisões e comman- 
dantes militares das ilhas enviarão á secretaria da 
guerra, até 20 de maio, relações -numéricas dos 
mancebos recenseados nos districtos de recruta- 
mento e reserva sob as suas ordens, conforme o 
modelo n.^ 6. 

§ 2.** Os elementos para a organísação d'estas 
relações devem ser fornecidos pelos commandan- 
tes dos districtos de recrutamento e reserva, em 
face da copia authentica do recenseamento, de que 
trata o artigo 34."* 

§ 3.^ O numero de recenseados a que se refere 
o § i.** doeste artigo será communicadotelegraphi- 
camente pelos commandantes militares dos Aço- 
res e Madeira, sendo depois .feita a confirmação 
por meio de notas. 

§ 4/ A distribuição do contingente a que se re- 
fere este artigo, será publicada no diário do Go- 
verno e na ordem do exercito até i de junho. 

§ 5.** Quando se dér o facto previsto no artigo 
209% a distribuição do contingente pelos districtos 
de recrutamento e reserva das ilhas será feita se- 
paradamente e posteriormente publicada no diá- 
rio do Governo e na ordem do exercito. 

Art. 53.® Os cpmmandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva procederão á divisão do 
contingente pelos concelhos ou bairros, e pelas 
freguezias, depois de receberem a'distribuição re- 
lativa ao seu districto. 

Art. 54." A formula geral para achar o contin- 
gente c, que pertence a cada agrupamefnto é a se- 
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. , rXc 

gumte: c = — — em que r representa o numero 

de recenseados do agrupamento de que se quer 
achar o contingente^ C o contingente distribuído 
e 7^ o numero de recenseados relativos ao agru- 
pamento immediataraente superior áqueíle de que 
se quer achar o contingeme. 

§ 1 .^ Se, depois de feitas as operações arithoíer 
ticas, não ficar distribuído pelos agrupamentos in- 
feriores todo Q contingente do agrupamento supe- 
rior, serão os recrutas que faltarem. adjudicados^ 
um a um, aos agrupamentos em que haja maiores 
restos. 

I 2.*" Quando tenha de adjudicar-se recrutas a 
agrupamentos de restos iguaes, prevalecerão, por 
sua ordem, os agrupamentos de maior numero de 
recenseados e, no caso doeste ser igual, a sorte de- 
cidirá. 

Art. SS."" Em cada concelho ou bairro a distri- 
buição dos contingentes do exercito e da armada 
pelas respectivas freguezias deve obedecer ás se- 
guintes regras: ■ 

1.* Na distribuição do contingente do exercito, 
quando c seja menor que a unidade, isto é, quan- 
do r X C seja menor que R, a freguezia erti que 
tal facto se dér deve ser agrupada a uma ou mais 
freguezias limitrophes até se obter c, pelo menos, 
igual ar; 

i!" Se, na distribuição do contingente da arma- 
da, c fôr menor que a unidade, não se formam 
grupos de freguezias, mas os recrutas da armada 
serão distribuídos, um a um, ás freguezias em que 
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ficaram maiores restos na distribuição do contin- 
gente para o exercito, excluindo aqueilas a que 
tenha sido adjudicado algum recruta em virtude 
do estabelecido nos §| i.** e 2.** do artigo 54.**; 

3/ be alguma freguezia tiver unicamente recen- 
seados de profissão marítima, ser-lhe-hão adjudi- 
cados os recrutas da armada que competirem ao 
concelho, até ao numero que resulta da somma 
dos dois contingentes (exercito e armada) relati- 
vos a essa freguezia, ou só do exercito se á fre- 
guezia não tiver competido fornecer contingente 
para a armada. Us recrutas do exército que lhe 
pertenciam serão, n^estes casos, distribuidos, um 
a um, pelas freguezias que ficaram com maiores 
restos na distribuição do contingente do exercito, 
exceptuando aqueilas a que se applicar a exclu- 
são mencionada na regra 2.*; 

4.* Se mais de uma freguezia tiver unicamente 
recenseados dè profissão marítima, seguir-se-ha a 
regra precedente, mas os recrutas da armada se- 
rão adjudicados a essas freguezias proporcional- 
mente ao numero de recenseados. 

Art. 56.** A distribuição do contingente pelos 
concelhos será publicada na sede do districto de 
recrutamento e reserva, e na dos concelhos* por 
editaes affixados na porta dos edifícios das cama- 
rás municipaes até i5 de junho, devendo para 
esse fim os commandantes dos districtos de re- 
crutamento e reserva enviar os editaes, com a 
conveniente antecedência, aos presidentes das ca- 
marás, que providenciarão de modo que a affixa- 
ção seja feita até ao referido dia, e participarão 
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aos respectivos commandantes a data em que este 
serviço se executou^ 

§ 1.® A publicação da distribuição do contin-^ 
gente pelas freguezias será feita por editaes affi- 
xados na porta d?is egrejas parochiaes até quinze 
dias antes de principiar o sorteio no respectivo 
concelho, excepto nas freguezias do concelho se- 
de do districtp de recrutamento e reserva, em que 
a publicação se fará dez dias antes do sorteio, 
sendo os editaes remettidos aos administradores 
do concelho, que os mandarão affixar pelos re- 
gedores, e participarão aos commandantes dos 
districtos de recrutamento a data da affixação. 

§ 2.^ Nos bairros de Lisboa e Porto, os editaes 
são aíRxados também na porta das administrações. 

Art. 57.* Os commandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva mandarão archjvar uma 
copia da distribuição do contingente relativo aos 
concelhos e freguezias, e enviarão outras ao quar- 
tel general ou commandantes militares das ilhas, 
e a um jornal da sede dos concelhos, e nas cida- 
des de Lisboa e Porto a dois, que por interesse 
publico queiram fazer a publicação gratuitamente. 

§ único, us quartéis generaes e commandos 
das ilhas enviarão á secretaria da guerra copia da 
distribuição do contingente pelos concelhos e pe- 
las freguezias. 

SECÇÃO 11 

Recle^maçÕes acerca da dlstribuiçfto 
do contingente 

Art. 58.* Podem reclamar contra a distribuição 
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do contingente relativo aos concelhos e fregue- 
zias: 

I .® Qualquer dos interessados ; 

2-^0 presidente da camará municipal, como re- 
presentante dos seus municipes. 

I I / A reclamação relativa ao contingente dis- 
tribuido ao concelho deve ser feita até 20 de ju- 
nho e a relativa ás freguezias até três dias depois 
de ter sido publicada a respectiva distribuição na 
sede da freguçzia. 

I 2.** A reclamação tem eíFeito suspensivo. 

I 3.® Só é motivo de reclamação o erro de cal- 
culo que possa ter influido no resultado da dis- 
tribuição do contingente. 

Art. 59.*^ As reclamações serão enviadas aos 
commandantes dos districtos de recrutamento e 
reserva, que as remetterão informadas á commis- 
são militar de recrutamento, dentro de dois dias. 

Art. 60.® O general resolverá a reclamação den- 
tro de três dias, participando logo o resultado ao 
commandante do districto de recrutamento e re- 
serva que, dando-lhe execução, o communicará á 
conlmissão de recenseamento do concelho em que 
o interessado tem o seu domicilio legal, ou ao pre- 
sidente da camará quando este fôr o reclamante. 

§ i.° Da decisão do general ha recurso para o 
ministro da guerra. 

§ 2.** Se a distribuição do contingente fôr an- 
nuUada, proceder-se-ha a nova operação no dia 
fixado no respectivo despacho. 
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CAPITULOIV 

•Jiua-ta.fs cie ireora.taiiieii.to 

SECÇÃO I 

Constituição e competência das juntas 

Art ói.*^ A junta de recrutamento é composta 
do commandante do districto de recrutamento de 
reserva, do tenente do mesmo districto e de um 
capitão do regimento activo correspondente, no- 
meado pela escala do serviço designado no n.^ 
3.* do §1.^ do artigo 174.^ do regulamento geral 
para o serviço dos corpos do exercito. 

I I.* Para dar a sua opinião medica sobre a 
aptidão physica dos mancebos, ser-ihe-ha adjunto 
um dos médicos do regimento activo correspon- 
dente- 

I 2.'* Um sargento. do districto de recrutamento 
e reserva acompanhará a junta pára serviço de 
escripturação. 

I S."* A junta só pôde funccionar com os três 
membros que a compõem. 

Art. 62. ** O commandante do districto de recru- 
tamentcii e reserva será o presidente e o tenertte o 
secretario. 

Art. 63. "* A junta de recrutamento começa ós 
seus trabalhos pela sede do districto de recruta- 
mento e reserva, no dia i de julho, regulando-os 
de fornia que estejam impreterivelmente termina- 
dos em 3i de outubro. 

I único. O commandante do districto de recru- 
tamento e reserva, com a necessária anteceden- 
cia, enviará ao commandante da divisão e á re- 
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partição do recrutamento e reservas da grande ^ 
cireiímscripção militar a que pertence p districto 
a distribuição dos dias em que a junta deve func- 
cionar em cada concelho. Esta distribuição pódc 
ser alterada por aquelle offici^l quando se dê caso 
. de força maior, comraunicando logo ao quartel 
general o motivo da alteração. 

Art. 64.** Depois de terminado o serviço na sede 
do districto, a junta de recrutamento exerce as 
suas funcçôes percorrendo successivamente todos 
os concelhos pertencentes ao districto de recruta- 
mento, e tendo as suas reuniões nòs paços do con- 
celho, ou na administração do^ bairro^ quando na 
localidade não houver quartel onde possa funccio- 
nar. 

\ único. O administrador do concelho ou bair- 
ro, o secretario da commissão de recenseamento, 
os regedores e os parochos devem comparecer ás 
sessões da junta para lhe fornecerem todos os do- 
cumentos que serviram de base á organisação do 
recenseamento e os esclarecimentos e informações 
que lhes forem solicitadas. 

Art. 65/ Quando no regimento activo corres- 
pondente ao districto do recrutamento e reserva 
não haja medico disponível para o serviço da jun- 
ta, recorrer-se ha exclusivamente a médicos de 
outros corpos do exercito, que poderão ser subs- 
titpidos nos serviços regimen taes e hospitalares 
por médicos civis, preferindo os da reserva. 

Art. 66/ Os commandantes das divisões e os 
commandantes militares das ilhas adjacentes, 
quando falte algum dos membros da junta de re- 
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crutaoiento ou o medicx), nomearão immediata- 
mente quem o deva substituir^ evitando que o ser- 
viço seja interrompido, do que dará conhecimento 
â secretaria da guerra. 

Art. 67.** Gompçte á junta regular os seus tra- 
balhos pela seguinte ordem: 

I .® Rever os documentos qiie serviram de base 
á organisação do recenseamento, solicitando dos 
parochos das freguèzias, administradores do con- 
celho e secretario da commissão de recenseamen- 
to, as informações que julgar necessárias, as quaes 
estas auctoridades são obrigadas a dar^lhe, atten- 
dendo comtudo ao disposto no artigo 81.^; 

2.® Examinar os mancebos recenseados sob o 
ponto de vista da apparencia militar; 

3." Medir a altura dos mancebos; 

4.'' Ouvir a opinião do medico acerca das con*- 
diçóes physicas em que os mancebos se acham ; 
' 5.** Tomar. alguma das seguiates resoluções: 
Apurado: 

Definitivamente. 
Condicionalmente. 
Isento: 

Definitivamente. 
Temporariamente. 

6.^ Classificar para as diversas armas e servi- 
ços os que forem apurados ; 

7/ Proceder ao sorteio. 

Art. ^8.® Compete ao medico : 

i.*^ Examinar os mancebos presentes á junta 
para conhecer o estado physico de cada um em 
harmonia com a tabeliã annexa a este regula- 
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mento, de modo a poder emittir o seu voto, que 
será meramente ccMisultivo; 

2.** Exarar a sua opinião relativamente a cada 
mancebo no livro da junta de recrutamento para 
serviço da inspecção (modelo n."* i3), e rubricar, 
empregando qualquer das formulas seguintes: 

«Em condições de ser apurado definitivamen- 
te». 

« Em condições de ser apurado condicional- 
mente». 

ífEm condições de ser isento definitivamente 
pelo n.^. . . da tabeliã» (indicando se a lesão, ou 
moléstia, que o impossibilita para o serviço mili- 
tar é ou não incurável). 

«Em condições de ser isento temporariamente 
pelo n.**. . . da tabeliã». 

3." Fundamentar succintamente por escripto a 
sua opinião no respectivo livro, quando lhe fôr 
solicitado pela junta, a respeito de qualquer man- 
cebo. 

Art. 6g.** Os membros da junta de recrutamento 
e o medico adjunto vencerão, além de todos os 
seus vencimentos ordinários e extraordinários — 
os ofíiciaes superiores i;2t)5oo réis diários e os ou- 
tros olSiciaes 1^200 réis, desde o dia em que co- 
naeçarem os seus trabalhos até áquelle em que os 
terminarem, exceptuando somente o tempo em 
quejfunccionarem na localidade da sua residên- 
cia. 

I I ."^ Estes vencimentos poderão ser recebidos 
por adiantamento mensal e não serão abonados 
por mais de quatro mezes em cada anno. 
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I 2.^ O sargento vencerá, nos mesmos termos, 
a gratificação diária de Soo réis. 

Art. 70.* Os còmmandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva communicarão aos admi- 
nistradores do concelho, secretario da commis- 
mo de recenseamento e parochos das freguezias, 
para os effeitos do | único do artigo 64.^ e do n.^ 
I.** do artigo 67 .^ o dia em que a junta começa a 
funccionar na sede do respectivo concelho com 
antecedência de nem mais de vinte nem menos de 
quinze dias, sem embargo do disposto no | único 
do artigo 63. "* 

Art. 7 1 .• Findos os trabalhos da junta de recru- 
tamento em cada concelho, o commandante do 
districto enviará ao commandante da divisão um 
relatório muito summario da maneira como o ser- 
viço foi executado, mencionando quaesquer inci- 
dentes ou difficuldades que se tenham dado, acom- 
panhado do mappa (modelo n.** 7), o que tudo 
será remettido á secretaria da guerra, 

SECÇÃO n 
Inspecção sanitária 

Art. 72.*^ Para a inspecção dos mancebos que 
t^em de servir no exercito ou na armada haverá 
as seguintes juntas : 

I J" Junta de recrutamento — que inspecciona os 
mancebos recenseados para o serviço militar; 

2.* Junta hospitalar — na qualidade de junta de 
recurso, nos casos em que, nos termos doeste re- 
gulamento, se recorrer da junta do recrutamento, 
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ou quando haja necessidade de executar a ultima 
parte do artigo 79.* 

I único. Os apurados condicionalmente, quando 
forem encorporados nas unidades activas, entra- 
rão no hospital militar mais próximo da localida- 
de em que tiverem o seu quartel, a fim de serem 
observados, pronunciando-se os médicos que fi- 
zerem a observação sobre se ha motivo para isen- 
ção ou se deve resolver-se pelo apuramento de- 
finitivo, o que tudo será communicado aos com- 
mandantes das referidas unidades e por estes aos 
commandantes dos districtos de recrutamento e 
reserva. Quando nos citados hospitaes não haja 
meios de se fazer uma conveniente observação, 
serão as praças evacuadas para os hospitaes mi- 
litares de Lisboa, Porto ou Vizeu. 

Art. yS."" A aptidão dos voluntários, substitutos, 
compellidos e readmitiidos para o serviço militar 
será avaliada pelo commandante da respectiva 
unidade, ouvida a opinião do medico em serviço 
na mesma unidade sobre as condições physicas 
do inspeccionado. Similhantemente se procederá 
nos batalhões, grupos e outras unidades aquarte- 
ladas fora da sede dos respectivos regimentos, e 
benj assim nas e&colas e outros estabelecimentos 
militarei. Na armada, as attribuições dos comman- 
dantes das unidades serão exercidas — no corpo 
de marinheiros, pelo segundo commandante, e fora 
da sede do corpo, pelo commandante do navio. 
Na falta de médicos em serviço nas mencionadas 
unidades, escolas e outros estafcelecinaentos mili- 
tares, serão os indivíduos a que se refere este ar- 
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tigo mandados inspeccionar por um dos médicos 
em serviço no corpo mais próximo, que apresen-j 
tara a sua opinião por escrípto ao seu comman- 
dante, a fim d^^este a communicâr ao coníima«- 
•dante da unidade a que o inspeccionado pertence. 

§ único. Não se passarão attestados dos resul- 
tados da inspecção a respeito dos mancebos a 
que se refere o | ^I.• do artigo 29/ 

Art. 74.* Não são permittidas, sob qualquer 
pretexto, as juntas extraordinárias. 

SECÇÃO III 

> 

Apresentação dos manoebos á junta 
de reorutamento 

Art. 75.® Os commandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva avisarão os mancebos re- 
censeados para o serviço militar, por meio de edi- 
taes (modelo n.® 8) e annuncios nos jornaes a 
dpresentarem-se ao secretario da respectiva com- 
missão de recenseamento, a fim de receberem 
guia para comparecerem á junta de recrutamento 
nos dias designados pelos mesmos commandan- 
tes. 

I I .• Estes avisos serão feitos para cada con- 
celho com^ antecedência de nem mais de vinte nem 
menos de quinze dias. 

§ 2.*" Os editaes, cuja ignorância não poderá 
justificar a falta de comparência á junta, consti- 
tuindo aviso sufficiente, serão feitos para cada fre- 
guezia óu grupos^ de freguezias, em forma de rela- 
ção, contendo o* nome, filiação do mancebo e o 
dia em que este deve apresentar-se á junta, e se- 
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râo remettidos aos administradores dos concelhos 
em numero suflSciente para estas auctoridades os 
mandarem aflSxar nos logares mais públicos das 
freguezias e distribuir não só pelos regedores, 
que lhes darão a maxifna publicidade, como pelos 
parochos, para estes os lerem á missa conven- 
tual. Os annuncios serão feitos em forma genérica 
de aviso, n'uni ou 'dois dos principaes jornaes da 
sede do concelho que, por interesse publico, os 
queiram publicar gratuitamente. 

§ 3,** Os commandantes dos districtos de recru- 
tamento e reserva fixarão também os dias em que 
devem ser examinados os recenseados em distri- 
cto diverso. 

§ 4.^ Para os mancebos a que se refere o para- 
grapho antecedente, serão fixados até oito dias 
nos districtos de recrutamento de Lisboa e Porto, 
e até três nos outros districtos. Este praso só po- 
derá ser pròrogado pela secretaria da guerra, por 
proposta fundamentada dos commandantes das 
divisões. 

Art. 76.* Os m3ncebQs recenseados, ain^da que 
tenham reclamações pendentes, devem solicitar 
do secretario da commissão de recenseamento, 
até á véspera do dia designado para a inspecção, 
a competente guia para se apresentarem á junta. 

Art, 77.^ As guias (modelo n/ g) de apresenta- 
ção á auctoridade militar sferão processadas em 
duplicado, sendo um dos exemplares entregue ao 
interessado, a quem acompanhará até ser defini- 
tivamente encorporado nas unidades activa$ ou 
de reserva, e o outro remettido, desde logo, pelo 
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secretario da commissão de recenseamento, dire- 
ctamente ao commandante do districto de recru- 
tamento e reserva que, depois de feitos os devi- 
dos averbamentos no verso da guia, e no livro do 
recrutamento, a remetterá á competente auctori- 
dade militar na occasião da encorporação defini- 
tiva, ficando entáo archivada conjunctamente com 
a que o recruta apresentar. A frente da guia deve 
ser preenchida em todos os seus dizeres sob res- 
ponsabilidade do secretario da commissão 'de re- 
censeamento. A este funccionario cumpre egual- 
mente enviar ao commandante do districto de re- 
crutamento, no próprio dia da inspecção, os ori- 
ginaes e duplicados da guia (modelo n.® 9) dos 
mancebos que não cumpriram o disposto no ar- 
tigo antecedente e que deviam ser inspeccionados 
n^esse dia. 

I único. Aos mancebos que tenham de compa- 
recer á junta de recrutamento, quando a fregue- 
zia em que foram recenseados esteja a mais de 10 
kilometros da sede do respectivo concelho, será 
abonado pelo recebedor do concelho e por conta 
lio ministério da guerra, mediante requisição (mo- 
delo n.*" 10) do secretario da commissão de re- 
censeamento, para a ida e para a volta, o subsi- 
dio de 1 20 réis diários, e o transporte (modelos 
H.** II e 12) pela via férrea, fluvial ou raaritima 
que lhes possa aproveitar. Aquelle abono não 
pôde ser feito por mais de quatro dias, compre- 
hendendo ida e volta. 

Na requisição de transporte será observado 9 
seguinte: 
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i.^ Os impressos para as referidas requisições 
serão fornecidos pela imprensa nacional á secção 
de transportes que, remettendo-os aos comman- 
dantes dos districtos de recrutamento e reserva, 
adoptará as medidas de fiscalisação que julgar 
convenientes. * 

2.** Os secretários das commissões de recensea- 
mento requisitarão aos commandantes dos distri- 
ctos de f ecrutamento e reserva o numero de re- 
quisições necessárias para a execução dos servi- 
ços do recrutamento, não lhes sendo permittido 
passar outras. 

3.* Os secretários das commissões de recensea- 
mento deverão enviar aos commandantes dos dis- 
trictos de recrutamento e reserva as importâncias 
dos impressos, que serão pagas pela verba desti- 
nada pelas camarás municipaes para despezas com 
o recrutamento, nos termos d'este regulamento. 
4.^ Os referidos secretários remetterão mensal- 
mente aos commandantes dos districtos de recru- 
tamento e reserva os talões das requisições para 
transporte em caminhos de ferro que forem con- 
feridas em cada mez. 

5.^ Os indivíduos a quem forem conferidas re- 
quisições de transporte; deverão apresentar na« 
estações de caminhos de ferro, bem como aos- 
empregados das companhias, quando em transita 
lhes seja exigido, a respectiva guia de marcha, 
para assim justificarem o direito ao transporte. 

6.* As requisições para os transportes maritt- 
mos, nas ilhas dos Açores e Madeira, serão for- 
muladas conforme o modelo n.* 12. 
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Art. 78.* O mancebo residente fora do districto 
de recrutamento e reserva em que foi recenseado, 
pôde requerer' ao commandante da divisão, por 
intermédio do commandante do districto de re« 
crutamento e reserva correspondente á localidade, 
em que residir, que lhe permitta ser inspecciona- 
do pela respectiva junta de recrutamento, indi- 
cando no requerimento a freguezia em que tiver 
a residência, e juntando certidão dos respectivos 
administrador do concelho e parocho, em que 
se mostre que o mancebo reside na localidade ha 
mais de dois mezes. Eguaes attribuições terão os 
commandantes militares nas ilhas adjacentes. 

I I.® O mesmo general requisitará as guias ao 
commandante da divisão a que pertence o distri- 
cto de recrutamento e reserva em que o mancebo 
foi recenseado, que as/ mandará solicitar ao se- 
cretario da commissão de recenseamento pelo res- 
pectivo commandante do districto de recrutamen- 
to e reserva, remettendo-as á auctoridade requi- 
sitante com as informações que tiver por conve- 
nientes. 

I 2.* As guias serão enviadas, peio commandan- 
te da divisão da residência do mancebo ao respec- 
tivo commandante do districto do recrutamento e 
reserva, que entregará uma ao interessado, avisan- 
do-o do dia em que deve comparecer á junta de 
recrutamento, a qual o examinará, depois de re- 
conhecida a identidade por meio de abonaçóes 
idóneas reduzidas a termo no comoiando do refe- 
rido districto. 

§ 3.* As testemufnhas abonatorias só serão recu- 
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sadas pela jiinta quando se desconfiar da sua ido- 
neidade e não pek) facto de não seVetn pessoal- 
mente conhecidas. 

§ 4.'' As inspecções de que trata este artigo se- 
rão feitas unicamente na sede dos districtos de re- 
crutamento e reserva, onde os mancebos compa- 
recerão sem direito aos abonos mencionados no | 
único do artigo yy."*, e só poderão ser concedidas 
até dez dias antes de começarem os trabalhos das 
juntas de recrutamento. 

I 5.® Em Lisboa e Porto, os mancebos a que se 
refere este artigo serão igualmente distribuídos pe- 
los districtos de recrutamento e reserva com sede 
n^aquetlas cidades. 

Art. 79.^ Os mancebos que não comparecerem 
perante a junta de recrutamento para serem ins- 
peccionados nos dias marcados, serão considera- 
dos aptos para a arma de infanteria e destinados 
ás unidades activas ou de reserva, conforme o ser- 
viço que pelo sorteio lhes pertencer, sendo n''ellas 
cncorporados independentemente de qualquer ins- 
pecção sanitária, salvo se tiverem lesão considerá- 
vel, como cegueira completa de um ou de ambos 
os olhos, perda de mão, pé, perda considerai de 
qualquer dos lábios, perda de uma parte conside- 
rável, do nariz, escorbuto, tumores malignos bem 
caracterisados, estrabismo permanente muito pro- 
nunciado, ulceras de mau caracter, surdez, lepra, 
nanismo, gigantismo^ gibosidade pronunciada, ou 
se apresentarem certidão authentica4e terem sido 
tratados de psychoses graves nos hospitaes de alie- 
nados do paiz, o que tudo será apreciado pelo com- 
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mandante da unidade activa ouvido o medico em 
serviço, ou péla junta hospitalar quando por des- 
confiança de simulação fôr necessária observação 
que aquelle não possa fazer. Se o recruta fôr isen- 
to, sefá a isenção logo conimunicada pelo com- 
mandante da unidade activa ao do districío de re- 
crutamento e reserva. 

I único. Os recrutas a que se refere este artigo 
poderão ser transferidos para as outras armas e 
serviços quando se reconheça terem as convenien- 
tes aptidões physicas. 

SECÇÃO IV 

Puneoionamento da junta de pecrutamento 
relativamente á inspecção sanitária 

Art. 80.*" As juntas, depois da revisão do recen- 
seamento, procedem á inspecção dos mancebos de- 
finitivamente inscriptos no livro do recrutamento, 
e resolverão sobre a aptidão ou incapacidade d''elles 
para p serviço militar conforme o disposto no n.* 
5.* do artigo 67.**, classificando os apurados eoi 
harmonia com as regras estabelecidas no artigo 
97.*^ e os incapazes de accordo com o preceituado 
no artigo 94.* 

Art. 8 1 .** As jutitas começam a inspecção pelos 
mancebos recenseados em districto diverso, a que 
se refere o artigo 78.*, e antes de dar cumprimen- 
to ao disposto no n.* i.® do artigo 67.* 

I único. Finda a inspecção, em cada dia, os pre- 
sidentes da junta communicarão telegraphicamen- 
te aos respectivos commandantes dosdistrictoáas 
isenções definitivas ou temporárias dos mancebos 
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recenseados em districto diverso (salvo d^aquelles 
sobre que houve recurso) a fim de poderem ser a 
tempo retirados do sorteio, participando depois o 
resultado geral da inspecção por meio de relação 
acompanhada das guias (modelo n.® 9), cujos ori- 
ginaes referentes aos mancebos julgados aptos se- 
rão devolvidos para lhes serem entregues, depois 
de n^ellas serem feitos os averbamentos resultan- 
te*s do sorteio. 

Art. 82.** As decisões das juntas, com relação á 
inspecção, são válidas quando tomadas por maio- 
ria de votos. 

Art. 83.® Para a escripturação relativa aos man- 
cebos recenseados submettidos á inspecção das 
juntas de recrutamento, terá cada junta um livro 
(modelo n.® 1 3), com termo de abertura assignado 
pelo commandante do districto de recrutamento, 
e por este rubricado, no qual se mencionará o re- 
sultado da inspecção. No fim de cada sessão, 06 
membros da junta assignarão a relaçãç dos indi- 
víduos inspeccionados, ficando o livro a cargo do 
presidente, que communicará aos mancebos o re- 
sultado. 

Art. 84.*' Para a escripturação relativa aos vo- 
luntários, substitutos, compellidos e readmittidos, 
haverá outros livros com dizeres diflereutes, con- 
forme a situação dos inspeccionados, assignados e 
rubricados da forma acima estabelecida (modelos 
n.*' 14 e i5). 

Art. 85/ As juntas, antes de procederem á ins- 
pecção sanitária, procurarão certificar^se, pelos 
meios ao seu dispor, da identidade de cada man- 



Digitized by 



G6ogk 



— 6o — 

cebo Cj quando tiverem alguma duvida que não 
possam desde logo resolver, não deixarão de ins- 
'^peccionar os rqancebos, mas mandal-os-hão re- 
metter ao competente administrador do concelho 
ou bairro, que empregará todas as diligencias para 
reconhecer a identidade, e communicará ao com- 
mandante do districto de recrutamento e reserva 
o resultado d^essas diligencias, remettendo ao po - 
der judicial o respectivo auto, se houver substi- 
tuição de pessoa. 

Art. 86.'' Além das auctoridadas militares com- 
petentes, nenhumas outras poderão assistir á ins- 
pecção. 

Art. 87."* As juntas terão os instrumentos por- 
táteis que se julgar necessários para o serviço da 
inspecção sanitária; 

I único. Quando em algum concelho não haja 
estalão para medir a altura dos mancebos, far- 
&e-ha. uso das réguas articuladas, ou de fita mé- 
trica, e se, depois] de empregados estes meios, 
houver duvida sobre a altura minima, serão os 
mancebos apurados condicionalmente tão somen- 
te para na occasião da encorporação se verificar 
a altura, o que será expressamente mencionado 
na guia (modelo n.* 9). 

SECÇÃO V 

Recurso sobre a ins2)ecQão sanitária 

Art. 88.* O commandante do districto de re- 
crutamento e reserva deve recorrer da decisão da 
junta de recrutamento em matéria de inspecção, 
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para a junta hospitalar, sempre que não se con- 
formar com a^ mesma decisão. 

I i/ Podem recorrer nos mesmos termos: 

i.*^ Qualquer dos vogaes da junta; 

2.* O medico ; 

3.** o mancebo, somente quando o voto do me- 
dico divergir da opinião da junta. 

I 2.^ O recurso será interposto no próprio dia 
em que o mancebo fôr inspeccionado e não será 
acceite depois. Os recursos dos individuos a que 
se refere o paragrapho anterior serão entregues 
ao commandante do districto de recrutamento e 
reserva. 

§ 3.** No dia em que terminar a inspecção em 
cada concelho, o commandante do districto de 
recrutamento e reserva remetterá uma relação dos 
recursos (modelo n.^ i6), relativos ao mesnio con- 
celho, á repartição de recrutamento e reservas da 
grande circumscripção militar a que pertence o 
districto, a fim de o respectivo general mandar ins- 
peccionar os mancebos pela junta hospitalar, den- 
tro de de^ dias, contados d'aquella data, conforme 
o disposto no paragrapho seguinte. 

§ 4.® Uepois de se receber no quartel general 
a copia da distribuição dos dias para o serviço èa 
junta de recrutamento segundo o estatuído no | 
único do artigo 63.^, o general aque se refere o 
paragrapho antecedente indicará opportunamente 
ao commandante do districto de recrutamento e 
reserva, relativamente a cada concelho, os dias 
em que os recorridos e recorrentes devem apre- 
sentar-se á junta hospitalar, a fim de que cheguem 



Digitized by 



Googk 



— 62 — 

na véspera de serem inspeccionados pela mesma 
junta. 

I 5.* Os mancebos recorridos têem direito ao 
abono a que se refere o § único do artigo 77.% 
para rda e regresso; se, porém, a junta de recur- 
' so se realisar depois do primeiro dia do praso 
destinado á encorporação (8 a 1 2 de novembro), 
o que poderá acontecer para os recorridos per- 
tencentes ao concelho que, em cada districto de 
recrutamento e reserva, receber por ultimo a jun- 
ta de recrutamento, os mencionados mancebos, 
se/forem apurados para o serviço militar, segui- 
rão directamente a encorporar-se nas unidades 
activas oujde reserva, conforme o seu destino, que 
deverá ser previamente indicado á repartição de 
recrutamento e reservas pelo commandante do 
districto de recrutamento. 

I 6.** Quando se dér o caso previsto na ultima 
parte do paragrapho antecedente, o quartel gene- 
ral da divisão communicará immediatameníe ao 
commandante do districto do recrutamento de re- 
serva o destino do recruta, e a data em que deve 
apresentar-se, a fim de serem feitos os competen- 
tfs averbamentos no livro do recrutamento, sem 
embargo de communicar-Ihe opportunamente o 
resultado de todos os recursos. 

I 7.^ Os recorridos que, tendo sido isentos de- 
finitiva ou temporariamente pela junta de recruta- 
mento, faltarem á junta de recurso no dia marca- 
do^ serão considerados aptos para a arma de in- 
fanteria. 
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I 8.® O recurso tem eíFeito suspensivo, excepto 
para o sorteio. 

§ 9.' O medico adjunto que inspeccionou o man- 
cebo não pôde fazer parte da junta de recurso. 

I IO.® O presidente da junta hospitalar, quando 
esta funccionar como junta de recurso, remetierá 
directamente, no fim de cada sessão, uma relação 
(modelo n.** 1 7) á secretaria da guerra e outra ao 
quartel general* Pela mesma junta será igualmen- 
te enviado o resultado da inspecção relativa ás 
praças apuradas condicionalmente. 

I 1 1.* A junta hospitalar competente para jul- 
gar do recurso é a que funcciortar na grande cir- 
cumscripção militar a que pertence a junta de re- 
crutamento que julgar o mancebo. 

Art. Sg.*" Os commandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva enviarão ao secretario da 
commissão de recenseamento a relação dos recor- 
ridos com indicação dos dias em que devem com- 
parecer á junta hospitalar, a fim de que este lhes 
passe guia para transporte, quando haja direito, e 
requisite com antecedência o respectivo abono. 
Na guia (modelo n "^ 9) que acompanhar o recor- 
rido ou recorrente, fará o commandante do dis- 
tricto de recrutamento e reserva o averbamento de 
marcha. 

I único. Os mancebos recorrentes não têem di- 
reito a abono algum. 

f 

SÈCCÃO VI 

' Inspecções no ultramar 
Art, 90/ As inspecções sanitárias podem effec- 
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tuar-se nas possessões ultramarinas, requerendo-as 
os pretendentes ao governador da província ou 
districto autónomo em que residirem, com a ante- 
cedência precisa para poderem ser inspeccionados 
até 20 de agosto do anno em que forem recensea- 
dos, declarando o concelho, freguezia e anno em 
que na metrópole forem recenseados, e instruindo 
os requerimentos com certidão de idade, attestado 
de residência e quaesquer outros documentos jus- 
tificativos da pretensão e que possam servir de pro- 
va da sua identidade. 

I i.** O governador da provincia ou districto 
autónomo, tendo em vista a observação xi da ta- 
beliã annexa a estç regulamento, fará apresentar 
o requerente, acompanhado da relação (modelo 
1 8) á junta de saúde militar que o examinará, e 
fará, em acta especial, menção do resultado da 
inspecção, enviando em seguida todo o processo 
com a citada relação ao mesmO governador, para 
ser remettido á secretaria da guerra, por intermé- 
dio da secretaria dos negócios da marinha e ul- 
tramar, até 3o de setembro. 

I 2.® Este processo será enviado pela secreta- 
ria da guerra ao commandante da divisão ou com- 
mando militar nas ilhas, que o mandará archivar 
no respectivo districto de recrutamento e reserva, 
onde será feito o competente averbamento no li- 
vro do recrutamento. 

I 3,*^ Os mancebos julgados aptos para o ser- 
viço militar, logo que tenbam conhecimento do 
resultado da junta, entregarão ao presidente o re- 
querimento a que se refere o artigo i f 6.® Este re- 
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querimento acompanhará o processo de que trata 
o I i.^ ; . 

Art. 91.*^ As inspecções a que se refere p artigo 
antecedente podem ser requeridjas ú secretaria da 
guerra pelos representantes dos mancebos com a 
antecedência necessária para que o resultado da 
inspecção dê entrada na secretaria da guerra no 
prasa marcado no §. r.® do artigo antecedente, Us 
requerimentos, ^erão entfegyies "òq commapdante 
do districto de recrutamento e reserva e enviados 
logo áquella secretaria, acompanhados simples- 
mente de uma relação (modelo 19), e n'elies será 
compnehendido o P;edido mencionado no artigo 
1 16.** pára o caso do mancebo sei; julgado, apto 
para o serviço. e querer, aproyeiíar-se do disposto 
no mesmo artigo, r , , ; 

Art. 92.® São, tarpbem conip^teptçs no ultramar 
para inspeccionar 03 |:paíicpbps recenseados as 
juntas militaj-es de aaudç quese reunyremna sede 
dos governos de 4i^tfiçto d^ proyincia eas das 
companhias priyileg^^daç^^rdeyeqdp os .processos 
ser remettidps,aqs.gQyeí7iiaclpres dps distíji^ctos ou 
das .companhias, epor es^e^.d^volvido^ aos, go- 
vernadores .geçaç?^ para os ç|feitps da ultirna parte 
do §1. ^ do artigo 90.'' ,. , .- . . ^ : 

Art. 93.'' As iaspiçcçóes (eitas antesdos mance- 
bos estarem recenseados não são válidas. 

. SECÇÃQ vil ,,'. '■ T >.;; 
Isenções 
Art. 94.VSão iswitps: 
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I.* Do serviço militar — os inúteis por algumas 
das lesões indicadas nas respectivas tabeliãs ; 

2.* Do serviço activo — os que tiverem menos 
de i'',54 de altura; 

3.* Do iserviço da segijnda reserva do exercito 
— os que tiverem menos de i"*,5ò de altura. 

I único. Os estalões para medição dos recru- 
tas serão todos construidos de ferro, marcados 
por metros, ceníimetros e millimetros, e aferidos 
pelo que, para este fim, haja sido auctorisado pelo 
governo. 

Art. 9 5.^ Nenhum mancebo poderá ser isento 
temporariamente por mais de duas vezes, devendo 
a junta, na terceira inspecção, tomar uma resolu- 
ção definitiva, observando-se o disposto no § 2.* 
do artigo 29/ e n.* 6.'' do artigo 26.* 

Art. 96.® Os mancebos que se acharem em es- 
tado de anemia e de fraqueza geral, os que tive- 
rem menos de i centimetro da altura exigida para 
o serviço activo e os que estiverem comprehen- 
didos em condições pathologicas de qatureza cu- 
ravel ou remediavel, não poderão ser isentos de- 
finitivamente senão depois^ de terem sido isentos 
temporariamente em dois annos consecutivos na 
epocha das inspecções, qualquer que seja a sua 
idade, salvo se tiverem completado trinta annos. 

SECÇÃO VIII 

Classifioagão para as differentes armas 
e serviços 

Art. 97." Na classificação dos mancebos para 
as diíferentps armas e serviços, segundo a sua 



Digitized by 



Googk 



-67-- 

aptidão e altura, as juntas observarão as seguin- 
tes regras : 

1 .* As condições de altura mínima são — para 

engenheria, i*,6o; para artilheria, i"*,65 ; para ca- 

vallaria, i'",62; para infanteria, companhias de 

subsistências, equipagens e de saúde, e armada, 

i",54; para a segunda reserva do exercito, i'",5o. 

2.* As condições de aptidão são : 

Para a armada — pratica da profissão marítima 

no alto mar ou nas costas, ou de barqueiro nos 

rios ou canaes ; ser ou haver sido empregado nos 

navios mercantes ou de guerra como machinista, 

fogueiro, chegador, dispenseiro, escrevente ou 

qualquer outro mister; pratica de construcções na- 

vaes. 

Para engenheria — pratica dos seguintes ofS- 
cios, ou predisposição para os exercer, por effei- 
to de trabalhos correlactivos : carpinteiro de ma- 
chado, carpinteiro de obra branca e viaturas, ser- 
rador, tanoeiro, cesteiro, cordoeiro, ferreiro, ser- 
ralheiro, cutileiro, pregueiro, latoeiro ou funilei- 
ro, pedreiro, canteiro, calafate, marítimo, ponto- 
neiro, mineiro, sapador, machinista, fogueiro, che- 
fe de estação de caminho de ferro, agulheiro, ca- 
pataz de manobra, conductor de comboio, guarda- 
freio, assentador e mais operários de caminhos de 
ferro, telegraphistas, guarda-fios e barqueiros. 

Para artilheria — bastante robustez, alguma pra- 
tica de montar a cavallo ou de tratar cavalgadu- 
ras, ter sido cocheiro, bolieiro, carreteiro ou ar- 
rieiro, pratica de serviços braçaes. 

Para cávallaria — agilidade, alguma pratica de 
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montar a cavallo ou de tratar de cavalgaduras, 
ser natural de localidade em que haja producção 
de cavallos, ter o corpo proporcionado de fórroa 
a presumir-se que adquirirá a necessária firmeza 
a cavallo. 

Para infanteria — todos os mancebos julgados 
aptos para o serviço militar não classificados para 
as outras armas. 

Para a companhia de subsistências — carnicei- 
ros, cortadores, magarefes, padeiros, forneiros, 
moços de padeiro^ moleiros, empregados nas fa- 
bricas de moagem de cereaes. 

Para a companhia de equipagens — cocheiros, 
correeiros, carroceiros, selleiros, pintores, guarda- 
freios, serralheiros, carpinteiros de carros, ferra- 
dores c«>m bastante robustez, e os que tenham al- 
guns estudos ou pratica de veterinária. 

Para a companhia de saúde — enfermeiros^ os 
mancebos que tenham servido nos hospitaes, os 
que tenham alguns estudos sobre medicina ou 
pharmacia, e os que tenham ^Iguma lesão compa- 
tivel com o serviço d^esta companhia. 

Sempre que. haja necessidade de transferir para 
estas companhias praça» de diversas armas do 
exercito, serão escolhidas exclusivamenteaqueilas 
a quem faltarem, pelo menos^ dois annos para con- 
cluirem a obrigação do serviço activo, ou um anno 
quando o governo usar da fatuidade que lhe con- 
cede a base 2.* da lei de i3 de julho de 1899. 

§ I .® Serão igualmente destinados ás compa- 
nhias de subsistências, de equipagens e de saúde 
os recrutas que, não satisfazendo ás condições exi- 
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gidas para as differentes armas, tenham comtudo 
robustez e aptidão suficientes para o desempe- 
nho do sei;viço das mesmas companhias. 

§ 2." Quando das guias administrativas, apesar 
do disposto no artigo 3 1 .**, não constar a profissão 
do mapcebo, as juntas promoverão doeste as decla- 
rações precisas, e averbarão á margem da guia a 
profissão declarada. fazendo por ella a classificação. 

SECÇÃO IX 

Sorteio 

Art. 98.^ No próprio dia em que os mancebos 
são inspeccionados realisa-se o sorteio por fregue- 
zias ou por grupos de freguezias, se estás tiverem 
sido agrupadas para os eíFeitos da distribuição do 
contingente. O sorteio para o exercito e para a 
armada é um só. 

Art. 99.* Não entram no sorteio os mancebos 
inscriptos indevidamente no recenseamento, os ex- 
cluídos, os adiados, os que tiverem menos de 
i",54 de altura e os isentos temporária ou defini- 
tivamente (excepto aquelles de que houver recur- 
so para a junta hospitalar, que serão sorteados). 

Art. 100.* Feita a contagem pelo livro do recru- 
tamento dos mancebos que devem tirar a sorte, 
depois de observado o disposto no numero ante- 
cedente, serão lançados em uma urna outros tan- 
tos papeis numerados desde i até o numero mais 
alto, e em seguida o commandante do districto 
mandará ao secretario que proceda á chamada 
dos mancebos pela ordem por que elles se acham 
iascriptos n^aquelle livro. 
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§ I .^ Os mancebos, ou seus representantes, que 
responderem á chamada, _e, na falta doestes, um 
menor de dez annos, tirarão da urna um papel e 
o entregarão aberto ao presidente da junta que, 
mostrando-o aos vogaes, o lerá em voz alta, fa- 
zendo logo o s^retario da junta o respectivo aver- 
bamento por extenso no livro do recrutamento, e 
o secretario da commissáo de recenseamento no 
livro do recenseamento. 

§ 2.® Quando, tendo-se começado o sorteio de 
uma freguezia, este não poder concluir-se no mes- 
mo dia, o que aliás deve evitar-se tanto quanto 
possível, o presidente da junta mandará rubricar 
pelo secretario cada um dosf papeis numerados e 
guardará convenientemente a urna que os contém 
até o dia seguinte, em que se terminará esta ope- 
ração do recrutamento.. 

Art. I o I .® Acabado em cada dia o sorteio, a jun- 
ta formulará para cada freguezia pu grupo, uma 
relação (modelo n/ 20) dos mancebos que, em vir- 
tude do numero que lhes coube, terão de preen- 
cher o contingente activo do exercito ou da arma- 
da, e bem assim dos que são destinados á segun- 
da reserva. Esta relação, em que se indicará a épo- 
ca da encorporação e a unidade activa ou de^re- 
serva a que são destinados, será as»ignada pelos 
membros da junta e affixada no mesmo dia na 
porta da casa em que se realisar o sorteio. 

I único. Realisado o sorteio, o commandante 
do districto de recrutamento e reserva, tendo em 
attenção os artigos 1 10.^ a 1 13.% proclamará em 
voz alta os recrutas, para o serviço que lhes fôr 
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distribuído^ pela seguiate forma: «os mancebos que 
tiraram os números i, 2, etc.^ são proclamadQs re- 
crutas do activo (indicando quaes os que são des- 
tinados á armada e ao exercito); todos os outros 
mancebos são proclamados recrutas da segunda 
reserva», e avisará os primeiros de que devem 
comparecer nas unidades activas de 8 a 1 2 de no- 
vembro, sob pena de serem considerados refrac- 
tários e lhes ser promovida execução nos seus 
bens. O mesmo commandante informará os sup- 
plentes do disposto no artigo i33.® A proclama- 
ção obriga não só os que se acham presentes como 
os que faltaram á junta de recrutamento. 

Art. 102.® Depois da proclamação e do preen- 
chimento do contingente, conforme o estatuído na 
secção I do capitulo vi, o commandante do dis- 
triçto do recrutamento e reserva entregará aos re- 
crutas a guia (modelo n.® 9) convenientemente 
averbada, indicando nas guia§ que pertencem aos 
que foram destinados ao serviço activo a época 
da encorporação, para os fins designados no arti- 
go 1 1 5.^ As guias dos íecrutas destinados á segun- 
da reserva serão qpportunaniente trocadas pelas 
cadernetas militares por intermédio das auctorida- 
des administrativas, servindo-lhes até então de ti- 
tulo comprovativo da sua situação milit^ir. Os ori- 
ginaes das guias relativas aos que faltaram á jun- 
ta, depois de devidamente averbados como se os. 
mancebos estivessem presentes, excepto na casa 
«Resultado da inspecção sanitária» em que se es- 
creverá considerada apto nos termos do artigo 79.'' 
do regulamentOy serão enviados :ao secretario da 
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commissâo de recenseamento para os entregarem 
aos interessados quando se apresentarem. O du- 
plicado será remettido aos commandantès das uni- 
dades a que foram destinados. 

Art. io3.^ A operação do sorteio não deve rea- 
iisar-se depois do sol posto. 

SECÇÃO X 

Reclamação acerca do sorteio 

Art. 1 04.® A reclamação contra o sor^teio sp pode 
ser feita por qualquer dos recenseados do mesmo 
anno e da m^ma freguezia. Será dirigida verbal- 
mente á junta no próprio acto do sorteio, ou logo 
que este finde, e reduzida a escripta no mesmo dia, 
não sendo admittida depois. 

I I .** Não será acceita a reclamação que não 
disser respeito a erros ou illegalidades praticados 
HO sorteio, ou a omissão de algum nome. 

§ 2.° Se a reclamação versar sobre algum sim- 
ples engano ou alguma omissão involuntária, facil- 
mente remediáveis, a junta resolverá logo, de har- 
monia com a reclamação ; nos outros casos, o pre- 
sidente da junta declarará suspenso o efféito do 
sorteio para o preenchimento do contingente, e 
remetterá a reclamação, com a sua informação, á 
commissãò militar de recrutamento, que a apre- 
ciará de forma que o general possa dar a decisão 
dentro de dez dias, da data do sorteio. 

§ 3.*3e a decisão fôr dada quando ajunta ain- 
àa se achar no concelho, o que deverá fazer-se 
sempre que possa ser, a junta cumpriKa-ha logo ; 
HO caso contrario, procederá a novo sorteio, se 
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este fôr annullado, depois de terminados os traba- 
lhos em todos os concelhos do districto, no dia^ 
designado pelo general. 

I 4.® Qualquer que seja a decisão, e seja qual 
fôr a localidade em que a junta se encontre, o com- 
mandante do districto de recrutamento e reserva 
communicará a resolução do general ao secretario 
da commissão, para este informar os reclamantes 
e mais interessados. 

I 5.^ Da decisão do general ha recurso para o 
ministro da guerra dentro de dez dias, da data em 
que o commandante do districto de recrutamento 
e reserva receber a participação. 

CAPITULO V 

alistamento 

Art. 105.** Acto continuo ao sorteio, os mance- 
bos apurados prestarão juramento de fidelidade 
perante a junta de recrutamento, começando a 
contar-se desde esse dia o serviço militar na se- 
gunda reserva, nos termos do § 4.^ do artigo 8.* 

§ único. Nos livros do recrutamento será men- 
cionado, em casa especial, o alistamento de todos 
os apurados, c®m designação do dia em que pres- 
taram juramento de fidelidade, e todas as occor- 
rencias relativas ao recruta que se derem até á 
sua encorporação definitiva. 

Art. 106.^ Os averbamentos relativos aos man- 
cebos alistados nos termos do artigo antecedente, 
serão feitos desde logo nas folhas de registo no« 
distriçtos de recrutamento e reserva, com exclu- 
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são d'aquelles a quem pelo sorteio competir a 
obrigação do serviço activo, que serão depois es- 
cripturados nos respectivos corpos. 

CAPITULO VI 

SECÇÃO I 

Rreencliimeiíto do oontingrente 

Art. I07»* A distribuição dos recrutas é feita 
pelos commandantes dos districtos de recruta- 
mento e reserva, segundo as ordens recebidas dos 
commandantes das divisões, que procurarão pre- 
encher o contingente referente ás unidades acti- 
vas sob o seu commando, distribuindo depois os 
recrutas que excederem pelas outras divisões, con- 
forme as instrucções dadas pela secretaria da 
guerra. 

Art. io8.^ Os commandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva destinarão aos regimentos 
de lanceiros os mancebos mais altos entre os clas- 
sificados para cavallaria, até ao numero que lhes 
haja sido indicado para terem esse destino. 

I I .® Os mesmos commandantes destinarão, en- 
tre os mancebos que houverem sido classificados 
pelas juntas como aptos para artilheria — para o 
grupo de l>aterias a cavallo e de montanha, os 
mais altos e reforçados; para as unidades de guar- 
nição, os immediatos em altura; e para os regi- 
mentos, os mais baixos, 

§ 2.** Para a companhia de torpedeiros serão 
destinados os recrutas classificados para engenhe- 
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ria que tenham as profissões de barqueiro, cala- 
fate ou marítimo. 

I 3.° Para as tropas de caçadores serão desti- 
nados de entre os classificados para infanteria os 
que tenham vivido nas regiões montanhosas, que 
sejam dados ao exercício da caça e que se presu- 
ma serem ágeis, astutos e bons caminheiros. 

Art. 109.° Os mancebos destinados ao activo ' 
do exercito, que desejarem optar pelo serviço na- 
val, apresentarão a sua pretensão em requeri- 
mento ao commandante do districto de recruta- 
mento e reserva, que o remetterá pelas vias com- 
petentes á secretaria da guerra. 

§ i.® Igualmente serão remettidas á secretaria 
da guerra as pretensões dos recrutas destinados 
a segunda reserva que desejarem ser transferidos 
para as unidades activas do exercito ou da ar- 
mada. 

I 2.* Todas estas transferencias ficam subordi- 
nadas ás seguintes regras : 

I.* Os transferidos para o serviço activo não 
mudam de qualificação de praça; 

2.* A transferencia para o serviço activo do 
exercito é feita sem prejuízo do serviço que aos 
transferidos possa pertencer na armada, como 
supplentes. 

Art. II 0.° Em seguida á proclamação dos re- 
crutas, será o contingente activo para o exercito 
e para a armada, começando por este, preenchido 
pelos commandantes dos districtos de recruta- 
mento e reserva com os recrutas a quem no sor- 
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teio tocaram os números desde t até ao requerido, 
para o respectivo preenchimento. 

Art. III.** O contingente da armada será pre- 
enchido pelos mancebos classificados pela junta 
de recrutamento para o serviço naval, dentro do 
total do contingente activo do exercito e armada, 
segundo a ordem do sorteio. 

I único. Se o numero de recrutas classificados 
para o serviço naval, dentro do total referido 
n^este artigo, não bastar para preencher o conti- 
nente da armada, será este completado pelos de- 
mais recrutas classificados para o exercito, se- 
gundo a ordem do sorteio. '^ 

Art. 1 12.^ O contingente activo do exercito será 
preenchido, também segundo a ordem do sorteio, 
pelos recrutas que não tiverem sido destinados á 
armada, embora para esta tenham sido classifica- 
dos. 

Art. 1 13." Os apurados que excederem o con- 
tingente activo do exercito e da armada serão 
destinados á segunda reserva, e poderão ser trans- 
feridos para as unidades activas, se assim o re- 
quererem, nos termos do | i.** do artigo log.* e 
estiverem nas condições regulamentares. 

SECÇÃO II 

Encorporação. — Reclamação contra 
o chamamento ao serviço militar 

Art. 1 14.* A encorporação do contingente acti- 
vo nas respectivas' unidades realisa-se de 8 a 12 
de novembro. Na mesma epocha se devem en- 
corporar líos districtos de reserva os recrutas que 
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lhes forem destinados e que não prestaram jura- 
mento perante a junta de recrutamento. 

§ único. Os que se remirem antes de compare- 
cerem á junta de recrutamento, ou antes do alis- 
tamento, serão logo encorporados na segunda re- 
serva, independentemente da inspecção sanitária. 

Art. 1 1 5.** Até oito dias antes da epocha da en- 
corporação, deverão os recrutas destinados ao 
serviço activo apresentar, por si ou por seu re- 
presentante, ao secretario da respectiva commis- 
são de recenseamento a guia (modelo n.** 9) para 
n^ella ser lançada a verba de marcha para apre- 
sentação no corpo do exercito a que hajam sido 
destinados, ou no respectivo departamento mari- 
timo, se pertencerem ao contingente da armada. 

I 1/ Para os fins designados no presente arti- 
go, o commandante d.o.di&tricto de recrutamento 
e reserva terá previamente enviado ao secretario 
da commissão de recenseapieatp a jrelaçáo dos re- 
crutas (^i^odelo- n."^ ^i) que devam ser mandados 
apresentar para o serviço activo, çopi indicação 
da epocha d^ encorporação, . 

I 2.^ Três dias depois de eicpirado o praso da 
encorporação, o secríÇt^iíip dapommissão enviará 
ao commandante do, districto relações dos man- 
cebos que apreseataram as suas guias e dqs que 
o não fizeram. - o- 

I 3.** Logo que o recruta se apresentar no seu 
destino, ahi se procederia sua confrontação com 
a guia de que é portador, para se verificar a sua 
identidade, 

§ 4.* Os recrutas destinados á segunda reserva 
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que prestaram juramento de fidelidade perante a 
junta de recrutamento são dispensados da apre- 
sentação nos districtos de resefva na epocha da 
encorporação. 

§ 5.** Os recrutas destinados ao activo que, por 
qualquer motivo, não possuirem a guia (mQdelo 
n."* 9), e os destinados á segunda reserva que não 
prestaram juramento perante a junta, deverão so- 
licitar a referida guia ao secretario da commissão 
de recenseamento para se apresentarem nas uni- 
dades activas ou no districto de reserva na epo- 
cha da encorporação. 

Art. II 6.* Os mancebos inspeccionados nas 
provincias ultramarinas, ou ali residentes, que 
não desejarerti regressar ao reino poderão reque- 
rer, por si ou por seus representantes, para serem 
encorporados nas tropas das respectivas provin- 
cias se lhes pertencer a obrigação do serviço acti- 
vo, ou prestar juramento de fidelidade perante a 
auctoridade militar da localidade se lhes perten- 
cer o serviço de segunda reserva, devendo cum- 
prir- se o preceituado no § 3." do artigo 90.® ou 
artigo 91.**, conforme as circumstancias. 

Art. 1 17.** Os mancebos que residirem em paiz 
estrangeiro e se remirem, podem prestar jura- 
mento de fidelidade perante o cônsul portuguez 
da localidade em que residirem, se pelos seus re- 
presentantes entregarem requerimento no districto 
de recrutamento e reserna por onde correu o pro- 
cesso de remissão, devendo o requerimento ser 
acompanhado, quando remettido á secretaria da 
guerra, pela guia (modelo n.* 28) e pelo recibo da 
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remissão, que depois de examinados serão resti- 
tuidos ao commandante do districto. 

I único. Igualmente poderão prestar juramento 
os que forem definitivamente destinados á segun- 
da reserva. 

Art. II 8.^ A auctorisação para os mancebos 
destinados á segunda reserva, a que se referem 
os artigos antecedentes, prestarem juramento de 
fidelidade será concedida pela secretaria da guerra. 

Art. 119.* A secretaria da guerra remetterá a 
guia (modelo n.® 22) ao commandante do districto 
de recrutamento e reserva, que a entregará ao 
representante do mancebo que deseja prestar ju- 
ramento nas provindas ultramarinas, ou em paiz 
estrangeiro, com a qual o interessado se apresen- 
tará á auctoridade militar ultramarina, ou ao côn- 
sul. 

I 1/ O duplicado da guia será, pela mesma se- 
cretaria, remettido ao ministério da marinha e ul- 
tramar ou ao dos estrangeiros, conforme as cir- 
cumstancias, a fim de por estas secretarias d^^esta- 
do ser respectivamente enviada aos funccionarios 
acima mencionados, que a confrontarão com a 
que os recrutas apresentarem. 

§ 2.* As auctoridades militares e os cônsules, 
depois de preenchida nos seus dizeres, restituirão 
a guia que receberam aos respectivos ministérios, 
que a enviarão á secretaria da guerra. A guia com 
que o recruta se apresentou ser-lhe-ha restituída 
também depois de preenchida. 

S 3.** Os funccionarios mencionados no para- 
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^rapho antecedente terão um livro para termos de 
juramento. 

§ A.® Os recrutas que prestarem juramento de 
fidelidade nos termos dos artigos antecedentes se- 
rão encorporados nos districtos de recrutamento 
e reserva pelos respectivos commandantes em vis- 
ta da guia, restituida pelos competentes funccio- 
narios á secretaria da guerra, que a enviará áquel- 
les commandantes por intermédio dos quartéis ge- 
neraes. 

§ 5.^ Se os recrutas residirem em localidade em 
que não haja cônsul, farão o juramento por escri-, 
pto e renfettel-o-hão, acompanhado da guia, aó 
cônsul que mais próximo residir, o qual procede- 
rá semelhantemente ao disposto no | ^.*^ doeste 
artigo. 

Art. 120.^ Os recrutas do exercito, supplen- 
tes ou não, que até 3 1 de dezembro não se tive- 
rem apresentado nos corpos para que foram des- 
tinados, e os supplentes chamados depois» doesta 
data, serão encorporados nas respectivas unida- 
des, mas marcharão directamente da localidade 
em que receberem a competente guia :--^os >de^- 
nados a infanteiria,^a cavallaria e artilberia-rr^para 
as escolas praticas das respectivas armas. ■ ^ •/ 

I í.^ N^estas escolas^, os recrutas rçcQberão a 
respectiva instrucçSo, e depois d^ jfiromptQ^ se- 
guirão para o& corpos a quQ pertencerem. 

J 2.^ Os recrutas destinados ^ engenheria se- 
guirão para o $eu regimento, onde receberão a 
instruc^ão, excepto nos mez^s de abril,^ maio e ju- 
nho, em que o mesmo regimento, não recebe re- 
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crutas, devendp os commandantés das divisões 
distribuir os que se apresentarem n'esse período 
pelos corpos de outras armas* 

I 3/ Os recrutas das companhias de torpedei- 
ros, de sapadores de praça, de subsistências, equi- 
pagens e^ de saúde, seguirão directamente, em 
qualquer epocha, para as respectivas unidades. 

Art, 12 1."* Aos recrutas destinados ao activo do 
exercito ou da armada, ou á segunda reserva, se- 
rão feitos os abonos nas condições do § único do 
artigo 77."* 

Art. 122.** O con^mandante do corpo de mari- 
nheiros e os commandantés dos corpos do exer- 
cito mandarão aos commandantés dos districtos 
de recrutamento e reserva, logo no dia seguinte 
áquelle em que termiaou o praso da encorpora- 
ção, relação dos recrutas destinados áquelias uni- 
dades que se apresentaram e dos que faltaram, 
communicando depois a* apresentação doestes se 
ella chegar a eífectuar-se. 

Art. 123.® Quando os contingentes activos es- 
tejam excedidos com quaesquer praças, os com- 
mandantés dos districtos de recrutamento e re- 
serva proporão á secretaria da guerra, pelas vias 
competentes, as devidas transferencias para a se- ^ 
gunda reserva, das praças que os excederem, de- 
vendo a proposta ser acompanhada da nota de 
assentos da praça e do mappa do preenchimento 
do contingente da respectiva freguezia (modelo 
n.^ 23). . ., 

Art. 1 24.® Os sorteados que sé julgarem inde- 
vidamente chamados ao serviço militar podem 

6 
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dentro de um anno, reclamar contra esse facto, 
entregando a reclamação ao commandante da uni- 
dade em que estiverem encorporados, ou ao com- 
mante do districto de recrutamento e reserva, con- 
forme as circunistancias. 

I único. A reclamação será enviada á commis- 
são militar de recrutamento para os fins indica- 
dos na secção v do capitulo i doeste regulamento, 
competindo ao respectivo general dar a decisão 
no mais curto praso possível. 

Art. 125.** Os secretários das commissóes de 
recenseamento e os commandantes dos dístrictos 
de recrutamento e reserva devem dar conheci- 
mento aos recrutas de que, se se julgarem inde- 
vidamente chamados ao serviço, podem reclamar 
nos termos do artigo antecedente. 

I único. Das resoluções sobre reclamações con- 
tra o chamamento ao serviço militar cabe recurso 
para o ministro da guerra, sem eífeito suspensivo. 

SECÇÃO III 

PreenoWmento de vacaturas. — Supplentes 

Art. 126.'* Os recrutas sorteados que, por éx* 
cederem os contingentes activos, houverem sido 
destinados á segunda reserva, serão sucçessiva- 
mente obrigados,* pela ordem da sua numeração, 
a pree^ncher, como supplentes, qUaesquer vaca- 
turas occorridas no numero dos recrutas da sua 
freguezia, ou grupo de freguezias, proclamados 
n^ésse anno para o serviço activo. 

I tinico. Estes supplentes sefrãò obrigados a 
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preencher as vacaturas occorridas até completa- 
rem trinta annos. 

yArt 127.^ O commandante do districto de re- 
crutamento e reserva, logo que receber partici- 
pação da falta de apresentação de recrutas, cha- 
mará os .supplentes e indicará ao secretario da 
commissáo de recenseamento até que dias elles 
devem apresentar-se nas unidades activas, sob pe- 
na áe serem notados refractários. 

I I .® A apresentação dos supplentes nas unidades 
activas deve fazer-se até dez dias depois d^aquelle 
em que fôr recebida pelo commandante do dis- 
tricto do recrutamento e reserva a communica- 
ção de que trata o artigo 122.° Para este eíFeito, 
o secretario da commissão de recenseamento, logo 
qúe aquella auctoridade lhe der conhecimento do 
chamamento dos supplentes, mandará affixar na 
porta da casa da camará e na da egreja parochial 
o aviso conveniente (modelo n.^ 24). 

I 2."* Os supplentes recebem do secretario da 
commissão a guia (modelo n.** 9), se ainda não es- 
tiverem alistados na segunda reserva, ou (modelo 
n.* 25) no cas§^ contrario. Esta ultima guia será 
remettida pelo commandante do districto áquelle 
ftmccionario. 

Art. 128.* Os supplentes, sem distinguir arma 
ou serviço, ^erão successivamente chamados pela 
ordem de sorteio, até que o contingente, total da 
armada e do exercito respectivo á freguezia esteja 
preenchido. 

§ único. Os supplentes pertencem aos mesmos 
contingentes que as praças que supprirem, e se- 
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rão eiicorporados nas armas ou serviços para que 
houverem sido classificados, salvo os supplentes 
da armada, que ali servirão, seja qual fôr a sua 
classificação. 

Art. 129.° Não serão preenchidas: 

k"" As baixas do serviço activo; 

2.^ As vacaturas dos remidos antes ou depois 
do alistamento; 

3.*^ As dos mancebos presos nas cadeias civis, 
emquanto durar a prisão; 

4.® A dos refractários, cujos bens tiverem sido 
executados, qualquer que seja a quantia arreca- 
dada ; 

5.® As dos mancebos que, por vadiagem, esti- 
verem á ordem do governo em virtude de sen- 
tença judicial, emquanto se conservarem n^esta 
situação ; 

6.*" As dos mancebos que estiverem cumprindo 
pena de desterro, emquanto esta durar ; 

7.^ As provenientes da falta de apresentação 
por algum dos motivos mencionados nos n.^ i.*, 
2.' ,e 3.^ do I I.® do artigo i6qA emquanto não 
cessarem. * 

I único. Os commandantes dos districtos de re- 
crutamento e reserva entender-se-hão com as com- 
petentes auctoridades nos casos dos n.*'* 3.*, 5.% 
6.*" e y.' doeste artigo, a fim de poderem proceder 
á chamada dos supplentes se os recrutas não se 
apresentarem para o serviço activo, logo que ces- 
sem as causas mencionadas nos referidos núme- 
ros. 

Art. 1 3o.* As transferencias dos supplentes parti 
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o serviço activo do exercito ou da armada serão 
ordenadas pelos commandantes das divisões ou 
commandantesr militares nas ilhas, que enviarão 
a ordem de recepção ás unidades activas do exer- 
cito dependentes do seu commando, fazendo com- 
municação aos commandantes das outras divi- 
sões, quando os supplentes forem destinados a 
unidades que a eilas pertençam, e ao comman- 
dante do corpo de marinheiros com relação aos 
que forem destinados á armada, sem embargo dos 
supplentes marcharem a apresentar-se nas unida- 
des activas no.praso determinado no | i.*^ do ar- 
tigo 127.** 

§ I ."^ As transferencias serão solicitadas áquel- 
las auctoridades pelo commandante do districto 
de, recrutamento e reserva logo que este proceda 
ao chamamento do aupplente, 

I 2.® Os commandantes das divisões e comman- 
dantes militares nas ilhas, deverão solicitar da se- 
cretaria da guerra a transferencia para a armada 
das praças da segunda reserva que estejam ser- 
vindo nas unidades activas, pelo requererem, e 
lhes pertença servir na armada como supplentes. 

§ 3."* As transferencias consideram-se realisa- 
das da data da apresentação na respectiva uni- 
dade activa. . , . 

I 4.** Os commandantes das unidades que rece- 
berem praças da segunda reserva como supplen- 
tes, mandarão semanalmente aos respectivos com- 
mandantes dos districtos de recrutamento e re- 
serva as cadernetas d^aquellas praças, caso estas 
as tenham já recebido, a fini de serem feitos os 
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averbamentos de transferencia, sendo em seguida 
restituídas. Do mesmo modo procederá o com- 
mandante do corpo de marinheiros da armada. 

§ 5.^ Se as referidas^ prfifças não tiverem ainda 
recebido as suas cadernetas, os commandantes 
dos districtos de recrutamento e reserva remet- 
tel-as'hão aos commandantes das unidades acti- 
vas, depois de feitos os necessários averbarnehtos, 
no mais curto praso possivel. 

Art. i3i.® As praças da segunda reserva, clia- 
madas como supplentes, e residentes fora do dis- 
tricto de recrutamento em que foram recenseadas, 
receberão guia do secretario da commissão de re- 
censeamento do concelho ou bairro em que legal- 
mente se acharem domiciliadas, devendo, para 
este fim, o commandante do respectivo districto 
de recrutamento e reserva enviar a respectiva 
•guia (modelo n.^ 2 5) e fazer a necessária requisi- 
ção ao conímandante do districto em que as pra- 
ças residirem, que as fará avisar por intermédio 
do mencionado secretario, a quem remetterá a re- 
ferida guia- . 

Art. 1 32.® Os commandantes dos corpos que 
d^vêm receber os supplentes, procederão em har- 
monia com ò artigo 122,*, devendo para este ôm 
os commandantes dos districtos de recrutamento 
e reserva enviar o duplicado da guia (modelo 11.° 
25) e communicar aos commandantes das unida- 
des activas até que dia os supplentes devem fazer 
a sua apresentação. 

Art. i33.*^ Os commandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva prevenirão os i supplentes 
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na occasião da proclamação de que, pelo menos, 
durante o primeiro mez que se seguir á encorpo- 
ração, devem procurar saber sé estão affixados 
alguns avisos nos logares do costume, chaman- 
do-os ao serviço activo, informando- os de que a 
ai legação de ignorância não evita o serem nota- 
dos como , refractários, se faltarem ao chama- 
mento. 

Art. 134.® Os supplentes gqsarão das vantagens 
preceituadas no § único do artigo 77. ^ devendo, 
para este fim, o secretario da commissão de re- 
censeamento fazer ao recebedor do concelho a 
competente requisição. 

CAPITULO VII 

Feti^des pax^a adiamento, explufl^ap, 
.> a]tipa]:*o e applieapao 

Aet ola4scii£loa^â.o de atiirailox* cie 1** elaseie 

SECÇÃO 1 

Adiamento 

Art. i35.^ Pôde ser adiado o alistapiento dos 
mancebos que provem : 

í ° Ter um irmão recenseado no mesmo anno 
para o serviço militar ; 

2.^ Ter um irmão no serviço activo como praça 
de pret, e que não seja readmittidp ou voluntá- 
rio, salvo se este pertencer a algum contingente 
activo; 

3.^ Frequentar com aproveitamento, -até á ida- 
de de vinte e seis annos, qualquer curso theolo- 
gico com destino á carreira ecclesiastica ; 
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4* Servir como patrão ou tripulante dos bar- 
cos salva-vidas pertencentes ás estações do insti- 
tuto de soccorros a náufragos. 

I !-• O adiamento será sempre annual. 

I 2.® O adiamento a que se referem os n.*** i .* 
e 2.* d'este artigo poderá coneed«^-se somente por 
três vezes, e o mencionado no n.® 4.® só quando, 
a contar do segundo anno, os mancebos tenham 
servido nos citados barcos ininterruptamente. 

Art. i36." Os documentos que devem acompa- 
nhar as petições a que se referem os n.**' .1.** e 2.* 
do artigo antecedente, são : 

I.** No caso do n.* i.** — certidão extrahida do 
livro do recenseamento, passada pela competente 
commissão de recenseamento, e certidão, devida- 
mente reconhecida, de baptismtí dos dois irmãos; 

2*** No caso do n.^ 2.* — certidão do alistamento'' 
do irmão no corpo em que se achar servindo, e 
certidão, devidamente reconhecida, de baptismo 
dos dois irmãos. 

§ único. Se dois ou mais irmãos recenseados 
no mesmo anno requererem adiamento, será adia- 
do o mais novo ; se forem gémeos, será adiado o 
que a sorte designar, sendo este sorteio feito pela 
camará municipal em sessão publica, com intima- 
ção dos requerentes, e o respectivo auto acom- 
panhará as petições. 

Art. iSy.® Os documentos indispensáveis, e que 
devem ser annualmente apresentados pelos man- 
cebos a que se referem os n.*^* 3.® e 4.* do artigo 
i35.*, são: 
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a) Pata os que se destinam á carreira écciesias- 
tiCa: > 

I.* Certidão de idade comprovando que o re- 
querente não excédé a idade de vinte e seis annos; 
2.^ Attestados passados pelos reitores da uni- 
versidade de Coimbra, dos seminários ou do col- 
legio das missões ultramarinas, comprovando que 
os mancebos que pretendem adiamento estão res* 
pectivamente matriculados nos referidos estabele- 
cimentos, com o fim exclusivo de sç destinarem á 
carreira ecclesiastica; - 

3.* Confirmação dos attestados precedentes pelo 
respectivo prelado diocesano ou superior das mis- 
sões ultramarinas; 

4.® No caso do paragrapho seguinte, além da 
certidão de idade, o attestado do respectivo pre- 
lado* diocesano, a que o mesmo paragrapho se re- 
fere. 

^) Para os patrões e tripulantes dos barcos sal- 
va-vidas : 

1/ Certidão passada pelo capitão do porto, em 
que se prove que os mancebos se acham matricu- 
lados como patrões ou tripulantes, dos barcos sal- 
va-vidas do instituto de soccorros a náufragos; 

2/ Informação escripta da mesma auctoridade 
e dos delegados dos capitães de porto, nas capita- 
nias qué têem delegação, sobre se os mancebos 
têem servido, e estão servindo, nos referidos bar- 
cos; 

3/ Certidão passada pelas supratwencionadas 
auctoridades de que os mancebos, quando se tra- 
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tar dos adiamentos seguintes ao primeiro, têem 
servido nos cití^dos barcos ininterruptamente ; 

4.^ Informação da commissão de recenseamento. 

1 único. O adiamento mencionado no n.® 3.* do 
artigo i35.^ é exterjsivo aos mancebos que tiverem 
concluido o curso theologico antes de attingirem 
a idade canónica para subdíiaconos, e lhes valerá 
até perfazerem vinte e dois annos de idade, se pro- 
varem annualrnente, com attestado passado pelo 
respectivo prelado diocesano, que continuam a des- 
tinar-se ao estado ecclesiastico. 

Àrt. i38.^ As petições pára adiamento serão fei- 
tas pela forma prescripta no artigo 3y,^ e apresen- 
tadas, á escolha do interessado, ao commandante 
do districto de recrutamento e reserva ou ao se- 
cretario da commissão de recenseamento (qué as 
remetterá logo áquella auctoridade). durante o mez 
de março, não podendo ser admittidas depois doeste 
praso. 

I único. A respeito das petições para adiamen- 
to proceder-se-ha por forma similhante ao dispos- 
to nos artigos 43.^ e 44.% devendo estar resolvidas 
pelo general até 10 de maio. 

SECÇÃO n 
Exclusão 

Art. 139.° São excluídos de todo o serviço mi- 
litar: 

I ,'' Os clérigos de ordens sacras ; 

2.'^ Os patrões e tripulantes^ dos barcos salva- 
vidas das e3tações do instituto de soccorros a nau- 
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fragos que tenham realmente servido mais de qua- 
tro annos consecutivos nos referidos barcos, ten- 
do prestado no mar soccorros a náufragos. 

Art. 140.*^ As pcti0es para exclusão serão ins- 
truídas : 

I.* No caso do n.® i.® do artigo antecedente — 
com a respectiva carta de ordens sacras ; 

2.° No caso do n.® 2.® do mesmo artigo — com 
certidão passada pela auctoridade máritima da lo- 
calidade, da qual conste ter o mancebo mais de 
quatro annos de serviço effectivo como patrão ou 
tripulante dos barcos mencionados no artigo an- 
terior, havendo prestado no mar soccorros a náu- 
fragos, e com a informação da commissão de re- 
censeamento, 

Art. 141.* As petições para exclusão podem ser 
apresentadas em qualquer tempo, pela forma prés- 
cripta no artigo i38.^ e 

Art. I42.* Os recenseados no mesmo anno e 
pela mesma freguezia que os excluidos, podem 
reclamar, em qualquer tempo, nos termos do ar- 
tigo antecedente contra qualquer exclusão, apre- 
sentando documentos justificativos da reclamação. 

SEGCÃO III 

Amparo 

Art. 143.^ Os mancebos que forem único e ex- 
clusivo amparo, e somente pelo seu trabalho sus- 
tentarem pae, mãe ou irmão, que não possam ali- 
mentar-se por absoluta carência de meios e se 
achem em estado de não poder obtel-os, e bem 
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assim o exposto, abandonado ou orphão qtie sus- 
tentar com o seu trabalho a mulher pobre ou se- 
xagenária que o creou e educou desde a infância, 
se pelo sorteio lhes pertencer a obrigação do ser- 
viço activo do exercito ou da armada, serão trans- 
feridos para a segunda reserva depois de proHi- 
ptos da instrucção da arma de infanieria, a que 
sempre são destinados, não podendo, comtudo, 
servir eífectivamente menos de cem dias.- 

I i."^ Será dèfecofttado no tempo de serviço o 
tempo de licença de qualquer natureza, o de doen- 
ça e o que as praças tiverem em qualquer impe- 
dimento. Exceptuam-se as licenças que é costume 
conceder-se pelo Natal, desde o domingo da quin- 
quagesima a quarta feira de cinza, e pela Paschoa. 

I 2*® Para os eíFeitos d'este artigo^^^05/o é o 
mancebo nascido de pães incógnitos que o desam- 
pararani; abandonado é o filho de pães conhecidos 
que desappareceram; orphão é o menor cujo pae 
e mãe falleceram» 

I 3.** A petição referente a amparo só pôde ser 
requerida pelos membros da familia legitima ou 
adoptiva do recenseado em attenção aos quaes é 
concedida, e só aproveita aos filhos ou irmãos, le- 
gitin^os ou legitimados (e ha falta doestes, aos per- 
filhados, se o tiverem sido, pelo menos, três an- 
nos antes de completarem dezenove annos), e ao 
exposto, abandonado ou orphão. 

Art. 144.* O^ dõGuméntos que devem acompa- 
nhar as pqtiçóes referentes a amparo, são: 



I. 



Certidão de baptismo do mancebo; 



2.* Atestado passado pelo respectivo escrivão 
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de fazenda, provando que .a pessoa amparada não 
paga ao estado contribuição, ou que esta é infe- 
rior a i^ooo réis; 

3/ Attestado passado pelo medico do partido 
municipal ou sub-delegado de saúde, certificando 
que a pessoa amparada, sendo maior de quinze 
annos, comprovado pela certidão de edade junta 
a este attestado, está absoluta e permanentemente 
incapaz, por doença, de adquirir meios de subsis- 
tência peio seu trabalho : 

4.® Attestados do administrador do concelho, 
presidente da camará e junta de parochia, certi- 
ficando que o mancebo é a única pessoa que, pelo 
seu exclusivo trabalho, sustenta pae, mãe ou ir- 
mão, ou, sendo exposfto, abandonado ou orphão, 
a mulher sexagenária que o creou e educou desde 
a infância, e que este encargo não está, nem pôde 
ser> dividido por outrem, nem o mancebo tem ou- 
tros meios, além da remuneração do seu trabalho, 
de amparar as referidas pessoas; 

5.^ Informação da commissão de recenseamento 
sobre a pretensão ; 

6/ Titulo de legitimação, ou de perfilhação, do 
mancebo. 

I I .® Quando o amparo disser respeito á mu- 
lher que creou o mancebo desde a infância, além 
dos documentos mencionados nos n/* I.^ 2.*, 3/, 
4^ e 5.^ serão indispensáveis os seguintes: 

I.** Attestados do administrador do concelho, 
presidente da camará ç junta de parochia, mos- 
trando que o exposto, abandonado ou orphão foi 
creado desde a infância pela mulher sexagenária. 
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e que, no caso do mancebo ter sido abandonado, 
os pães doeste d^sappareceram ; 

2.^ Certidão de edade em que se prove que a 
mesma mulher completou sessenta annos; 

3."* Certidão de óbito dos pães do mancebo, se 
este fôr orphão. 

I 2.® Quando as pessoas amparadas forem ir- 
mãos menores de quinze annos, o attestado exi- 
gido no n.* 3.** d'este artigo será substituído pela 
certidão de edade. N^este caso o amparo será con- 
siderado tão somente até á epocha em que a pes- 
soa amparada attinja a mencionada edade, cum- 
prindo ao interessado, para continuar na mesma 
situação, apresentar o attestado mencionado no 
referido n." 3." 

I 3.® Os attestados mencionados nosn.*** i.% 
2.% , 3.% 4.^ e 5.^ doeste artigo, e nos n.'* u% 2.^ e 
3.* do § I.^ serão passados, gratuitamente, desi- 
gnando-se n'elles que só^ podem servir para este 
fim. 

Art. 145.* Se algum individuo abandonar a pes* 
soa cuja subsistência dependia do seu amparo, se 
esta fallecer, ou se a pessoa amparada chegar á 
edade de quinze annos e o interessado não apre- 
sentar, até trinta dias depois, o attestado mencio- 
nado no n/ 3.® do artigo 144/, ser-lhe-ha retirada 
a concessão de passar á segunda reserva, estatuí- 
da no artigo 143.® Se já tiver passado á segunda 
reserva será transferido para as unidades activas 
do exercito e obrigado ao tempo legal do serviço 
activo, para o que será intimado por meio de edi^ 
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tos a fazer a sua apresentação dentro de vinte 
dias da data da intimação. 

I uníco. Ao commandante do districto de re- 
crutamento e reserva cumpre communicar o facto 
ao quartel general por onde correu o processo que 
concedeu o amparo, a fim de pelo respectivo ge- 
neral ser-lhe retirada a concessão, e de promover 
as diligencias necessárias para se realisar a apre- 
sentação da praça. 

Art. 146.^ As petições referentes a amparo de- 
vem ser apresentadas ao commandante do distric- 
to de recrutamento e reserva, e serão admittidas 
só até ao dia em que a jiinta de recrutamento co- 
meçar a funccionar no respectivo concelho, salvo 
os casos supervinientes devidamente comprovados 
por attestados passados pelos médicos e pelos pa- 
rochos, procedendo-se coríforme o disposto nos 
artigos 43.'' e 44.^ 

§ lé* Os niancebos que solicitarem amparo se- 
rão por este facto destinados áarmadeinfanteria, 
nos termos do artigo 143.°, embora na época da 
distribuição do contingente não esteja ainda resol- 
vida a pretensão. Não sendo aítendida, será a pra- 
ça tranferida para corpo da arma para que foi clas- 
sificada, se assim convier ao serviço. 

I 2.* Se o peticionário já estiver encorporado 
em unidade activa de arma dífferente da infante- 
ria e a pretensão fôr deferida, não passará á se- 
gunda reseí-va sem estar prompto da instrucção da 
arma a que pertencer. 
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, ^ ^ SECÇÃO IV 

ApplicaQão da classificação de atiràdoí^ 
de 1.* classe 

Art. 147.'' Serão transferidos para a segunda re- 
serva, nas mesmas condições cjo artigo 143/, os 
mancebos que tiverem praticado com regularidade 
o tiro ao alvo em qualquer carreira militar duran- 
te três annos, pelo menos, alcançando a, classifi- 
cação, de I .* classe e satisfizerem a uma prova pra- 
tica perante um Jury nomeado pelo minktro da 
guerra, sob proposta do director geral do serviço 
de infanteria. 

I único. Os documentos necessários para sen 
admittida a petição são os seguintes : „ \ 

I .* Caderneta individual do atirador, onde cons- 
te que o mancebo praticou com regularidade o tiro 
ao alvo durante três annos e èm que estejam con- 
signadas, uma a uma, todas as sessões de tiro ao 
alvo e seu resultado, tiro por tiro, ou de tirq de 
repetição, bem como as datas em que o atirador 
as eíFectuou e o apuramento final de classe a que 
pertence, tudo devidamente verificado, rubricado 
e sellado em cada folha pelo director da respecti- 
va carreira, que será o responsável pela veracida- 
de doeste documento. 

2.*" Resultado da- prova pratica^ assignado pelo 
jury, mostrando que o mancebo alcançou a clas- 
sificação estabelecida no programma especial re- 
lativa a esta prova, ou attestado do jury do con^ 
curso nacional de tiro em que se mostre que ob- 
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teve o primeiiro: logar na classificação da parte dò 
concurso destinada a todos os atiradores. 

An. 148.° A petição, será entregue ao comman- 
dante do distrieto de recrutamento de reserva, que 
a fará seguir para. a commis6ão militar de recruta- 
mento, e admittida^sóaté aòstiltinio dia da encor- 
poração ( 1 2 de novembro). , 

I único. A resolução serádada a tempo de apro- 
veitar ao interessado. 

CAPITULO VUI. — 

^a1>istiÍTÍiçõeâi. — 'Etemifiísioefi» 

V • 
SECÇÃO I 

^ SnbBtituiQões 

Art. ;149.* E^ permittido aos mancebos procla- 
mados recrutas e á3'praçaS' do exercito ou da ar- 
mada, com a classificação^ de voluntários e de )re- 
crutados, qualquer que seja o contingente a que 
pertençam,: fazer^se substituir por um irmão, com- , 
tanto que este se ache livre 4a obrigação do ser- 
viço activo, e da priDieira; reserva, e não tenha 
mais de' trinta e cinco suínos de edade, 

Art. lio.*" Os mancebos que, nos termos do ar- 
tigo antecedente, desejarem fazer-se substitui^^ en- 
tregarão Q^ seu$ requerimento^ aos.ccwamandan- 
tes do distrieto de recrutamento e reserva, se per- 
tencerem á segunda reserva ow se não tiverem sido 
alistados^ e aos :Commandan;te& dos respectivos 
corpos, &$ já forem praças doíietivo, a fim de se- 
rem enviados pelas» vias competentes á secretaria 

% 7 
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da guerra ou ao ministério da marinha e ultramar, 
acompanhados dos seguintes documentos : 

I ."* Contracto de substituição ; 

2.* Certidão passada pelo commandante4o dis- 
tricto de recrutamento e reserva de que o snbsti- 
tuto não foi julgado incapaz para o serviço pela 
junta de inspecção, ou de que se acha livre da obri- 
gação do serviço activo e da primeira reserva ; 

3.* Attestado passado pelo parocho e regedor, 
da sua residência e da sua naturalidade, de que o 
substituto é solteiro, viuvo sem filhos, e, no cago 
de estes haverem fallecido, a respectiva certidão 
de óbito ; ^ 

4."* Certificado do registo criminal da comarca 
da naturalidade, por onde <> substituto prove 
achar-se livre de culpas, e, estando em cumpri- 
mento de pena, certidão da sentença condemna- 
toria que mostre não ser incompatível com o ser^ 
viço militar ; , ' » 

5.*^ Attestado de bom comportamento passado 
. pela auctoridade administrativa ou policiai da fe* 
sidencia habitual do substituto ; 

6.^ Termo de identidade de pessoa do substi- 
tuto, lavrado pelo commandante do districto dií 
recrutamento e reserva, ou pelo immediatò ao 
commandante do corpo, conforme as circumstan* 
cias, perante* as' testemunhas 'âbonatoms (fnod^k) 
n.*'26); ■ ■:■ :^--.--^. ..;. .:':.. -■ 

7/ Termo de fiança (fnodeto n.^ 27). 

I I .• Os mancebos substitutos que, pertencendo 
a contingentes ' decretadc^ até 1 80 inclusive, se 
achem livres dà obrigação do serviço militar por 
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excederem, em virtude do sorteamento, os con- 
tingentes votados para o activo do exercito ou da 
armada e da segunda reserva, devem apresentar, 
além dos documentos mencionados nos n.** i.*, 
3.% 4/, 5.% 6/ e 7/, certidão de edade que mos- 
tre não terem mais de trinta e cinco annos, e cer- 
tidão passada pela respectiva commissão de que 
o substituto foi inscripto no recenseamento. 

I 2/ Os documentos a que se referem o para- 
grapho anterior e os n.^ 3.^, 5.^ e 7.® serão escri- 
ptos em papel sellado e reconhecidos por tabel- 
lião ; os designados sob n/* 2/, 4.* e 6.' serão au- 
tlienticados com o sello das repartições que os 
expedirem. 

I 3.* Os documentos exigidos nos n.*' 3.^ 4.** 
e 5.® somente serão attendidos para os eíFeitos 
d'este artigo quando a sua data não seja anterior 
em mais de trinta dias á do requerimento em que 
se pediu a substituição. 

I 4.^ Quando o substituto haja prestado pes- 
soalmente todo o serviço militar, deve juntar-se 
ao requerimento, além do documento designado 
no n.* 5.% a caderneta militar, ou publica-fórma e 
attestado do que constar no registo disciplinar, por 
onde, por onde mostre que foi bem comportado 
durante o tempo ^m que serviu, sendo dispensa- 
dos os documentos a que se referem o § í.^ e o 
n.^ 2.% e também as dos n.°' 4.^ e 5.^ se a substi- 
tuição se tealisar.íientro de um mez depois do 
substituto ter deixado o serviço activo. Quando o 
substituto pertença á segunda rêserva, deve o re- 
querimento ser acomparthado da nota de assentos, 
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dispcn;saado-se os docuqientos mencionados no § 
i/' e no n.^ 2/ e tambein os dos n.^' 4.** e 5% se 
se der a circunastancia supramencionada. 

. Art. 1 5 1 .^ be o substituto não se apresentar no 
seu destino, ficará sem eíFeito o4espacho que au- 
ctorisou a substituiçãoí e o secretario da commis- 
são de recenseamento, a requisição do comna an- 
dante do districto de recrutamento e reserva, fará 
avisar o substituído, para, no praso de quarenta e 
oito horas, receber guia dQ apresentação. 
. li.*" Da mesma sorte ficará sem eífeito aquelie 
despacho, quando o substituto, tendo-se apresen- 
tado no seu destino, for julgado incapaz do ser- 
viço militar, definitiva ou temporariamente, e n' es- 
te, caso será alistado, o substituído, o qual só de- 
pois dp assentamento, de: praça, poderá requerer 
ipova substituição. Igualmente será, alistaído o sub- 
stituido se o substituto, for jialgado inqapíu:^ p^a 
junta militar de saúde dentro de seis mezçi^ de- 
pois dó alista^raeijto. . . r - > ; 

. I 2."": Ao substituido,rq\»iaado deixe de se apre- 
sentar depois de avisado, éiQppUcavel. o' disposto 
no artigo 16H.'' :] :. .; > ;„. . / 

Art. 1.52.^ Quando o, alistamento do Lsubstitiito 
se tenha obtido,^ por meio d^,documwtos.que <ie- 
pois se vecifique attestarem f^lsamt^niíe quç^ eUe se 
achava nas condições de as$ien.tar praça,,ou quan- 
do se tenha oc^ultado a. cirçumstancia, prevista no 
I 4.^ do artigo í5p.^,^car4 de nenhuro^eflfeito o 
contracto de subj^tituíçãp e o substituído s^cá olwri- 
gado a assentar praça ca, servir pdo íçmpp a que 
anteriormefite , estava obrigado, sem prejuízo de 
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tee tornar eíFectiVa a responsabilidade criminal a 
[quem competir, pela falsidade. 

SECÇÃO II 

Remissões 

Art. i53.° As remissões do serviço activo e da 
primeira reserva do exercito, ou da armada, po- 
derão effectuaf-se antes ou depois do alistamento 
no activo. 

Art. 154.^ O preço das remissões é: 

i."^ De i5oí!t>ooQ réis, ou 3oo|looo réis sendo re- 
fractário, para os mancebos que se remirem antes 
do alistamento no activo, ou, sendo, praças da se- 
gunda reserva, antes de serem augmentádas ao ef- 
fectivo dos corpos para onde forem transferidas 
còtno supplentes ; 

2.** De 5oí?>ooo féis; ou 1 00^000 réis sendo re- 
fractário, para as praças do exercito ou da arma- 
da que tiverem servido effectivamente nos corpos 
durante seis mezes, pelo menos, e estiverem pfomp- 
tas para o serviço. 

I I.'' As praças que desejarem remir-se antes 
do tempo marcado no n.^ 2.- doeste artigo paga- 
rão o preço da remissão â que se refere o n.^ i.® 
' § 2.*^ A remissão a que se refere o n.® i.^ doeste 
artigo pode ser paga em três prestações semes- 
traes, sendo a primeira satisfeita logo que o inte- 
ressado apresente a sua pretensão, excepto os au- 
sentes em paiz estrangeiro que a pagarão por uma 
só vez. O pagamento da j-emissão em prestações 
só pôde ser admittido quando o pretendente dér 
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fiador idóneo, obrigando-se este, no termo da fian- 
ça, passado na devida forma, a apresentar á auc- 
toridade militar o seu afiançado, ou a pagar as 
prestações em falta, quando este deixar de fazer o 
pagamento no dia determinado. 

termo de fiança será archivado pela auctori- 
dade que passou a g;uia (modelo n.** 3o), compe- 
tindo, porém, ao respectivo commandante do dis- 
tricto de recrutamento e reserva, proceder ás dili- 
gencias necessárias para tornar eflPectiva a respon- 
sabilidade do fiador em face do referido termo, que 
lhe será enviado em occasião opportunapelo com- 
mandante da unidade activa, no caso doesta o ter 
archivado. 

1 SJ" A''s praças indicadas no n." 2.^ e no § k* 
que, com a devida antecedência, declararem dese- 
jar remir-se, serão distribuídos unicarriente os ar- 
tigos de uniforme estrictamente indispensáveis. 
Findos os seis mezes do alistamento ou logo no 
dia immediaío ao de serem dadas promptas, se náo 
se remirem, receberão os restantes artigos do uni- 
forme. , 

I 4.* O producto das remissões constituirá re- 
ceita do estado, e será applicado exclusivamente ' 
— o das praças do exercito, ás despezas com à 
instrucção da segunda reserva, com os serviços do 
recrutamento feitos pela auctoridade militar e com 
a compra de material de guerra; e o das praças da- 
armada, á compra de material de guerra naval. 

I 5 ,"* Os remidos que, tendo sido chamados cook) 
supplentes ao serviço activo, foram desobrigados 
doeste serviço por ficar excedido com o seu nume- 
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ro o respectivo contingente, ou que foram indevi- 
d^nente classificados refractários, poderão reque- 
rer dentro do praso de dois annos, contado da 
data em que se verificou o facto que os desobri- 
gou d''aquelle serviço, ou da decisão que levantou 
a nota de refractário, que lhe seja restituído o pre- 
ço da remissão, ou a differença de i5oí2tooo ou 
5o^ooo réis. Passado aquelle praso não terão di- 
reito a restituição alguma. 

Nos mesmos termos terão igual direito á resti- 
tuição os indevidamente chamados ao serviço 
activo e aqueUes cuja rerpissão o ministro da guer- 
ra ou da marinha, ordenar que não seja confir- 
mada. 

Os requerimentos serão remettídos á secretaria 
da guerra, ou da marinha, com os documentos 
comprovativos e acompanhados do mappa do pre- 
enchimento do contingente quando o fundamento 
for o excesso do contingente. 

Art. i55.^ Os mancebos maiores de quatorze an- 
nos e as praças da segunda reserva sujeitas a se- 
rem chamadas ao iserviço activo como supplentes, 
e antes de o serem, que desejarem sair para o es- 
trangeiro, podem remir-se antecipadamente por 
r5o3C>ooo réis. Esta remissão deve ser paga por 
uma só vez. 

Art. 156.'' Os indivíduos ainda não encorpora- 
dos' nas unidades activas que desejarem remir-se 
por si ou por meio do seu representante, devem 
solicitar ao secretario da commissão de recensea- 
mento a guia (modelo n.^ 28) com que se apresen- 
tarão ao eommandante do districto de recruta- 
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mento e reserva, que lhes passará a guia (m odeio 
n,* 3o) para entrarem com o preço da remissão, 
ou da respectiva prestação, no cofre central do 
districto ou na recebedoria do concelho ou bair- 
ro. Se já estiverem -alistados na segunda reserva, 
somente solicitarão esta ultima guia ao comman- 
dante do districto de recrutamento. 

§ i.° O recibo da quantia paga será archivado 
no commando do districto, sendo a remissão tor- 
nada eíFectiva depois de satisfeita na sua totali- 
dade e notada no livro do recrutamento. 

I 2.** Se a remissão fôç paga em prestações, ir- 
se-hão notando successivàmente no livro do re- 
crutamento com indicação da data em que cada 
uma foi satisfeita. 

I 3.® Os mancebos remidos antes de serem pre- 
sentes á inspecção da junta de recrutamento se- 
rão alistados independentemente da inspecção, e 
se depois de alistados na segunda reserva forem 
julgados incapazes do serviço militar pela junta 
hospitalar, não terão direito a restituição alguma. 

I 4.^ Os indivíduos que solicitarem remissão 
não teem direito ao subsidio e transporte de que 
trata o § único do artigo 77.*^ ^ 

I 5.*" Os commandantes dos distrietos de recru- 
tamento e reserva enviarão á secretaria da guerra 
ou ao ministério da marinha quando se tratar de 
indivíduos sujeitos ao serviço naval, relações men- 
saes (modelo n.® 29)^ dos mancebos remidos antes 
do alistamento e dos alistados na segunda reserva 
que se remiram antes de apresentados nas unida- 
des activais. Quando não haja remissões* durante 
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o mez, os referidos cotnmandantes substituirão a 
relação por uma nota cômmunicando o facto. 

Art. 1 57.* Para eífectuar a remissão das praças 
encorporâdas no activo do exercito ou da arma- 
da, observar-se-ha o seguinte : 

I.® As praças que pretenderem remir-se, solici- 
tarão dos commandantes dos corpos, pelas vias 
competentes, guias conforme o modelo n.^ 3o, para 
entregarem o preço da remissão no cofre da re- 
cebedoria óo concelho ou bairro em que se achar 
aquartelado i> corpo, ou no cofre do districto, de- 
clarando se desejam pagar a remissão em presta- 
ções no caso de ^estarem ao abrigo do | i .° do ar- 
tigo i54.^ 

2."* Os requerimentos das praças pedindo para 
lhes ser concedida a remissão, deverão ser remet- 
tidos ú secretaria da guerra, ou ao da marinha 
sendo de praças da armada^ acompanhados dos 
recibos authenticos das quantias entregues, da 
nota de assentos e respectiva informação; 

3.* Não será considerada definitivamente remi- 
da a praça que não tenha pago por completo o 
preço da remissão- O commandante do corpo deve 
informar, na nota de assentos, que a praça satis- 
fez qualquer debito que tivesse aò conselho ad- 
ministrativo e designar o tempo que serviu effe- 
ctivamente, não sendo levadas em cortta as licen- 
ças de qualquer natureza, exceptuando as que cos- 
tumam conceder-se pelo Natal, desde o domingo 
da quinquagesima a quarta feira de cinzas e pela 
Paschoa, n^m o tempo de doença ou impedi- 
mento; 
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4/ Será concedida licença registada ás praças 
que requererem remissão e tenham satisfeito ao 
preceituado no numero anterior, até que superior- 
mente seja resolvida a pretensão, quando a re- 
missão fôr paga por uma só vez, ou até que seja 
satisfeita a ultima prestação quando a remissão se 
eíFectuar em prestações; 

5.^ Os que requererem remissão, seja qual fôr 
a sua situação, não teem direito a transporte para 
regressarem aos seus domicílios, na ^casiáo de 
lhes ser concedida. , -íi»* 

Art. 1 58.^ Quando a remissão fôr paga em pres- 
tações, devem os interessados, por si ou por seus 
representantes, passados seis mezes da data da 
guia, independentemente de requerimento, solici- 
tar nova guia para pagamento da segunda pres- 
tação, procedendo da mesma forma, relativan^n- 
te á terceira e ultima prestação, sob peria de fi- 
car de nenhum eíFeito a remissão, sem embargo 
da responsabilidade que deve ser tomada ao fia- 
dor, não havendo direito á restituição das presta- 
ções recebidas. . 
> 

I único. Nos districtos de recrutamento e.re- 
serva e nas unidades activas haverá um caderno 
(modelo n.** 3i), para tomar nota das prestações. 
Os commandantes das unidades activas enviarão 
mensalmente á secretaria da guerra nota das pres- 
tações pagas conforme o citado modeloi- . 

Art, iSg.* Quando o sêilo da repartição que 
passar o recibo não fôr benvvistvel, deverão as . 
respectivas assignaturas ser reconh^idas pelo no- 
tário. O recibo ihdicará sempre qual a prestação 
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paga no caso da remissão se eflfectuar em presta- 
ções. 

Art. 1 6o.* Os mancebos que desejarem remir-se 
em distficto de recrutamento e reserva diflferente 
d''aquelle em que foram recenseados, deverão re- 
querel-o ao^comm^ndante da divisão em que re- 
sidirem, e nas ilhas adjacentes ao commandante 
militar, procedendo-se similhantemente no que fôr 
applicavei ao disposto no artigo 78.® e seus para- 
graphos. Pelo respectivo quartel general se toma- 
rão as adequadas providencias para que as guias 
(modelo n.** 28) sejam remettidas do districto do 
recenseamento ao da residência dos alludidos man- 
cebos, a fim de n^este serem depois passadas as 
guias (modelo n.^ 3o), que serão entregues aos in- 
teressados. Apresentados os recibos de pagamen- 
to, serão os mancebos alistados no districto de re- 
crutamento e reserva correspondente á residência, 
se já anteriormente não houvessem verificado o 
seu alistamento. Os recibos dos pagamentos das 
remissões serão^ depois, remettidos pelo districto 
da residência ao do recenseamento, a fim de n'es- 
tes se fazerem os competentes averbamentos no 
livro do recrutamento e se archivarem aquelies 
documentos. 

I unioo. Similhantemente se procederá relati- 
vamente ás praças da segunda reserva que dese- 
jarem remir-se por estarem sujeitas a ser chama- 
das ao serviço activo como supplentcs. 

Art. 161.** Os commandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva não devem exigir nas guias 
de apresentação os signaes característicos dos 
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mancebos que residirem nas provincias ultrama- 
rinas ou em paiz estrangeiro que desejarem re- 
mir-se por meio do seu representante. 

CAPITULO IX 
Voluntários , 

Art. 162.^ Terão a classificação de voluntários: 

I / Os mancebos de dezeseis annos completos, 
com altura e robustez necessárias, que se alista- 
rem antes de chegarem á edade legal de serem re- 
censeados, ou, tendo-o 5Ído, se alistarem antes da 
epocha da êncorporàção. ' 

2,* Os menores de vinte e maiores de quinze 
annos, de que tratam as alineâs dj e ij do artigo 
&.*', com robustez, embora líão tenham a altura 
regulamentar; • -' , 

3.* Os indivíduos de vinte a trinta annos que, 
por terem excedida os contingentes activos ante- 
riores a 1896, se alistarem po exercito ou na ar- 
mada, tendo satisfeito aos preceitos do recruta- 
mento; ' ' 

4.'' Os que tenham de vinte a trinta e cinco an- 
nos nas mesmas condições e nas estabelecidas nos 
regulamentos especiaes, e se alistarem nas guar- 
das municipaes ou fiscal. 

I uníco. Os voluntários, embora recenseados, 
não mudam a qualificação de praça: ^*^ 

Art. i63." Os que pretenderem aiistar-se como 
voluntários no exercito ou na armada, dirigirão 
os seqs requerimentos aos commandantes dos res- 
pectivos corpos^ instruídos com os seguintes dú^ 
cumentos: 
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i/ Certidão de ed^de; ^ 

2.'' Attestado passado pelos parochos e re^^e- 
dores das freguezias das residências, de que são 
solteiros, .ou viúvos sem filhei,, e, no caso doestes 
haverem faUecido, a respectiva certidão de óbito; 

S."" Certificado do rçgisto criminal da cotBàjrca 
da naturalidade, por onde se mostrem livres de 
culpas,, ou tendo sido condemnadosy certidão da 
sentença condemnatoria. ,que mostre não s^r in- 
compatiyel a pena impqsta »com o serviço militar; 

4.'' Licença, quando seja^^a menores não eman- 
cipados, para assentar praça, concedida pelos pães 
ou pessoas » que legalmente qs representarem, es- 
cripta em papçlsellado. Na iajta de quem repre- 
sente legalnjetite oinenoí!, pode a Ji"(iença ser con- 
cedida pelo adiríini^radqr do conce^hp ou, bairro. 

I I .^ Os que tiverem mais de vinte annos de 
edade^.e jp^rtenceiíerti ?^ Contij^ígentes decretados 
até 1895 inclu3Íve> deverão' apresentar, aléoíi dos 
docurne^ntos exigidos.nos números anteriores, cer- 
tidão passada pelacomnjis:§âo de recehseaníenío do 
que çpQíitar a 3ei^ respeiito, no, livro doírecensea- 
mento^ íi.>fi!na de^ verificar çejárlhe havia perten- 
cido ia çKbrigação do 3Ê^rviçcr- militar, para, n'este 
ca§0, a^^ôcreíaria da guerra ordenar as prjGfvjdeji- 
ci2^s:tiecés^aria$. - t i - . . 

: I 2.^ us qa^ítivCTem attiugido a edadede se- 
rerq recenseado^ (desenpv^ ani^PSi completos em 
3 1 de: dezembro) ^e . desejarem: alisíar^se no anno 
seguinte, depois de funccioníHr * ajunta de reçruta- 
naeoto.no coííccUio di^ seu donjicijio legal, ou em 
qualiqiíer epocha^ nos annos posteriores, deverão 
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apresentar certidão passada pelo commandantedo 
districto de recrutamento e reserva de que não fo- 
ram isentos do serviço militar. 

I 3/ <- s documentos mencionados n^este artigo 
devem ser sellados e reconhecidos por notário da 
localidade do corpo em que se pretender o alista- 
mento, podendo o reconhecimento ser substituído 
pelo sêllo usado nas estações publicas em que fo- 
rem passados* Us documentos exigidos nos n.** 
2.* a 4.^ não são válidos quando tenham data an- 
terior a trinta dias á do requerimento. 

I 4.^ Os. aiumnos do real coUegio militar, que 
concluírem o curso, serão alistaáos nos corpos de 
cavallaria ou infanteria em que pretenderem ser- 
vir, comprovando a idade exigida na legislação res- 
pectiva, a capacidade physica e licença dos pães 
ou tutores. 

§ 5.^ Aos aiumnos da real casa pia de Lisboa, 
que pretenderem alistar-se como voluntários, se- 
rão exigidos unicamente os seguintes documentos: 
certidão de idade, licença para assentar praça con- 
cedida pelo provedor (quando não tenham família 
ou tutor que legalmente possa dar auctorisação) e 
attestadõ de bom comportamento passado pelo di- 
rector d^aquelle estabelecimento. Oscommandan- 
tes dos corpos solicitarão do provedor as informa- 
ções necessárias para os averbamentos a fazer no 
livro de matricula. Analogamente se procederá 
para com os menores a icargo dos asylos ou esta- 
belecimentos de correcção. ^ 

I 6.* Os mancebos que apresentarem fittestado 
de pobreza passado pelo administrador do conce- 
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Ibo ou. bairro e parocho da residência, certidão de 
idade e consentimento dos pães ou tutores, são dis- 
pensados da apresentação dos documentos acima 
mencionados, os quaes, depois do alistamento dos 
mancebos, serão requisitados ofíicialmente pelos 
commandantes dos corpos ás auctoridades admi- 
nistrativas e judiciaeá, que lh'os fornecerão no pra- 
sò de oito dias. Os documentos apresentados pe- 
los mancebos pobres são isentos do sêlio, mas su- 
jeitos ao reconhecimento por notário, quando não 
tenham o sêllo das estações onde foram passados. 

§ 7.* Quando se reconheça a falsidade dos do- 
cumentos, o alistamento ficará sem effeito, entre- 
gando-se os criminosos ao poder judicial, 

Art. 164.* Os mancebos que pretenderem alis- 
tar-se como voluntários têem o direitode escolher 
a arma e o corpo em que desejarem servir, salvo 
se a sua altura e robustez não corresponder ás 
condições reclamadas para o serviço d^essa arma, 
e podem ser alistados nas unidades com aquarte- 
lamento permanente fora da localidade em que se 
acham os corpos a que as mesmas unidades per- 
tencem, solicitando essa permissão dos respecti- 
vas commandantes, a quem préviamenie enviarão 
os documentos exigidos n^ésté capitulo e obser- 
vando-se o disposto no artigo yS.* 

Art. 1 65.^ Os voluntários, designados nòn.* i.í* 
do artigo 162.*, qiie souberem lêre escrever, e que 
fiíiêrem a i-espectivâ declaração escripta no acto 
do aUstamento, e averbada no livro de matricula, 
pddem /ser transferidos, a fiãò se dar algum dos 
ca-sos previstos no artigo ^,^^ para à primeira re- 
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serva se^ depois de um anno de s^viço effectivo 
incluindo o tempo de instrucçãò e em qu^ jião se 
comprchende o de licença da junta ou registada, 
doença nos hospitaes, ausência ou serviço estranho 
ao da fileira, satisfizerem a um exame, nos. termos 
regulados pelo ministério da guerra, em .que se 
mostrem perfeitamente exercitados nas escolas dç 
companhia, de bateria ou esquadrão, segundo a 
arma em que servirem. 

Art, i66.^ Os voluntários, qualquer que seja a 
sua situação, serão recenseados quando chegarçm 
á idade legal para a inscripç^o no recenseamento. 

I urlico. Se pelo sorteio lhes pertencer a obri- 
gação do serviço activo^ serão considerados no 
contingente da respectiva freguesia, ievando-se- 
Ihes em conta p tempo que serviram- ou servirem 
nas unidades activas; s^ lhes pertencer o serviço da. 
segunda reserva, não serãpaugmentado^ ao eíFectir 
vo doestas unidades* Na casa das observações .do 
livro do recrutamento se mencionarára circumstan- 
cia de ser voluntário. , 

Art. 167/ Os corpmandantes dos carpos em 
que os mancebos se alistarem como Voluntários, 
commnnicarão no iBe2; de dezembro dio anno em 
que estes Cí)mpletíMrenv dezanove annosj.o^^lista^ 
mento á respectiva comaai^são de reÇenseamenio, 
a fim de que os mesmos mancebos, sejam iaclui- 
dos no recenseamento, ^quando, chegarem á edade 
competente, eap cçmmtodante do, districto de re- 
crutamento resp^tiyo paira os fins d^i&ignadps na 
uhinia parte do n.' 6.^ do artigo 26,'', t^ido em 
attenção que o domicilio legal nem sempre é o da 
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residência do mancebo antes do alistamento, mas 
aquelle que obedece ás regras dó artigo 25.* 

CAPITULO X 
Refractários 

Art. k68.'' Serão notados pelos commandantes 
dos districtos de recrutamento e reserva como re- 
fractários : 

i.^ Os que não se apresentarem nas unidades 
activas na epocha da encorporação (8 a 1 2 de no- 
vembro), ou os que, pertencendo-lhes por qual- 
quer motivo o serviço na segunda reserva, ainda 
que residam no ultramar, não estiverem encorpo- 
rados nas unidades até o ultimo dia d^aquetle praso; 

2."^ ^ )s supplentes que não se apresentarem nas 
unidades activas no dia marcado ; 

3.^ Os recorridos da junta do recrutamento que, 
tendo sido apurados na junta de recurso, não se 
apresentarem nas unidades activas ou districto de 
reserva no dia marcado na respectiva guia ou, se 
a não possuirem, no período da encorporação; 

4.^ Os remidos antes da encorporação no activo 
que, tendo pago a primeira prestação, não se apre- 
sentarem, por si ou por seu representante, a soli- 
citar nova guia para pagar qualquer das outras 
prestações até vinte dias depois d^aquelle em que 
terminou o praso de seis mezes, contado da data 
da guia anterior; 

5."* Os que, residindo em paiz estrangeiro e por 
qualquer motivo devam encorporar-se na segunda 
reserva, não apresentarem, por si ou por seu re- 
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presentante, no commando do districto do recru- \ 
tamento e reserva, até cento e oitenta dias depois j 
de terminarem os trabalhos da junta de recruta- | 
mento no respectivo concelho, a guia (modelo n.** j 
22) devidamente preenchida com que prestaram I 
juramento perante o cônsul ; 

6.* Os substituidos, no caso do artigo 1 5 1 .**, que 
não se apresentarem depois de avisados, dentro 
do praso marcado no mesmo artigo ; 

7.* Os que tiveram concessão de amparo e que^ 
no caso do artigo 145."*, não se apresentarem nas 
unidades activas dentro do praso marcado no 
mesmo artigo. 

I único. As notas produzem eífeito desde o dia 
seguinte áquelle em que a falta foi commettida, e 
serão averbadas no livro do recrutamento, deven- 
do os commandantes dos districtos de recruta- 
mento e reserva fazer a competente communica- 
ção aos commandantes das unidades activas, para 
averbamento das referidas notas no livro de ma- 
tricula, quando os refractários se apresentarem. 

Art. 169.^ Contra a imposição da nota de re- 
fractário pode o interessado reclamar dentro de 
trinta dias, contados da data a que se refere o 
paragrapho antecedente. 

I I.* Só pôde ser motivo de reclamação algum 
dos casos seguintes: 

I .• Doença que absolutamente impossibilitasse 
o mancebo de se apresentar, comprovada por at- 
t esta do medico em que se declare o tempo pro- 
vável que durou ou pôde durar a impossibilidade; 

2,"^ Morte de ascendente, descendente, cônjuge 
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ou irmão, occorrida durante os oito dias prece- 
dentes ao designado para a apresentação, com- 
provada por attestado legal ; 

3.** Interrupção soffrida rio caminho por motivo 
de desasn^e, comprovado por testemunhas ; 

4.^ Demora na recepção ou extravio da corres- 
pondência do ultramar ou do estrangeiro, relativa- 
mente a mancebos ali residentes, ou outra causa 
devida a força maior, comprovada por "attestado 
de funccionario competente da direcção geral dos 
correios ou de quem competir. 

I 2,^ Logo que cessarem as causas apontadas, 
deverão os indivíduos a que se refere o artigo 168/' 
apresentar-se á auctoridade militar, nas unidades 
activas ou districtos de reserva a que foram des- 
tinados, soficitando a guia ao secretario da com- 
missão de recenseamento aquelles que d^ella care- 
cerem. 

a) A reclamação será enviada ao commandante 
do districto de recrutamento e reserva, que a re- 
metterá informada ácommissão militar de recruta- 
mento. 

b) U competente general decidirá a reclamação 
dentro de trinta dias, contados da data em que foi 
recebida no quartel general. 

Art. 170.* os commandantes do districto de re- 
crutamento e reserva, logo que a nota de refractá- 
rio começar a produzir os seus effeitos, nos ter- 
mos do I único do artigo i68.*, darSo conheci- 
mento do facto ao secretario, da commissão de re- 
censeamento, que averbará a qualificação de re- 
fractário na respectiva guia (modelo n.* 9). Igual 
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communicação farão aos commandantes das uni- 
dades a que os refractários foram destinados, quan- 
do estes se apresentarem. 

Art. 171.^ Os commandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva requisitarão dos chefes su- 
periores de policia civil dos concelhos ou bairros, 
dos delegados do procurador régio, e do chefe da 
policia da emigração clandestina, as diligencias 
convenientes para que os refractários sejam cap- 
turados e mandados apresentar no corpo a que 
houverem sido destinados, cumprindo a estas auc- 
toridades satisfazer a requisição no mais curto 
praso possível. Os mesmos commandantes de dis- 
tricto poderão fazer capturar os alludidos refrac- 
tários por cabos ou sargentos idóneos, que requi- 
sitarão aos commandantes das unidades activas 
correspondentes, ou dos corpos mais próximos da 
localidade onde o refractário estiver. Também po- 
derão ser 'incumbidos, pelos referidos comman- 
dantes, da captura dos refractários as praças de 
qualquer corpo regularmente organisado, ainda 
quando dependente de ministério estranho ao da 
guerra, mas n'este caso quando hajam feito a com- 
petente requisição á secretaria da guerra e sido 
devidamente auctorisadas. 

Art. 172.* Os refractários serão sempre os pri- 
meiros a destacar para as possessões ultramarinas, 
e só podem ter licença registada por trinta dias 
em cada anno, no segundo e terceiro anno de en- 
corporação no activo, devendo nq quarto, quinto 
e sexto anno fazer serviço durante, pelo menos 
sessenta dias. Não podem ter licença disciplinar' 
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I único. Exceptuam-se os refractários readmit- 
tidos. 

Art. lyS.'' Não se tendo apresentado o refractá- 
rio dentro de dez dias, contados do dia 1 3 de no- 
vembro inclusive, ou não tendo sido preso, o agen- 
te do ministério publico da comarca em que o re- 
fractário foi recenseado, por participação do com- 
mandante do districto de recrutamento e reserva 
ou de qualquer interessado, promoverá que se faça 
execução nos bens do refractário, se os tiver, até 
á quantia de Soo^ooo réis, que dará entrada na 
respectiva recebedoria e será considerada como 
remissão, quando arrecadada na sua totalidade. 

I único. Nem o começo^ nem o curso da exe- 
cução, farão cessar as diligencias para a captura 
do refractário. 

Art. 174.*' Os agentes policiaes e as praças de 
pret que capturarem qualquer refractário, terão 
direito á quarta parte do producto da execução a 
que se refere o artigo 173.^ ou da remissão se o 
refractário se remir, recebendo o seu supplente, 
de outra quarta parte, quantia proporcional ao 
tempo que tiver servido no activo. Se o supplente 
fôr o captor, receberá também a parte que com- 
petia aos agentes policiaes. O refractário qiae pres- 
tar o serviço que pela ordem do sorteio lhe com- 
pete, terá direito a receber o remanescente do pro- 
ducto da execução. Se mais de um individuo cap- 
turar o refractário, a quarta parte acima mencio- 
nada será igualmente dividida pelos captores. 

Art. 175.^ Os agentes do ministério publico par- 
ticiparão ao commandante do districto de recru- 
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tamento e reserva a entrada do producto da exe- 
cução na recebedoria da comarca, logo que ella 
se effectue. 

Art. 176.* O refractário, que fôr julgado inca- 
paz do serviço militar dentro de um anno, conta- 
do da data da encorporação na unidade activa do 
exercito ou da armada, não terá baixa sem que 
soffra a pena de trinta dias de prisão correccio- 
nal, a qual poderá remir pelo pagamento de 
5o!?>ooo réis, salvo desastre occorrido em serviço 
ou por eífeito do mesmo. 

Art. 177."* Quando qualquer mancebo fôr cha- 
mado a supprir um refractário, poderá promover 
directa ou indirectamente a captura d^elle, apre- 
sentando certificado passado pelo commandante 
do districto de recrutamento e reserva (modelo 
n.^ 32), e todas as auctoridades administrativas, 
policiaes, judiciaes ou militares, ficam obrigadas 
a dar-lhe auxilio para este fim. A captura também 
poderá ser feita ou promovida nos mesmos ter- 
mos por qualquer dos sorteados no mesmo anno. 

Art. 178.^ Encorporado o refractário na unida- 
de activa, será o supplente immediatamente trans- 
ferido para a segunda reserva, se pela ordem do 
sorteio, ou por outro motivo, não estiver legal- 
mente obrigado ao serviço activo. 

Art. 179.'' Os captores, supplentes ou refractá- 
rios que se julgarem com direito ás quantias es- 
pecificadas no artigo 174.*", dirigirão os seus re- 
querimentos, pelas vias competentes, á secretaria 
da guerra ou da marinha, conforme as circums- 
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tancias, que farão a respectiva requisição ao mi- 
nistério da fazenda. 

I iinico. O direito ás referidas quantias pres- 
creve logo que passem dois annos contados da se- 
guinte forma: 

Da data da captura do refractário para os ca- 
ptores ; 

Da data da execução para os supplentès; 

Da data da encorporação na unidade activa 
para os refractários. 

CAPITULO XI 

Compelllclo» 

Art; i8o.^ Deverão ser compellidos ao serviço 
activo: 

i.^ Os mancebos visivelmente aptos para esse 
serviço, que forem encontrados sem resalva pas- 
sada peio respectivo commandante do districto 
de recrutamento e reserva ; 

2.^ Os indivíduos até aos trinta annos, ainda 
que alistados na segunda reserva, que intentarem 
sahir do continente do reino ou das ilhas adja- 
centes sem passaporte, ou fazendo uso de passa- 
porte falso, depois de julgados nos termos do ar- 
tigo 26.^ do regulamento de 7 de abril de i863, 
ou de cumprida a pena que lhes fôr imposta nos 
termos do artigo 226.* do código penal. 

I I .** Aos mancebos de que trata o n.* i .'^ doeste 
artigo só será dada liberdade, sob fiança, pelo 
praso de trinta dias, se a requererem para prova- 
rem que cumpriram ou estão cumprindo os pre- 
ceitos da lei do recrutamento ou que não chega- 
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ram ainda á edade legal de serem recenseados^ 
ou que, achando-se recenseados, não passou ain- 
da o praso da encorporação (8 a 12 de novembro). 
O valor da fiança será arbitrado pela^auctoridade 
administrativa, e por elle será executado o fiador, 
se não apresentar o afiançado no praso de três 
dias depois de intimado para este fim. 

I 2.^ As auctoridades que eíFectuarem a prisão, 
darão sempre conhecimento ao mancebo do di- 
reito que lhe assiste, nos termos do paragrapho 
anterior. 

Art. 181.** As auctoridades administrativas e 
policiaes, e respectivos agentes, empregarão o 
maior cuidado ém deter e enviar os mancebos de- 
signados no n.^ i.^ do artigo antecedente ao cor- 
po mais próximo, a fim de serem inspeccionados 
e mandados alistar, se não forem julgados inca- 
pazes do serviço militar. 

I único. As auctoridades militares deverão de- 
ter os mancebos a que se refere o artigo anterior, 
entregando-os immediatameníe á auctoridade ad- 
ministrativa ou policial, para os eíFeitos do | i .** 
do mesmo artigo, se elles assim o solicitarem, de- 
signando quem é o fiador. 

Art. 182.^- Se se reconhecer, depois do alista- 
mento, que o compellido é refractário do exercito 
ou da armada, o commandante do corpo proporá 
á secretaria da guerra ou da marinha a mudança 
da qualificação e fará os averbamentos convenien- 
tes nos respectivos registos. 
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CAPITULO XII 

G.ea,€lmissioes 

Art. i83.° As readmissões das praças de pret 
do exercito são concedidas nos termos do regula- 
mento de 19 de outubro de 1900, approvado p©r 
decreto da mesma data, e as das praças da ar- 
mada regem-se pela respectiva legislação. 

CAPITULO XIII 

Peiíalicl a. (t e )s 

Art. 184.'' As auctoridades, corporações, com- 
missões de recenseamento ou funccionarios pú- 
blicos, aos quaes, individual ou collectivamente, 
é imposta alguma obrigação pelas leis do recru- 
tamento, serão responsáveis pela falta de cumpri- 
mento d^ella na parte que directamente lhes res- 
peita, incorrerão nas penas de desobediência qua- 
lificada, quando não estejam impostas outras no 
código penal ou em leis especiaes, e a sua respon- 
sabilidade será accusada pelo ministério publico, 
peraíite o juizo de policia correccional, se não ti- 
verem foro especial. 

I I.'' bendo pessoa particular, a pena será de 
5o^aí>ooo a 200^000 réis, imposta também em pro- 
cesso de policia correccional, 

I 2.^. Aos commandantes e donos de navios a 
que se referem os §§ i.^e 2."* do artigo igS.^ será 
imposta em processo correccional a multa de 
200í?)000 réis no caso de não apresentarem o man- 
cebo ou não satisfizerem a remissão antecipada 
como é preceituado na n.* i ."* do citado § i .*} 
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I 3.^ Os membros das commissões de recensea- 
mento que, maliciosamente, deixarem de recen- 
sear algum mancebo que o deva ser, incorrem na" 
pena de prisão correccional até seis mezes. 

I 4.*^ Os membros das commissões de recensea- 
mento que, sem justa causa, sê recusarem a ser- 
vir, faltarem a sessões, ou se recusarem a delibe- 
rar ou votar em negócios em que não sejam inte- 
ressadas pessoas que-elles representem ou de que 
sejam consanguineos ou affins dentro dò 3.* grau 
da linha recta ou collateral, segundo o direito ci- 
vil, incorrem na pena de desobediência qualifi- 
cada. 

I 5.° O secretario da commissão de recenseia- 
mento é responsável pela regularidade do serviço 
da entrega das guias, sendo-lbe imposta peio gò- . 
verno a pena de demissão do seu cargo de secre- 
tario da camará municipal, ou da administração 
do bairro, em qualquer caso de dolo ou negligen- 
cia. 

Art. i85.*^ Todas e quaesquer pessoas particu^ 
lares ou auctoridades que, individual ou collecti- 
vamente, empregarem meios illicitos, incrirnina- 
dos^ no código penal, para o fim de. excluir ou 
isentar algum individuo do serviço militar^ ou fa- 
zel-o substituir indevidamente por outrem, serão 
punidas conforme as prescripções d''aquelle códi- 
go, salvo o privilegio do foro militar. 

I i.^ Os mancebjos que propositadamente se 
houverem mutilado, ou houverem adquirido qual- 
quer lesão ou deformidade píira se eximirem do 
serviço militar, serão punidos com prisão correc- 
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cional de três a seis mezes, sem prejuízo da obri- 
gação do serviço militar que fôr compativel com 
o seu estado; e será pUnído com a mesma pena 
o seu cúmplice, se fôr medico, cirurgião ou phar- 
maceutico. 

1 2.^ Verificando-se por observação clinica re- 
gular, que houve simulação de doença, lesão ou 
deformidade, será o simulador punido com prisão 
correccional de um a três mezes e multa corres- 
pondente. 

Art. i86.^ Aos individuos que faltarem ao cum- 
primento do disposto no artigo 27.'' d^^este regu- 
lamento será imposta, em processo correccional, 
a multa de 20^000 a 5o^ooo réis. 

Art. 1 85^.'' Serão punidos com a multa de 5o;3?)000 
a 200^000 réis, ímposta em processo correccio- 
nal: 

I /* Todos aquelles que acoutarem ou encobri* 
rem em sua casa ou em outro logar qualquer re- 
fractário ou desertor, sabendo que o é; 

2.*" Todos aquelles que por algum modo favo- 
recerem a sua evasão ou contribuirem para ella; 
3.^ Todos os que tomarem a seu serviço qual- 
quer refractário ou desertor, sabendo que o é. 

§ I.* Na reincidência, serão as multas dobra- 
das. 

I 2,'' Os ascendentes ou descendentes, o côn- 
juge, os irmãos ou irmãs e os parentes por aífini- 
dade nos mesmos graus, são exceptuados da mul- 
ta de que trata este artigo. 

Art. 188.° As guias respectivas ás multas de 
que tratam os artigos antecedentes conterão os 
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nomes, profissão e residência dos multados^ e a 
importância da multa, para ser lançada em receita 
especial. 

Art. 189.'' As quantias obtidas nos termos does- 
te regulamento constituem receita do estado, nos 
termos e para os fins consignados no | 4.^ do ar- 
tigo ! 54.'' e devem ser entregues na recebedoria 
do respectivo concelho. 

CAPITULO XIV 

I>isípo]SÍpoefii diversas 

Art. 190.^ Em cada districto de recrutamento e 
reserva haverá um Livro de recrutamento (modelo 
n.^ 35) a cargo dos respectivos comgiandantes, 
que, em face d''elle, passarão gratuitamente as 
certidões que lhes forem requeridas. Este livro 
será numerado e carimbado em todas as folhas 
na repartição competente da secretaria da guerra, 
terá termo de abertura e de encerramento assi- 
gnado pelo commandante do districto de recruta- 
mento e reserva, será escripturado por ordem al- 
phabetica de districtos administrativos, proceden- 
do-se da mesma forma em relação aos concelhos 
e freguezias, e rubricado em todas as folhas pelo 
mesmo commandante. Na casa «Observações» do 
mesmo livro serão mencionadas todas 9s circums- 
tancias que possam interessar a situação militar 
do mancebo que não estejam designadas nas ou- 
tras casas. 

I único. Os commandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva passarão resalvas (mode- 
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los n.*"' 33 e 34) aos mancebos que forem adiados, 
excluídos ou isentos. 

Art. 191.^ Os coramandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva deverão participar aos 
commandantes das respectivas divisões militares 
todas as acções ou omissões contrarias ás dispo- 
sições contidas no presente regulamento sobre as 
quaes lhes não competir providenciar, quaesquer 
que sejam as corporações, auctoridades ou indi- 
víduos, militares ou civis, que por ellas sejam res- 
ponsáveis, reunindo todos os elementos de prova 
que poderem coUigír. Aos alludidos commandan- 
tes cumpre promover seguidamente as diligencias 
necessárias para assegurar a rigorosa execução da 
lei, participando ao mesmo tempo os factos da 
competência do poder judicial ao procurador ré- 
gio junto da relação que tiver jurisdicção na loca- 
lidade em que se commetteram.as infracções do 
JTegulamento. O ministro da guerra, quando se de- 
rem casos extraordinários que estejam em mani- 
festa opposíção aos princípios de justiça e igual- 
dade que devem manter-se nos serviços de recru- 
tamento, tomará as providencias que julgar con- 
venientes para assegurar qs legítimos direitos in- 
divíduaes e os superiores interesses do exercito. 

I único. Para a execução das disposições con- 
tidas no presente regulamento, os commandantes 
dos districtos de recrutamento- e reserva poderão 
recorrer directamente a qualquer dos meios de in- 
timação, prescriptos no artigo 33."^, empregando 
n^este serviço as praças a que se refere o artigo 
171.^ quando tenham sido ínfructifeías as diligen- 
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cias que hajam solicitado por via de outras aucto- 
ridades ou funccionarios, sendo competentes para 
chamar á sede do concelho^ a fim de serem ouvi- 
das por elles próprios, nos termos e com a sanc- 
ção estabelecida na legislação geral dõ reino para 
os tribunaes judieiaes, quaesquer pessoas a quem 
tenham de solicitar informações sobre assumpto -' i 
de recrutamento militar que as referidas pessoas ^ 
sãp obrigadas a prestar debaixo de juramento. 
Esta faculdade poderá ser delegada em qualquer 
official do exercito, que transmittirá as informa- 
,-ções reduzidas a auto. 

Art. 192.** Não poderá ser provido em qualquer 
emprego publico o individuo que, tendo comple- 
tado vinte annos de idade, não mostre por certi- 
dão extrahida do competente livro e passada pelo 
commandante do districto de recrutamento e re- 
serva, que foi recenseado e cumpriu os preceitos 
da lei do recrutamento ou, se ainda não tiverem 
terminado as operações do recrutamento doesse 
anno, por certidão, passada pela commissão de 
recenseamento, de que está recenseado á data 
doesse documento. 

Art. 193.* A nenhum individuo, maior de qua- 
torze annos, sujeito ao serviço militar, nem ás pra- 
ças da segunda reserva sujeitas a serem chamadas 
ao serviço activo como supplentes, se poderá con- 
ceder passaporte para fora do continente do rei- 
no, ilhas adjacentes e possessões ultramarinas sern 
que apresentem documento passado pelo comman- 
dante do districto dç recrutamento é reserva em 
que provem que se remiram antecipadamente nos 
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termos do artigo i55.* ou que se acham livres da 
obrigação do serviço activo ou que, com relação 
ás praças de segunda reserva, não estão sujeitos a 
ser chamados ao mesmo serviço comosupplentes, 
devendo para estas cxecutar-se o artigo 70.*^ do 
regulamento de reservas. 

§ 1.* Os matriculados como tripulantes em na- 
vios portuguezes podem substituir a remissão an- 
tecipada por um termo de fiança, peia niesma quan- 
tia, prestada pelo respectivo commandante, fican- 
do este obrigado : 

I .** A responder pelos tripulantes sujeitos ao ser- 
viço militar ou pela quantia da cilada remissão, 
incorrendo nas multas eindemnisaçóeslegaes, dado 
o caso de desapparecimento de algum d^elles, e se 
não provar, por documento authentico, que requi- 
sitou a sua captura ás auctoridades portuguezas 
dos portos onde elles tiverem desertado ; 

2-* A dar immediatamente parte da fuga de qual- 
quer d'esses tripulantes ao cônsul portuguez do 
porto onde a fuga se tiver dado, ficando o fugiti- 
vo considerado como refractário. 

§ 2.* Os donos dos navios são solidários com 
os respectivos commandantes na responsabilidade 
do n.* I .^ do paragrapho anterior. 

I 3.' No caso de desapparecimento no alto mar^ 
será a communicação feita ao ministério dos ne- 
gócios da marinha e ultramar, 

Art. 194."* Os recrutas destinados ao serviço 
activo do exercito (e bem assim os voluntários) 
que cursarem xom aproveitamento algum dos cur- 
sos superiores da universidade de Coimbra, da 
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Escola Polytechnica de Lisboa, da Academia P07 
lytechnica do Porto, das escolas medico-cirurgi- 
cas de Lisboa, Porto e Funchal, do instituto de 
agronomia e veterinária, do instituto industrial e 
commercial de Lisboa ou do Porto, serão encor- 
porados nas respectivas unidades no praso nor- 
mal da encorporação, podendo ser transferidos 
para a segunda reserva, depois de seis mezes do 
serviço eíFectivo nos corpos designados pelo mi- 
nistério da guerra, se satisfizerem aos exames es- 
tabelecidos pelos artigos 92.'' ou 97.^^ do regula- 
mento para a organisação das reservas do exer- 
cito de 2 de novembro de 1899. 

I I ,*^ O tempo de seis mezes de serviço poderá 
ser dividido até três períodos, um em cada anno, 
não se contando as licenças de qualquer natureza 
nem os dias de doença e convalescença, tendo o 
ministro da guerra a faculdade de augmentar o 
numero de períodos, quando se derem circums- 
tancias attendiveis. 

I 2.^ A's praças matriculadas em algum dos 
cursos acima mencionados, os commandantes dos 
corpos concederão licença registada durante o an- 
no lectivo, emquanto cursarem com aproveita- 
mento, comprovado por certidão dos chefes dos 
estabelecimentos scientificos. 

I 3.^ Se as praças não satisfizerem bo exame 
que as habilite para ofíicial ou sargento de reser- 
va, não lhes será contado o tempo de licença re- 
gistada, 

§ 4.^ Aos voluntários que tiverem licença espe- 
cial, concedida pelasecretaria da guerra^ para fre- 
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quentarem as disciplinas preparatórias dos diver- 
sos cursos da escola do exercito, nas escolas su- 
periores ou industriaes e commerciaes, e a todas 
as praças que se matricularem em algum dos cur- 
sos militares da referida escola que não comple- 
tarem o i."^ anno dos citados cursos, é applicavei 
o disposto n^este artigo e seus paragraphos. 

I 5.® Pela secretaria da euerra poderá ser con- 
cedida licença registada aos voluntários para fre- 
quentarem os diversos estabelecimentos officiaes 
de instrucção não mencionados n'este artigo, não 
devendo, porém, ser-lhes dada transferencia para 
a primeira reserva sem terem feito seis mezes "de 
serviço eíFectivo. A estas praças será descontado 
todo o tempo que cursarem os estudos sem apro- 
veitamento. 

I 6." Os alumnos do curso de engenharia civil 
da escola do -exercito, a quem pelo sorteio com- 
petir o serviço nas unidades activas, serão consi- 
derados com licença para estudos sem vencimen- 
to, levando-se-lhes em conta, porém, como de ser- 
viço activo, o tempo que estiverem encorporados 
na companhia de alumnos. Igual contagem de 
tempo será feita se a obrigação d^aquelle serviço 
Ihe^ competir depois de cdncluirem o respectivo 
curso. 

Art. igS.® Os commandantes dos districtos de 
recrutamento e reserva, os demais membros da 
junta de recrutamento e o medico adjunto, não 
devem nunca, emquanto andarem pelos concelhos 
no serviço do recrutamento, hospedar-se em casas 
de particulares, salvo sendo de parentes próximos. 

9 
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§ I .** Igual prescripção será observada pelos ci- 
tados eommandantes quando passarem as revistas 
de inspecção aos reser vistas. 

I 2.* Quando na sede do concelho não haja 
absolutamente qualquer casa, ainda que muito mo- 
desta, que receba hospedes, o administrador <io 
concelho providenciará de forma que os officiaes 
mencionados n^este artigo sejam aboletados. 

Art. 196."* Os eommandantes dos districtòs de 
recrutamento e reserva prestarão todas as infor- 
mações sobre assumpto do recrutamento que lhes 
forem solicitadas pelos interessados, podendo de- 
legar este encargo em algum dos ofificiaes em ser- 
viço no districto, mas nunca nos sargentos. 

Art. 197."* Nenhum militar incumbido do servia 
ço do recrutamento poderá receber retribuição al- 
guma, nem mesmo a titulo de presente, por quaes- 
quer indicações ou informações officiaes ou parti- 
culares que tenha dado acerca do recrutamento. 

Art. 198.^ É da competência dos juizes de di- 
reito a decisão das reclamações sobre a nomea- 
ção dos vogaes da commissão de recenseamento 
e sobre a legitimidade das faltas e impedimentos 
doestes, a execução nos bens dos refractários e dos 
andividuos a que se refere o | 5.^ do artigo 36.^ 
doeste regulamento, e a applicação das penalida- 
des e multas de que trata o capitulo xiii. 

Art.. igg."^ Em casos extraordinários, são auc* 
torisados os governadores civis dos districtòs a fi- 
xar novos prasos para se proceder ao recensea- 
mento, quando deixem de realisar-se dentro do 
praso marcado n^este regulamento n^algum ou em 
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alguns concelhos. Do uso que fizerem doesta auc- 
torisação darão immediato conhecimento ás secre- 
tarias do reino e da guerra, indicando os motivos. 
I único. Sempre que os governadores civis usa- 
rem da faculdade concedida por este artigo, cum- 
prirão immediatamente o preceituado no artigo 

184.* 

Art. 200.** Ao serviço das camarás municipaes, 
commissões de recenseamento e funccionarios ad- 
ministrativos, em matéria de recrutamento, são ap- 
plicaveis as providencias do artigo 435 ** e seu § 
único do código administrativo. 

Art. 201.** As despezas com o recrutamento são 
obrigatórias para as camarás municipaes, salvo os 
serviços da exclusiva competência das auctorida- 
des militares. 

I unito. Serão isentos de sello os requerimen- 
tos, reclamações, recursos, documentos, reconhe- 
cimentos de notário e todos" os actos do processo 
relativos a qualquer operação do recrutamento. 

Art. 202.° Até i5 de julho de cada anno, os 
commandantes dos districtos . de recrutamento e 
reserva remetterão ao quartel general da respecti- 
va divisão um relatório circumstanciado, referido 
a 3o de julho, acerca do modo como foi feito o 
serviço de recrutamento relativo ao contingente do 
anno anterior, sendo esse trabalho acompanhado 
dos convenientes mappas estatísticos, conforme os 
modelos n.**' 36 a 43. 

I único. Todas as alterações relativas a adia- 
mento, transferencia para a reserva, baixas do ser- 
viço, e quaesquer outras que possam interessar a 
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estatistica, serão enviadas mensalmente pelos com- 
mandantes das unidades activas aos commandan- 
tes dos districtos de recrutamento e reserva. 

Art. 2o3.° Os commandantes das divisões íisca- 
lisarão todos os serviços de recrutamento que por 
este regulamento competem ás entidades militares 
suas subordinadas, participarão á secretaria da 
guerra qualquer irregularidade praticada em ma- 
téria de recrutamento pelas corporações e aucto- 
ridades civis, e enviarão á mesma secretaria, ate 
ao fim de agosto, os relatórios mencionados no 
artigo anterior, juntamente com um relatório geral 
sobre o serviço do recrutamento no anno findo. 

§ único. Reunidos na secretaria da guerra os 
relatórios a que se refere o presente artigo, serão, 
pela repartição respectiva, elaborados os conve- 
nientes mappas estatisticos os quaes serão publi- 
cados no Diário do Governo e parte não official 
das ordens do exercito. 

Art. 204."^ As disposições doeste regulamento são 
applicaveis aos individuos de qualquer contingen- 
te que estejam alistados ou venham a alistar-se, e 
começarão a ser executadas no dia i de janeiro 
de 1902 com as restrições especialmente determi- 
nadas. 

CAPITULO XV 

IBeg^imeii c^peoia.1 paira, os A^^oi^es 
e JMacleira 

Art. 2o5.*' Os commandantes militares dos Aço- 
res e Madeira, em tnateria de recrutamento, têem 
as mesmas attribuições e deveres queoscomman- 
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dantes das divisões, com as excepções expressas 
n^este capitulo. 

Art. 206.'' O commandante militar dos Açores 
é aiictorisado a nomear até duas juntas de recru- 
tamento supplementares em cada districto de re- 
crutamento e reserva para, segundo a facilidade 
de communicáções, poderem desempenhar o ser- 
viço de que trata o artigo 67.^ 

I I ,° A junta de recrutamento do districto func- 
ciona na sede do^istricto e concelhos próximos. 
"I 2.'' As juntas supplementares fazem o serviço 
nos restantes concelhos e são compostas de um 
official superior ou capitão," que será o presiden- 
te, e de dois. officiaes, menos graduados ou mais 
modernos do que aquelles, pertencentes ao regi- 
mento activo correspondente, servindo de secre- 
tario o mais moderno. O medico adjunto será o 
outro medico do referido regimento, ficando o 
hospital regimental, se for necessário, a cargo de 
um facultativo civil, preferindo da reserva. 

I 3.*^ Um sargento acompanhará a junta sup- 
plementar para serviço de escripturação. 

I 4.® Quando haja duas juntas supplementares, 
o ministério da guerra providenciará sobre a no- 
meação do medico militar, 

Art. 207,*' O commandante militar dos Açores 
dará conhecimento á secretaria da guerra das no- 
meações que fizer nos termos do artigo anterior 
e seus paragraphos. 

Art. 208.^ Com a devida antecedência serão 
communicadas aos commandantes dos districtos 
de recrutamento e reserva as nomeações, com de- 
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signação dos concelhos em que funccionam as 
juntas supplementares, a fim de serem enviadas 
aos presidentes a relação (modelo n.** 44) dos man- 
cebos recenseados que devem co.mparecer peran- 
te a junta para inspecção e sorteio. A referida re- 
lação será restituida com os competentes averba- 
mentos, relativos áquellas operações do recruta- 
mento, depois de terminados os trabalhos. 

Àrt. 209.^ Os prasos marcados n'este regula- 
mento, a partir da resolução das reclamações so- 
bre o recenseamento (10 de maio) até á reunião 
da junta de recrutamento inclusive (i de julho), 
podem ser augmentados até vinte dias mais em 
todas as ilhas, se assim fôr absolutamente neces* 
sario por qualquer motivo imperioso. 

§ único. O commandante militar dos Açores, 
quando usar da auctorisação concedida n^este ar- 
tigo, assim o communicará ao commandante do 
districto de recrutamento e reserva, a fim de fazer 
os avisos em tempo opportuno. 

Art. 2 1 o. V Todas as reclamações e petições 
mencionadas nos n.^' i.** e 2.^ do artigo 1 7."* se- 
rão resolvidas pelo commandante militar dos Aço- 
res, a quem serão dirigidas directamente, depois 
de apreciar o parecer de uma commissão com- 
posta dos três officiaes mais graduados em servi- 
ço dependente do ministério da guerra e residen- 
tes na sede do commando militar. 

§ único. Esta commissão tem as mesmas attri- 
buições que as commissões militares de recruta- 
mento, e funcciona conforme é preceituado na se- 
cção V do capitulo I d'este regulamento. 
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Art. 21 1.® Os recrutas a que se refere o artigo 
i^o."* não serão enviados para as escolas prati- 
cas, mas para os corpos a que forem destinados. 

Art. 212.° Os presidentes das juntas supple- 
mentares passarão a revista de inspecção aos re- 
servistas na epocha em que as mesmas juntas 
funccionarem nos concelhos. 

Art. 2 1 3.° O veiicimento dos membros das jun- 
tas supplementares^ dos médicos adjuntos e dos 
sargentos é o estipulado no artigo 69.*^ e seus pa- 
ragraphos. 

Art. 214.° O commandante militar da Madeira, 
em assumpto do recrutamento, tem as mesmas at- 
tribuiçóes que o commandante militar dos Aço- 
res, não podendo, porém, nomear njais do que 
uma junta supplementar. 

Art. 21 5.° Os mancebos que recorrerem das 
juntas de recrutamento dos Açores e Madeira e 
os recorridos, serão inspeccionados peia junta 
hospitalar que funccioriar em Lisboa, não tendo 
aquelles direito a transporte nem subsidio. 

I único. Todos os que forem apurados para o 
serviço militar, quer seja por confirmação da jun- 
ta quer não, serão destinados a corpos da guarni- 
ção de Lisboa, no caso de lhes pertencer o servi- 
ço activo, salvo se tiverem regressado ás ilhas an- 
tes da epocha da encorporação. 

CAPITULO XVI 

I>ijsposipoes t]:*Aiisitoi*ias 

^rt. 216.*' A prescripção do serviço militar para 
os mancebos pertencentes a contingentes decre- 
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tados até 1887 inclusive, é de quinze annos con- 
tados da data do sorteio. 

Art. 217!" k respeito dos mancebos pertencen- 
tes a contingentes decretados até 1895 inclusive, 
ôbservar-se-ha o seguinte: 

i.^ Os mancebos solicitarão a sua resaiva e 
mais documentos relativos ao recrutamento, nos 
termos da legislação anterior, ás commissões de 
recenseamento ; 

2.^ Os autos de refractários serão levantados 
nos termos do regulamento de 29 de outubro de 
1891, e remettidos pelas commissões de recensea- 
mento ao cominandante do districto de recruta- 
mento e reserva, a fim de serem presentes á com- 
missão militar de recrutamento. 

3.*" Os supplentes continuam a ser chamacios 
peias commissões de recenseamento, e se algum 
se achar no serviço activo em virtude da troca do 
numero, será chamado a supprir a vacatura oc- 
corrida o mancebo com quem trocou; 

4."* Os commandantes dos districtos de recruta- 
mento e reserva escripturarão^ em cadernos pro- 
visórios, as remissões dos respectivos mancebos 
que lhes devem solicitar a guia especial para esse 
fim, communicando logo a remissão á commissão 
de recenseamento, para ser notada no livro com- 
petente. 

Art. 218.^ Os indivíduos que á data do regula- 
mento de 6 de agosto de 1896, tinham mais de 
trinta annos de edade e que, por qualquer moti- 
vo, deixaram de ser recenseados na epocha Goni- 
petente, podem ser nomeados para empregos pu- 
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blicos, comtanto que, além dos outros requisitos 
legaes, paguem o preço da remissão a que são 
obrigados os refractários. As guias para esie ef- 
feito (modelo similhante ao n."" 3i) serão passa- 
das pelos commandantes dos districtos de recru- 
tamento e reserva a que pertencer a freguezia em 
que os referidos indivíduos estiverem domicilia- 
dos. 

Art. 219.^ Os mancebos que se alistaram até 10 
de setembro de 1899 inclusive, e os menores a 
que se refere a alinea d) do artigo S."" doeste regu- 
lamento alistados até 3i de dezembro de 1901, 
servem o tempo designado na secção 11 do regu- 
lamento de 6 de agosto de 1896, conforme a na- 
tureza do seu alistamento. 

Art. 220.'' Us voluntários que se alistaram até 
3i de dezembro de 1900 não são inscriptos no^ 
recenseamento. 

Art. 221.*^ Os remidos e os dispensados do ser- 
viço activo em virtude do preceituado no regula- 
mento de 6 de agosto de 1896 servem o tempo 
marcado no § 4.'' do artigo ó.*" do citado regula- 
mento, augmentado de três annos na segunda re- 
serva para qs que se alistaram depois de 10 de 
setembro de 1899. 

Art. 222."* Os autos de desertor serão archiva- 
dos e mandados ficar sem eífeito os processos ins- 
taurados contra os desertores ainda não julgados, 
a que se refere o artigo 107.° do regulamento de 
6 de agosto de 1896, sendo-lhes, porém, dada a 
qualificação de refractário, se a não tiverem já 
por ter faltado á junta districtal. 
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I único. Aos recrutas dos contingentes decre- 
tados até 1901 inclusive, que faltarem á apresen- 
tação nas unidades activas ou*de reserva é appli- 
cavel o disposto n^este artigo e nos artigos 104.** 
a 106.'* do regulamento de 6 de agosto de 1896. 

Art. 223.*" Uepois de 3i de dezembro do pre- 
sente anno, as commissóes militares de recruta- 
mento tomarão conhecimento, para os eífeitos 
d'este regulamento, dos autos de refractário levan- 
tados aos recrutas dos contingentes decretados 
até 1901 inclusive, por terem faltado á junta dis- 
trictal de inspecção. 

Art. 224.'' As dispensas do serviço activo e da 
primeira reserva permittidas pela legislação ante- 
rior continuam a ser concedidas pelos juizes de 
direito até 3 1 de dezembro do corrente anno. De- 
pois doesta data, somente são admittidas as peti- 
ções a que se refere o n.^ i .* do artigo 1 7.^ doeste 
regulamento, nos termos do capitulo vii, qualquer 
que seja o contingente a que o peticionário per- 
tença. 

Art. 225.** Começa a ter execução desde a data 
da publicação d'este regulamento : 

I .° O estatuído na secção 11 do capitulo vm so- 
bre remissões; 

2.** u disposto no artigo 1 55/ sobre ausência 
do reino, podendo os mancebos que já estiverem 
residindo em paiz estrangeiro remir-se por réis 
1 5 0^000, sendo depoi? levantada a caução ou hy- 
potheca áquelles que a prestaram ; 

3.** O disposto no capitulo ix acerca dos volun- 
tários. 
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Art. 226.° O disposto no artigo 120.^ começará 
a ter execução no dia i dê fevereiro de 1902. 

Paço, em 24 de dezembro de igoi, ==Luii Au- 
^íslo Pimentel Pinto. 

tâbella para uso das juntas de inspecção 

DOENÇAS E DEFORMIDADES QCE ISENTAM DO SERVIÇO MILITAR 

1 Q^lcúolismo rom desordens bem caracterisadas. 

2 Cachexias, 

3 Diabetes, 

4 Escorbuto. 

5 Escrofulose, bem caracterisada. 

ó Gotta, • 

7 Falta sensível de robusteijf^ caracterisada por insufficiencia, pro- 

porcionalmente á idade, do desenvolvimento dos systemas 
muscular e ósseo, achatamento do thorax, perímetro lho- 
racico inferior a metade de altura e pallidez da peile e das 
mucosas. — (Vide observação I). 

8 Intoxicações chronicas, bem caracterisadas : saturnismo, hy- 

drargyrismo, pbosphorismo ou outras. 

9 Li th i ases. 

10 Lymj^hadenia. 

1 1 Obesidade, causando embaraços á marcha ou á equitação. 

12 Paludismo chronicoy coro alterações visceraes. 
i3 Rheumatismo^ com signaes objectivos manifestos. 

14" Syphilis^ manifestada por accidentes secundários graves ou 
por accidentes terciários, quando se manifestem incuráveis 
depois de duas isenções temporárias successivas. — (Vide 
observação 1). 

i5 Tuberculose, ainda só quando fundamentalmente presumida. 

Doenças eonimuus» etO» <livex*iso(S »ym-teTKkSí» 
e a,ppai*ellio« 

16 Corpos estranhos, alojados em órgão, onde causem perturba- 

ção de funcções orgânicas importaixtes ou de movimentos 
necessários ao serviço militar. 

17 Fistulas, de muito demorado ou difficil tratamento. 

18 Hérnias visceraes, em qualquer grau. 

19 Tumores benignos que, não sendo de fácil cura, pelo seu nu- 

mero, volume ou sede prejudiquem importantes funcções 
orgânicas ou actos militares indispensáveis. 
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20 Tumores malignos. 

21 Ulceras do mau caracter. 

I>oeti^a^ looa.liis£icla.)s 

Systema nervoso 

22 Acromegalia. 

23 Ataxia locomotri^ progressiva. 

24 Atrophia muscular progressiva, 

25 Chorea. — Athetose. 
2Ó Doença de Basedov. 

27 Epilepsia^ sob qualquer das suas formas. 

28 Hvsteria, bem dehnída. 

29 Alai perfurante. 

30 Myxoedema. 

3i Neurasthenia^ de forma grave. 

32 Paralysia agitante. 

33 ^aralysias centraes. 

34 Paralysias periphericas^ quando determinem notável irapo- 

tencia funccional 

35 Paralysia geral progressiva. 

36 Psychoses, comprehendendo, como esiado mórbido indepen- 

dente, desde as mais graves manifestações anormaes dos 
phenomenos psychicos, aié ás mais simples dysgenesias ce- 
rebraes. ' í ^ _ 

37 Somnambulismo. — Catdlepsia . 

38 Scleroses medulares. 

39 Tics convulsivos^ bem definidos. 

-áLppax^elHo >"iísii.a,l 

40 Amaurose, — Amblyopia, 

41 /l5/^^ma//5;72o, reduzindo consideravelmente a agudeaa visual, 

em ambos os olhos. 

42 ^escollamento da choroide ou da retina. 

43 Estrabismo, permanente e em grau tal que, dirigida a pupilla 

de um dos olhos para a frente, o limbo corneano do outro 
toque o angulo interno ou externo do olho. 

44 Glaucoma. 

43 Inflanimação chronica das membranas^ de ura ou ambos os 
olhos. 

Ipara cuja correcção, depois de paralysada a 
accomodação, seja necessário o emprego 
de lentes de quatro ou mais dioptrias para 
ambos os olhos. 

48 Nevrile óptica. — Atrophia do nervo óptico. 

49 Mydriase ^áiinw^á^s respectivamente da paralysia ou espas- 
mo Myosis. . I mo da accomodação. f 

5i Opacidade das membranas ou dos meios transparentes^ de um 
ou de ambos olhos, difficultando o exercício da visão. 
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52 Paralysia idos músculos dos olhos, quando permanentes e 

53 Espasmo . ) perturbando consideravelmente a visão. 

54 ^terygiofiy invadindo o campo pupiilar sob a acção da luz 

moderada. 

55 Staphyloma. 

56 Synechias^ anteriores ou posteriores, com atresia ou occlu- 

são da pupilla. 

57 Blepharite chronica^ com perda de grande numero de pesta- 

nas, ou com endurecimento do reborbo palpebral. 

58 Dacryoadenite chronica. — Dacryocystite chronica. 

59 Tumor ou fistula lacrymaes. 

60 InJLwimação chronica do ouvido^ com diminuição sensivel da 

funcçâo bi-auncular ou com corrimento puritorme de um 
ou de ambos os ouvidos. 

61 Polypo ou tumor, do canal auditivo^ prejudicando notavel- 

mente a funcção bi-auricular. 

62 Surde:; permanente^ representada por cunsideravel dysecia de 

ambos os Duvidos ou por completa cophose de. ura. 

63 Vei'tigem de Meniére. 

Org-âos do plioiia^ão e <3la> reíspií-açâo 

64 Ojeuãy bem caracterisada. 

65 Phlegmasias chronicaSy bem definidas e graves, da larynge, 

trachéa ou bronchios, com depauperação orgânica; e phle- 
gmasias chronicas dos pulmões ou pleuras. 

66 Paralysia dos m^^los laryngeos^ com lesão funccional im- 

portante. 

67 GagUe^ bem accentuada, tornando diflficil exprimir a palavra 

ou íazel-a ententender. 

68 Mude^. 

69 Bronchecta%ia. — Stenose bronchica, 

70 Emphysema, atelectasia, sclerose pulmonares. 

71 AdherenciaSy espessamentos ou derramamentos pleuriticos. 

72 PneumothoraXy hydropneumothorax^ pyopneumothorax, 

73 Asthma, bem comprovada. 

-A.ppax*ellio dig-estivo 

74 Falta ou deterioração de grande numero de dentes, pertur- 

bando consideravelmente a mastigação. 

75 Hypertrophia das amygdalas, quando ambaa, pelo seu volu- 

me, toquem a uvula e difficultem considerável e perma- 
nentemente a respiração ou a deglutição. 
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76 InflammaçÕes graves e chronicas da 

bocca, pharynge, esophagcH esto- j 
mago e intestinos. 

77 Stenose da pharynge ou do esophago. 

78 Gastrectasia. \ — Vide observação VI. 

79 Dyspepsias gástrica ou gàstro intesti-i 

naly chronicas com apreciável de-\ 
pauperação orgânica. ] 

80 Ulcera do estômago ou dos intestinos. ' 

81 Hemorrhoidas^ volumosas ou multiplicadas. 

82 Procidencia ou prolapso do recto. 

83 Constricção orgânica, considerável, do anus ou do recto. 

84 Anus anormal. 

85 Affecções chronicas e graves do fígado, baço ou pâncreas. — 

Vide observação Vi. 

86 Peritonite chronica. 

^ppAi*ellio eironlatorio 

87 Aneurisma. 

88 Arteriosclerose. 

89 Atrophia, degenerescências^ ou hyperirophia do myocardio. 

90 Hydropericardio. 

91 Dilatação do coração ou dos grossos vasos. 

92 Inflammações chronicas do endocardio, myocbrdio, pericárdio, 

artérias ou veias. 

93 Lesões valvulares. 

94 Nevroses^ bem definidas. 

95 Symphyse cardíaca. 

96 Vantes grossas^ extensas, multiplicadas ou embaraçando os 

movimentos. :<3\ 

-A-pparelhio g^eii.ito-iii*iiia,i:*io 

97 Aperto considerável da urethra. 

98 Cálculos. 

99 Cystite chronica. 
100 Doença de Addisson. 
I o I Ectopia renal. 

ic2 Incontinência de urina. • 

io3 Nephrite chronica. 

104 Prostatite chronica. — Hypertrophia da próstata. — Cálculos 
prostaticos. 

io5 Hydrocele, muito volumoso ou symptomatico de lesão apre- 
ciável dos órgãos. 

106 Atrophia, considerável de ambos os testículos. 

107 Epispadias — Hypospadias, situado para traz do freio pre- 

pUOicii. 

108 Hemaíoceie da túnica vaginal. 
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loç Retenção, permanente, de um testículo no canal ou no annel 

inguinaes. 
I IO Vícios de conformação da bexiga. 

.áL^-tiovila^^oeis, mufiteulos, ossos o syiiovias 

I IX Adherencias /niusculares ou tendínosas, de que re- 

* 't » , v'2 : / suite difficuldade de movimentos im- 

;mSÍX":::::::::\ p~ 

1 15 Lesões chronicas dos ossos, articulações ou cartilagens, pro- 

duzindo deformidades ou perturbação de funcções impor- 
tantes. • 

1 16 Synoviies chronicas, difflcultando o livre exercicio dos movi- 

mentos necessários para o serviço militar. 

i>elle 

1 17 Acíié chronico da face^ occupando grande superfície ou dando 

mau aspecto. 

118 Albinismo total. — Albinismo parcial^ dando mau aspecto ou 

perturbando a visão. 

119 Bromhydrose. 

120 Calvície^ extensa ou disseminada em pontos múltiplos. 

121 Ephidrosey quando tenha provocado lesões da pelie. 

122 EclHyma. 

123 Eczema. . 

124 Icthyose, 

125 Impetigo 

126 Ltchen^ . . 

127 Pemphigo 
12S Pityriasis 
129 Psoriasis. 
i3o Sclerodermia 
1 3 1 Elephantiasis. 
i32 Lepra. 
i33 Lúpus, 

i34 Sycosis. 
i35 Tinha. 

I>efo]:-tnicla.cles 

i36 Nanismo i caracterisando-se por estaturas anormaès, 
i3" Gigantismo acompanhadas de desproporção entre as di- 

^ ^ ^ ' í versas regiões do corpo. 

i38 Ossificação incompleta do craneo. 

139 Vicio de conformação do craneo., impedindo absolutamente o 

uso do capacete ou da barretma. 

140 Coloboma palpehral^ quando extenso e dividindo a pálpebra 

em toda a sua grossura. 



de caracter chronico e quando occupem gran- 
des siaperficies. 
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r4i Lagopklalmia^ deixando permanentemente a desec^berto a 
pupilia. 

142 ^lepharoptoae^ considerável e perturbando a vislo. 

14Ò Ectropion^ entropion, ankyloblepharoriy symblepharon^epican- 
tide^ só quandu dêem notavelmente mau aspecto, ou cau- 
sem irritação permanente. 

144 Trichiase, extensa e com pannus keratic6. . 

145 Exophtalmia, — Microphihatmia. 

146 Apkakia. — Deslocação do crystallino. 

147 Q/Jtresia do canal auditivo. / 

148 DivisâOy hypertrophia c atrophia da linguat com alteração 

funccional notável. 
140 destruição ou perfuração da abobada palatina^ dando sensí- 
vel nasalação da voz. 

150 Lábio leporino^ a menos que não seja pouco extenso e não 

alrere consideravelmente a plivsionomia. 

1 5 1 Vicio de conformação da maxilfa inferior^ quando considerá- 

vel. 

i52 Papeira^ volumosa e de caracter incurável. 

i53 Torticollo^ de causa perinanente. 

1 54 Vícios de cotf armação do pescoço^ <ÍU6» P*^*" 5ua natureza e 
sede, produzam mau aspecto sensível ou embaracem à res- 
piração ou a circulação, ou o uso do urfíforme. 

i55 Gibbogide (cyphose^ scoliose, lordose)^ quando bastante pro- 
nunciada para determinar má apparencia ou impedir e uso 
do fardamento e equipamento, ou quando acompanhada de 
deslocação consecutiva dos ossos da espádua ou da bacia. 

1 3ó Spiua bífida. 

i5y Proeminência do sternp^ em forma de quilha, com deformaçãcí 
considerável das costelias. 

i58 Depressão do sterno, muito considerável còm revirameíato do 
appendice para dentro ou para fóra. * 

159 Desvio parcial do sterno, das costelias ou das carlilagens, 
quando bem pronunciado. 

100 Q^chatamento de um dos lados do ihorax^ quando consid^a- 
vei. 

161 Vicios de conformação das clavículas ou das omoplatas, só 
quando impossibilitem absolutamente os movimentos mili- 
tares. 

102 Transposição congénita do coração. 

1Õ3 Desigualdade notável entre o comprimento dos membros su- 
periores, leVada a ponto de prejudicar a harmonia dos mo- 
vimentos. 

2 04 Desvio considerável do antebraço sobre o braço. 

i65 Luxação permanente do pellex\ 

i6ô Ankyloses múltiplas dos dedosy impedindo os movimentos in- 
diápensaveis para o serviço. 
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167 Dedos palmados ou dedos supranumerários^ quando se oppo- 
nham á execução dos necessários movimentos. 

I f 8 Rigidesfy curvatura^ flexão ^ extensão permanente de um ou 
mais dedosy só quando embaracem consideravelmente os 
movimentos necessários ao serviço. 

169 Deformação notável dos ossos da pelve^ produzindo embaraço 

sensivel ás funcçôes orgânicas ou aos movimentos militares. 

170 Joelho yalgOy auando, tocandose os condylos do fémur, fi- 

quem os malleolos internos afastados 10 centimetros pelo 
menos. 

171 Joelho varoy quando, tocandose os malleolos internos, fi- 

quem os condylos do fémur distanciados mais de 10 cen- 
tímetros. 

1 72 Desigualdade das dimensões dos membros inferiores^ daiído 

uma dilferença de 3 centimetros, ou- determinando consi- 
derável claudicação. 

173 Pé valgo, varo, equino e talus. 

174 Pé arqueado^ só quando, peio considerável arqueamento, re- 

clame o uso de calçado especial. 

175 Pé chatOt só quando haja saliência anormal do astragalo e do 

sciíphoide abaixo do malleolo interno, ou o prolongamen- 
to do eixo da perna fique muito para dentro do eixo do pé. 
ty6 Luxação permanente do dedo grande ou da sua articulação 
inter-phalangiana, 

1 77 Dedos supranumerários^ só quando seja mais de um em cada 

pé, ou quando, ainda que um só, pela sua viciosa posição, 
impeça o uso do calçado regulamentar. 

178 Dedos em martello^ só quando as unhas toquem no chão e 

as articulações pbalango phaUngianas apresentem angulo 
saliente e doloroso. 

179 Cavalgamento dos dedos, só quando permanente, exagerado 

e completo, impedindo sensivelmente a marcha. 

180 Ankylose das articulações scapulo humeraly humer o- cubital^ 

radio-carpica, ilio-femuvaty femuro tibialy ou tibio-tarsica, 

181 Pseudarthrose. 

181 Callo ósseo f disforme. 

i83 Callos^só muito excepcionalmente, pelo seu numero, situação, 
grandeza ou profundade da raiz, que desça abaixo daderme. 

Ia) Extensas, adherentes, com perda de subs- 
tancia óssea ou com perda considerável 
d« substancia muscular. ^ 
b) Pouco consistentes, quando nos membros 
inferiores. 
c) Difficultarido os movimentos indispensáveis 
ao serviço. 
d) Produzindo obstáculo ao porte do farda- 
mento, armamento ou equipamento. 
\ e) Produziadio notavelmente mau aspecto. 

10 
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i85 ^erda de um olho ou do seu uso. 

j86. Perda de uma parte considerável êo narif. 

187 T^.erda de uma grande farte do pavilhão de uma arelha. 

188 Perda considerável de qualquer dos lábios, 

\%^ Perda de parte da língua, á\^c\x\tànác^ ^ ^X^vvdi. 

190 Perda do pol legar ou de urna das suas phalanges. 

191 Perda do indicador direito ou de duas das suas phalanges. 

192 Perda de dois dedos ou de duas phalanges de cada um. 

193 ^erda de duas phalanges do dedo médio e de uma do indi- 

cador. 

194 Perda simultânea de ttma phalange do dedo inâícador, médio 

e annular. 

195 Perda de uma phalange do dedo grafide do pé. 

196 Perda simultânea de dois dedos contíguos. 

197 Perda simultânea de unia phalange nos quatro dedos peque- 

nos. 

198 Perda considerável do penis. 

199 Perda de ambos os testículos. 

200 Todas as mais perdas ou deformidades^ em qualquer parte dó 

corpo, difficultando as funcções da economia, produzindo 
manifesto embaraço ao uso do uniforme, á conducòSo do 
armamento ou equipamento, estorvando a equitaçSÒ ou o 
manejo das armas, ou prejudicando notavelmente a appa- 
rencia militar. 

01:>«orv»çoe« 

I A falta sensivel de rebustez, tal como a define ó n>7, é 

motivo Át isenção temporária nas primeiras inspecções, 
a qual só se pôde tornar definitiva, na ultima inspecção 
a que o mancebo houver de ser submettido. O estadòde 
anemia, o de fraqueza geral, que não chegue a 06 limi- 
tes marcados no n.« 7 da tabeliã e o de convalescença de 
doença grave, e os casos de syphilis reclama nv a isen- 
ção tcmporariíi, até ao limite marcado n'esie regula - 
mento. 

II O estado de doença aguda, quando não seja dó caracter 

essencialmente ligeiro e benigno, pode determinara isen- 
ção temporária. 
Ill A falta de altura, para o minímo exigido para o serviço, 
quando for de i centímetro apenas, e se der em mance- 
bo, cujo desenvolvi mento orgânico nSo esteja completo, 
reclama a isenção temporária, e só na ultima inspecção, 
não se dando o crescimento, se julgará isento o mance- 
bo definitivamente. 
ÍV Todas as condiçães pathologtcas exaradas na tabella^quan- 
do sejam de natureza curavel ou rcmediavel por quaes- 
quer processos, bem como aquellas que o tempo e opro- 
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gresso da edade possam corrigir, reclamam a isenção 
temperaria, até ao limite marcado n'este regulamento. 

V As condições pathologicas de caractet permanente e de im- 

possivel correcção, quando bem evidentes e de fácil apre- 
ciação nas sessões das juntas, são as únicas que deter- 
minam logo o julgamento de isenção deênitiva. 

VI As doenças de defficil verificação nas sessões da junta e as 

de possivel simuIaçãO) não isentam do serviço senão de- 
pois de verificadas e reconhecidas por observação regu- 
' lar no hospital militar mais próximo, devendo, para isso, 
ser apurados sob condição, os mancebos (jue as allega- 
rem» e, quando forem encorporados nas unidades activas 
do exercito ou da armada por lhes pertencer a obriga- 
ção d*este serviço, entrar nos referidos hospitaes para 
serem observados. As doenças inscriptas nos n.«" 76, 'j-jy 
78, 79, 80 c 85 reclamam o apuramèflto condicional, sal- 
vo os casos de serem tão ligeiras que possam permiítir 
o apuramento definitivo. 

VII As doenças de manifestações intermittentes, como a asthma 
nervosa, a epilepsia ou outras, quando não apresentem 
estygmas próprios o claros, xHko determinam observação 
hospitalar, nem isentam do serviço, senã* quando reco- 
nhecidas, depois do alistamento, por ura ou mais médi- 
cos dos corpos, que, com a descripçfio do que observa- 
rem, farão apresentar essas praças ds juntas, nos termos 
ordinários. 
VIU Das Disposições do numero antecedente, exceptuam se as 
psycnoses intermittentes, que, logo que sejam affirmadas 
por um attesiado medico ou susp^eitadas pela junta de 
inspecção, serão mandadas observar, no termos da ob- 
servação VI. 

IX As juntas, com respeito aos mancebos julgados aptos, men- 
cionarão, na sua opinião, se o são para todas as armas 
e de preferencia para qual^ ou se o são exclusivamente 
para uma d*ellas. 
X A mutilação voluntária ou a voluntaua acquisição de doen- 
ça que impossibilite para o serviço de qualquer arma, 
não será motivo de isenção, quando os mancebos em 
taes condições possam ainda servir em qualquer das com- 
panhias de saúde, de subsistências ou de equipagens, pa- 
ra as quaes serão logo apurados, além da responsabili- 
dade criminal em que possam incorrer. 

XI Nos casos de lesão consideravei e de absoluta notoriedade, 
taes como, cegueira completa, perda de mão ou pé, ou 
mudez permanente, a respectiva camará municipal fará 
lavrar um auto de verificação em sessão publica, com as- 
sistência do administrador do concelho, médicos do par- 
tido, parocho e regedor, podendo os mancebos, quando 
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nâo houver reclamação era contrario, ser dispensados de 
se apresentarem perante as juntas de recrutamento, se 
ellas, em vista do auto, julgarem dispensável a sua com- 
parência. 
XII Outrotanto acontecerá com os mancebos que apresentem 
certidfío de terem sido tratados de psychoses graves nos 
hospitaes de alienados do paiz. 
Xlil Quando, no mesmo mancebo, se dêem causas múltiplas de 
isenção, embora cada uma d^ellas de per si não attinja o 
grau marcado na tabeliã, as juntas julgarão na sua con- 
sciência e bom critério sobre a aptidão absoluta ou re- 
lativa dos inspeccionados, e n*este caso, como em todos, 
terão sempre presente o verdadeiro espirito da lei, que 
é aproveitar para o serviço todos quantos n*elle forem 
aproveitáveis, e excluir d'elle todos quantos sejam inú- 
teis ou prejudiciacs, ou possam na fíleira aggravar o es- 
tado de uma iá precária saúde, tendo de interpretar n'este 
sentido as palavras notável, importante^ considerável,^ vo- 
lumoso^ manifesto^ sensivd^ e outras empregadas na re- 
dacção. 

XIV A presente tabeliã rege para o julgamento dos voluntários, 
compellidos, substitutos e readmittidos. Todavia, a re- 
solução definitiva tão somente para o alistamento como 
r voluntário pôde prorogar^se annualmente até ao praso 

em que sena permittida a isenção temporária quando os 
mancebos fossem chamadoà pela lei do recrutamento; e 
nas readmissões deverá ter-se em consideração as apti- 
dões ftfovadas pelo modo como as praças têem servido, 
e bs direitos que ellas possam vir a adquirir, com mais 
uma readmissão, além das já concedidas. 
Paço, em 24 de dezembro de 1901. = Liti^ Augusto Pimentel 

Pinto, 

Está conforme. — O director geral, João Gualberlo Ribeiro 

de Almeida^ general de brigada. 
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Portaria de 31 de janeiro de 1902 



, Tendo-se suscitado duvidas sobre a forma de 
dar execução ao disposto no artigo 27.® do regu- 
iamento dos serviços do recrutamento de 24 de 
dezembro ultimo: ha por bem SuaMagestade El- 
Rei determinar, pela secretaria doestado dos ne- 
gócios da guerra, que as declarações a que se re- 
fere o mesmo artigo e que devem ser apresenta- 
das pelos interessados sem exigência de outros 
documentos, contenham o nome, sobrenome e ap- 
peHido dos mancebos, a profissão ou emprego, o 
estado, data do nascimento, naturalidade, morada, 
filiação e residência dos^ pães, devendo o certifi- 
cado que, nos termos do referido artigo, o secre- 
tario da commissão do recenseamento, é obrigado 
a passar, ser muito conciso, lirnitando-se o mes- 
mo funccionario a accusar a recepção das decla- 
rações e a mencionar somente o nome, sobreno- 
me e appelido e a residência dos declarantes. 

Paço, em 3i de janeiro de 1902. == Ltni Au- 
gusto Pimentel Pinto. 
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